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ATA DA 79• SESSÃO, EM 23 DE JUNHO DE 1975 
I• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOSSRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

A.s 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - Josê Lindoso - Cattete 

Pinheiro - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Helvídio 
Nunes - Wilson Gonçalves- Agenor Maria - Dinarte Mariz -
Ruy Carneiro - Marcos Freire - Wilson Campos - Luiz 
Cavalcante - Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival 
B~ptista - R;uy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende 
Benjamim Farah - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto -
Orlando Zancaner - Osires Teixeira - Italívio Coelho- Saldanha 
Derzi - Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRES1DENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I ~·Secretário vai proceder â leitura do Expediente. 
t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N• Sf27{75 (n' 15{75-PfMC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigrâficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n~" 
79.107, do Estado do Rio de Janeiro, o qual declarou inconstitu­
cional o art. 4Y da Lei nY 5.627, de 1~12-1970. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidêncía recebeu a Mensagem n~" 112, de 1975 (n"' 177f75, 
.na origem, de 23~6-75), pela qual o Senhor Presidente da Repú:blica, 
nos termos do disposto no artigo 42, item VI, da Constituiçãó, 
submete ao Senado proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda 
para que seja levantada a proibição contida na Resolução 58/68 
desta Casa, a fim de que o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

'possa elevar em CrS 3.500.000.000,00 (três bilhões e quinhentos 
milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, median­
te a colocação de CrJ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos 

milhões de cruzeiros) em Obrigações Reajustãveis do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro - ORTRJ e pela contratação de 
empréstimos junto a instituições financeiras nacionais, até a 
importância de CrS I .000.000.000,00 (um bilhão de cruzeiros), 
destinado a promoção do saneamento financeiro do Estado. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Hã oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
dlstUno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Convidado pelo ilustre Ministro Mauricio Rangel Reis, a quem 
acompanhei na sua visita a Sergipe, participei nos últimos dias 19 e 
20, do Encontro sobre o Desenvolvimento Integrado do Baixo São 
Francisco. 

Participaram do encontro, além do Ministro Rangel Reis, o Go­
vernador José Rollemberg Leite, o Dr. José de Melo Gomes, Secretâ~ 
rio de Planejamento de Alagoas, que representou o Governador 
Divaldo Suruagy; o Dr. Antonio Ribeiro SouteUo, Vice-Governador 
de Sergipe; o Superintendente da SUDENE, Engenheiro José Lins 
de Albuquerque e Diretores do Órgão, o Presidente da CODEV ASF, 
Engenheiro Nilo Peçanha Araújo de Siqueira, os Diretores· 
Financeiro e Técn:co da CODEVASF, Engenheiros Francisco 
Arinos e Fernando Antônio Rodrigues, o Engenheiro Edmundo 
Campelio. Diretor Regional da CODEVASF, sobre o Baixo São 
Francisco, com sede em Aracaju; o Banco do Nordeste do Brasil, 
através do seu Diretor de Crédito Rural, Dr. Walfrido Salmito 
Filho; Engenheiro José Augusto Gama da Silva; Chefe da 6• Agência 
Regional da CODE.VASF, com sede em Propriá, Secretários de Es~ 
tado de Sergipe e Alagoas, Representantes de Órgãos Federais e Es­
taduais, autoridades e técnicos regionais e locais e os assessores do 
Ministro, Dr. Maurício Lobo e o jornalista Eliezer Salles. 

Tocou ao Governador do Estado de Sergipe abrir os 
trabalhos, que se desenrolaram de forma a ma-is órganizada, objetiva 
e animadora possível, numa enfática demonstração do empenho com 
que o Governo Federal e os Governos dos Estados interessados vêm 
executando um dos mais notáveis projetos ora em realização no País, 
sobretudo, sua profunda significação social. 
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Após a sessão de instalação, foram constituídos seis grupos de 
trabalho, compostos por técnicos e representantes das entidades 
participantes, que debateram os seguintes assuntos: 

Jv Grupo: Estradas, Energia e Comunicação, 
2\l Grupo: Habitações Rurais, Desenvolvimento Urbano c 

Saneamento Bâ.sico~ 
3"' Grupo: Extensão e Crédito Rural, Cooperativismo, Eletrifi­

cação Rural, Colonização e Comercialização; 
4'~ Grupo: Piscultura, Pesquisas, Proteção de Sementes e Mudas 

e Pecuária; '" 
5"' Grupo: Projetos Isolados de Irrigação e Drenagem, 
6"' Grupo: Educação, Assistência Médica Sanitária, Controle de 

Endemias e Capacitação de Mão-de-Obra. 
Os trabalhos dos Grupos foram desenvolvidos durante. todo o 

dia, constituindo~se uma Comissão para a elaboração do documento 
final do Encontro, à base dos relatórios dos Grupos e EquipeS T"ni­
cas. 

Â noite os trabalhos foram encerrados pelo Ministro Range) 
Reis, com a presença do Governador José Rollemberg Leite e autori­
dades, assim como participantes do Encontro, Antes do encerra­
mento, fez uma explanação dos trabalhos realizados durante o' dia o 
EngenheirO Nilo Peçanha Araújo de Siqueira, Presidente da 
CODEVASF. 

No dia 20 o Ministro Rangel Reis viajou para Propriá, para visi­
tar o andamento das obras que estão sendo realizadas, bem como as 
áreas loteadas e entregues aos parceleiros. Acompanhei Sua 
Excelência nessa visita. 

Sr. Presidente, propiciou-me o Ministro Range} Reis a grande 
satisfação de verificar o apoio e o entusiasmo inexcedíveis das po­
pulações locais, em boa parte jâ auferindo os imensos beneficios 
desse Plano Integrado de Desenvolvimento do Baixo São Francisco. 
Todos demonstram não só a confiança na ação governamental como 
a consciência da importância econômico-social do p~ojeto. 

Sobrevoamos as várzeas de ltiúba, Boacica e Marituba, no 
Estado de Alagoas, e as de Brejo Grande, Betume, Pindoba e 
Propriá, no Estado de Sergipe. O projeto Propriã-Cedro-Telha 
está concluído em torno de 90% e já se procedeu à fixação de 200 
famílias, que em breve serão 411. Em setembro o projeto estará 
inteiramente concluído, sendo que o de ltiúba jã tem 60% implanta­
dos e estará integralmente concluído até janeiro do próximo ano, 
com o que serão diretamente beneficiadas mais de 370 famílias. 

Conhecedor, há muitos anos, das condições daquela região, os 
seus problemas e as dificuldades de vida das suas populações, foi 
grande o impacto que me causaram os resultados já alcançados pela 
ação integrada que vem sendo desenvolvida no Baixo São Francisco. 
No dia 9 de outubro de 1972 ocupei esta tribuna para congratular­
me com o eminente Presidente Emílio Garrastazzu Médici, pelas pro­
vidências adotadas, através do Decreto n" 7l.J78, de 29 de setembro 
e publicado no Diário Oficial de 2 de outubro de 1972, autorizando a 
desapropriação pela SUVALE, "por interesse social", de áreas de 
terras situadas nos municípios de ltiúba (Alagoas) e Propriá (Ser­
gipe) .. destinadas à implantação de projeto de irrigação", Mostrei, 
naquela ocasião, a imensa importância da iniciativa. Tinha, então, a 
noção exata do alcance do programa, capaz de transformar pro­
fundamente toda a região do Baixo São Francisco, e, assim, apro­
veitar a sua enorme potencialidade econômica, de que haveria de re­
sultar a melhoria da situação social da região, de pobreza, doença e 
atraso. 

Naquela ocasião, tomei conhecimento pormenorizado do 
Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado, podendo, assim, 
avaliar a sua significação econômica e social. Daí ter expressado a 
minha confiança na ação governamentaL 

Não imaginava, contudo, que passados apenas d,ois anos já pu­
desse voltar a esta tribuna para declarar confirmadas todas as nossas 
expectativas. Foi exatamente o que aconteceu nessa visita à região. 
Yisitei áreas jã redimidas bCm como obras vultosas em ritmo de 
execução o mais acelerado. 

O que presenciei nesses dOis dias no meu Estado e'no de Alagoas 
é confortador. Graças ao planejamento adequado e à ação go· 
vernamental continuada, estã mudando o panorama de extensa área, 
levando à redenção populações compostas em gmnde parte de 
antigos pan;deiros1 hoje donos da terra em que trabalham e da qual 
retiram os meios da sua subsistência cOndigna, desfrutando ainda de 
8eJUrança total em decorrência de um planejamento dos mais felizes 
e ::!os, que a tudo previu, desde a regulariza~ão do rio São 
Fra' _' , com complexas obras para defender as várzeas dos males 
das en hentes, que se agravariam com a construção da repres~ doSo­
bradinho, até armaZenamento de' .sementes da melhor qualidade, 
ajuda e orientação técnica, financiamento e comerchLlização, através 
de Cooperativa Para isso organizada, instalada e muito bem dotada 
para o alcance de seus objetivos. 

O Sr. GHtan Rocha (Sergipe)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) - Cc•m muito prazer, 
eminente Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. GUnn Rocha (Sergipe) - Com muito agrado, estou ou­
vindo o discurso de V. Ext, que se refere a uma n:gião que me in· 
teressa, inclusive, sentimentalmente, pois faz parte de minha própria 
terra natal. Aliás, tomei conhecimento da reunião da COOEVASF. 
no Baixo São Francisco, à qual não pude comparC'.cer por dois mo· 
tivos: primeiro, porque fazia parte de uma delegação no extremo 
Norte do País, na Comissão de Assuntos Regionais; 
secundariamente, porque até agora esperei ser honrado com um con­
vite de S. Ex' o Sr. Ministro, que não chegou a eSte. humilde Senador 
da Oposição, no meu Estado. Na verdade, acho que o Governo está 
no caminho certo quando começa a fazer desapropriações em áreas 
do maior interesse. Não posso, contudo, deixar de manifestar minha 
estranheza em vendo como este Governo age diferentemente em re­
giões quanto ao problema fundiário, já que no baixo São Francisco, 
uma das zonas mais férteis do mundo, e também uma das zonas mais 
densamente povoadas do Nordeste, est.á·se fazendo desapropriações 
inclusive em terraS já programadas, algumas das quais com pro­
gramas completos de irrigação. No entanto, f!xistem .áreas pra­
ticamente virgens como acabamos de ver, no N arte do Pais - e isto 
será objeto de discursos, a_qui no Senado Federal, por parte de Mem­
bros da Comissão- por exemplo, no território de Roraima cuja ex­
tensão excede dez vezes o território de Sergipe, e que tem apenas dois 
municipios, com 120 proprietários rurais legalizados, onde o Go­
Verno não começou ainda a reforma agrária democrática, que tem 
que ser feita neste Pais, e não se pode perder esta oportunidade 
histórica de fazê-lo, agora que o Governo tem condições inclusive 
institucionais para isto, a fim de evitar que no futuro ela se faça de­
magogicamente. Por isso, eu me congratulo com V. Ext, permitindo­
me diz:er que aguardo com muita satisfação, como elemento da Re­
gião, que realmente chegue o progresso, que todos almejamos, ao 
São Francisco. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe)·- Agradeço a V. Ex•, 
eminente Senador Gilvan Rocha, o aparte que dá ao meu 
pronunciamento. 

Quanto ao convite que V. Ext diz não haver recebido, 
naturalmente, V. Ex.• jâ estava distinguido e compromissado para 
uma viagem, como disse, à região Norte do Paí!.. 

Lamento a ausência de Vossa Excelência, que poderia ter tido a 
oportunidade de ver uma obra objetiva, uma obra séria, uma obra 
que, posso dizer a V. Ex•, me emocionou, Vi Prefeito do Partido de 
V. Ex• dirigindo-se ao Ministro Rangel Reis, dizendo-lhe que estava 
satisfeito com o que havia sido executado no seu Município e era 
solidário com o que estava sendo realizado pe[l) Governo Federa). 

Vi homens, jâ com a sua gleba de terra em trabalho de produ· 
ção, também apertarem a mão do Ministro, dizendo: "Agora, sim, 
agora estamos satisfeitos pelo que está sendo feito e leve o nosso 
agradecimento ao Presidente da República''. 



2860 Terça-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO !\ACIONAI. (Seção li) Junho de 1975 

Como disse no meu discurso, há dois anos, desta tribuna, fiz 
pronunciamento elogiando, enaltecendo o decreto n9 7l.l78, de 29 
de setembro de 1972 que fora assinado pelo Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, destinada à implantação do projetO de irrigação 
nas âreas de ltiúba, em Alagoas e Propriá, em Sergipe. 

E, hoje, dois anos depois, estamos aqui para aplaudir uma obra 
extraordinária, que deveria ser vista por todos os brasileiros, e que 
está sendo implantada no Baixo São Francisc<l, pelo Governo 
federal. Muito obrigado a V. Ex• 

Em Propriá, no Estado de Sergipe, já estão assentadps e em 
plena atividade 250 parceleiros. Em Itiúba, no Estado de Alagoas, 
todos os diques e canais estão concluídos e o terreno começa a ser 
sistematizado. Ao todo, 850 famnias estarão produzindo em 1976. E 
já se começa o trabalho intenso nas várzeas do Cotinguiba, Marituba 
e Betume. E logo se seguirão as de Brejo Grande e Pindoba. f: a 
concretização de um dos mais completos e bem elaborados Projetos 
de Desenvolvimento Rural Integrado, para cuja execução o governo 
do eminente Presidente Ernesto Geisel, através do Ministêrio do 
Interior, convocou governos dos Estados de Sergipe e Alagoas, 
prefeituras de mais de 40 municípios, SUDENE, órgãos de diversos 
outros ministérios e obteve a importante contribuição do Banco 
Mundial, agente financeiro das Nações Unidas, representando os 
povos de todo o mundo, 

Pude, Senhor Presidente, ter uma visão do que serâ em futuro 
bem próximo toda aquela vasta região, aquele extenso ·vale. A técni­
ca permitirá que os agricultores possam colher duas safras por ano, 
com um rendimento de 4 mil a S mil quilos por hectare em cada 
safra, sem riscos de espêcie alguma, com toda a assistência e definiti­
vamente libertos das ameaças das cheias! E, o que é o mais importan­
te, a transformação social de populações que percebem isso! tanto 
assim que não regateiam entusiasmo e manifestam plena confiança 
no Governo, pois estão seguros quanto ao seu futuro~ 

É um projeto ousado, de alto sentido social e econômico que vai 
operar uma verdadeira metamorfose nos 250 mil hectares que se divi­
dem pelas duas margens d.o São Francisco, desde o Pão de Açúcar 
até a sua foz! 

O que vi ~ o que viram todos .flqueles que participaram do 
Encontro realizado no meu Estado foi o planejamento, já na fase das 
magníficas realidades. Regiões já redimidas e incorporadas ao 
progresso do Brasil, obras caras e complexas, em rápido ritmo de 
realização, graças aos recursos assegurados pelo Governo do eminen­
te Presidente Ernesto Geisel e financiamento do Banco Mundial! 

Constatamos também que o povo entende o que estã acontecen­
do, Há alegria, euforia e confiança entre os parceleiros jâ transforma­
dos em proprietários de terras do mais alto índice de produtividade, 
bem como daqueles que, vendo tudo isso com seus próprios olhos, 
anseiam pelo dia em que o projeto estará totalmente concluído e 
também eles se incluam entre os beneficiários de uma das maís 
importantes e bem sucedidas realizações do atual Governo, e da qual 
result<Jrá a red~nção do Baixo São Francisco! 

Mas acredito que dos atos de que participei nessa viageril, ne­
nhum terá maior significaçã.o do que a cerimônia de entrega de 200 
títulos de terras no Núcleo de Produtores Rurais de Propriã. Autên­
ticos documentos de emancipação econômica de dedicados colonos e 
que bem simboliza a política do Presidente Ernesto Geisel, de pro­
mover socialmente o homem brasileiro, notadamente o homem que 
trubalha a terra. Os títulos foram emitidos pelo Presidente da 
CODEVASF, Engenheiro Nilo Peçanha de Araújo Siqueira e pelo 
Chefe da 6• Agência Regional, Engenheiro José Augusto Gama da 
Silva, que na oportunidade expós o programa desenvolvido pela 
CODEVASF, no Baixo São Francisco, 

Antes do encerramento, falaram os parceleiros Edêsio Vieira de 
Melo e Francisco Messias Santos, agradecendo ao Governo Federal 
a medida que consideravam de grande alcance social e humano; o 
Ministro Rangel Reis, que reafirmou a posição firme do Governo do 
Presidente Ernesto Geisel "em promover o desenvolvimento sócio~ 

econômico da Região" e, encerrando, o Governador José Rol­
lemberg Leite, que disse da grande satisfação em ver realizada em 
Sergipe uma grandiosa obra que virá beneficiar uma grande área do 
Estado, que muito irâ contribuir para o desenvolvimento econômico 
de Sergipe,· feito em bases integradas de que surge como primeira 
preocupação a integração do homem sergipano nos seus resultados 
Daí ter manifestado a gratidão do Governo e do povo sergipanos ao 
Governo Federal que, através de programas dessa natureza, cada vez 
mais se credencia ao respeito e ao aplauso dos brasileiros. 

Sr. Presidente. 
Para quem como eu peleja, há tantos anos, em favor do desen~ 

volvimento do Nordeste e da melhoria das t:ondições de vida dos 
nordestinos, foi confortadora essa viagem. Afinal se verifica que 
valeu a pena toda a nossa luta. O que vimos foi realizado e o que está 
em realização infunde-nos confiança e otimismo com relação ao 
futuro, sentimentos de que participam as populações daquelas re. 
giões. 

De fato, o que se vem fazendo no setor da irrigação e da 
colonização agrícola do Baixo São Francisco merece aplausos e de~ 
veria ser levado ao conhecimento de todo o povo brasileiro, da for~ 
ma mais ampla para que est~ bem se aperceba dos gigantescos esfor~ 
ços que vêm sendo realizados em todo o País pelos Governos da Re~ 
volução, para resolver problemas seculares. O que se vê, contudo, é 
que o Governo cumpre o seu dever e realiza a sua obra infenso à pro­
moção e imune à deinagogia. E vai desse modo redimindo milhões de 
brasileiros, em situação social e econômica a mais anitiva, em decor­
rência de fatores que escapam à sua capacidade de luta, pois 
oriundas da própria natureza. 

Não é apenas confortador o que o Ministro Rangel Reis me 
propiciou ver, ao convidar-me para o encontro realit.ado no meu 
Estado. f:. isso necessário, indispensável para que não nos percamos 
na desesperança e constatemos a extensão e profundidade do traba­
lho que, em todo!; os setores e em todo o terrítórío nacional, vem sen­
do empreendido pelo governo do eminente Presidente Ernesto Gei­
sel. Não só para que o Brasil se torne o quanto antes uma grande po­
tência, como sobretudo para a ascensão social de todo o povo bra­
sileiro, com ênfase especial para as camadas menos favorecidas[ 

SeO-hor Presidente, teria que me alongar muito para bem infor­
mar esta,Casa do que vi no meU Estado. Não cansarei, porém, meus 
Pares e me limitarei ao escasso tempo de que disponho. Por essa ra­
zão, incluo neste meu discurso texto de nota divulgada pela 
CODEVASF, publicada na imprensa sergipana e assinada pelo enge­
nheiro Nilo Peçanha Araújo de Siqueira, competente e dinâmico pre­
sidente dessa Companhia, na qual constam todas as informações 
sobre 0 que está S(:ndo realizado no Baixo São Francisco. Tamanha 
a importância e complexidade do trabalho da CODEV ASF naquela 
região, que, para sua compreensão, incluo neste meu discurso notas 
que sobre o mesmo me foram fornecidas pelo engenheiro José Augus­
to Gama da Silva.Chefeda 6• Agência Regional da CODEVASF. Da 
leitura desses dois documentos, poder-se-á bem avaliar o projeto em 
avançada realizaçã,) no Baixo São Francisco, região que será trans­
formada num dos mais belos e prósperos vales deste País. Isto me 
parece imprescindível, pois considero do dever de todos nós, de 
todos os brasileiros bem intencionados e que, assim, ambicionem em 
ver o Brasil tornado grande potência e seu povo, libertado da 
pobreza e das notórias dificuldades em que vive, benl inteirar-se do 
que realmente está sençlo feito para o alcance desses objetivos. Não 
há ninguêm neste PaíS que ignore ser o Nordeste ainda uma região­
problema; que desconheça as tristes condições de vida do nordestino. 
Preciso se torna, Sr. Presidente, que também todo brasileiro que 
colabora para o esforço do desenvolvimento nacional conheça o que 
vem sendo feito naquela região. 

t necessário que todos saibam o que es\â sendo realizado no 
Baixo São Francisco, cuja completa e definitiva transformação em 
bela, rica e saudável região estâ em vias de ser alcançada. 
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Sr. Presidebte, reafirmando meus agradecimentos ao ilustre 
Ministro Rangel Reis, pelo convite que me fez, a fim de ver de perto 
obra de tal envergadura, felicito também o operoso Presidente da 
CODEV ASF, Engenheiro Nilo Peçanha Araójo de ·Siqueira,· Dire-­
tores, Técnicos e todos que lá trabalham, pela grande obra que rea .. 
lizam, nos Estados de Sergipe e Alagoas. 

A ação do Governo Federal no meu Estado, não tenho dúvidas, 
encontrará sempre a correspondência da ação do governo sergipano, 
perfeitamente identificado com os pressupostos da polftica econômi· 
c-a e sflcial do Presidente Ernesto GeiseL O Governador José Rolléin­
berg Leite, à frente de uma équípe competente e motivada, saberá 
transformar em realizações todo o apoio que a ele tem sido dado . 
pelo Governo Federal, a partir da ação integrada da qual não se 
afasta. 

Solicito a V. Ex•, Sr. Presidente, considerar parte integrante 
deste meu Pronuncíamento o texto do discurso proferido pelo Go-· 
vernador José Rollemberg LeitC, na reun-ião de a_bertura do 
Encontro sobre o Desenvolvimento Integrado do Baixo·São Francis· 
co, a nota oficial da CODEVASF, assinada pelo Presidente Nilo 
Peçanha Araójo de Si,queira, publicada nos jornais de Sergipe nos 
dias 18 e 19 de junho e o Relatório do Engenheiro José Augusto 
Gama da Silva, Chefe da 6' Agência Regional da CODEVASF, loca­
Üzada em Propriá, Sergipe. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que novas esperanças se abrem 
no coração dos nordestinos. A ação continuada dos Governos da 
Revolução começa a produzir os seus resultados benéficos. No 
momentO temos, no Presidente Ernesto Geisel, uÓt homem profunda­
mente preocupado com a reabilitação da nossa Região, como tam­
bém orientando o seu Governo para a solução dos problemas sociais 
do povo brasileiro de modo geral. Vai, assim, conquistando o aplau­
so da Nação, sendo digno de registro o reconhecimento que lhe têm 
dado as camadas mais humildes da população. Foi o que constatei 
em meu Estado e que também constatou o Ministro Rangel Reis a 
quem coube recolher as manifestações as mais afetivas de agrade­
cimento do povo sergipano. 

Acredito ser esse o sentimento em todo o País, pois se tem 
revelado o Presidente Ernesto Geisel realmente obstinado em levar a 
prosperidade, a paz e a felicidade a todos os lares brasileiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palma) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURI· 
VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO PROFERIDO PELO GOVERNADOR 
JOSE ROLLEMBERG LEITE, NA SESSÃO DE INSTALA· 
ÇÃO DO ENCONTRO SOBRE O DESENVOLVIMENTO 
INTEGRADO DO BAIXO SÃO FRANCISCO: 

Exm"' Sr. Superintendente da SUDENE; 
Exm"' Sr. Presidente da CODEV ASF~ 
Demais Autoridades., pr,esentes ou representadas; 
M el!s Senlwres, 
Minhas Senhoras: 

Neste momento e neste local, Aracaju se toma palco de um· 
acontecimento muito iinp.ortante para os destinos da Região e do 
prôprio Estado. 

É que se desenvolve, aqui e agora, um encontro oficial de eleva~ 
das autoridades e técnicos da Administração Federal, para discussão 
de assuntos vinculados à problemática desenvolvimentista da Região 
do Baixo São Francisco, na qual se incrustam extensas âreas de terra 
do Estado de Sergipe. 

Mais precisamente, mantém-se este elevado encontro para 
discussão do arrojado projeto de irrigação e colonização de â.reas 
agricultáveís do Baixo São Francisco, a cargo da CODEVASF, de 
cujo sucesso passam a depender a valorização econômica e a melho~ 
ria social da região. 

Consciente da magnitude do evento e da seriedade com que 
serão debatidas as matérias inscritas na programação do encontro, o 

mundo social e político sergipano para aqui faz convergir o foco das 
suas atenções. 

Di'ante desse fato, portanto, e dos motivos que o determinÚam; 
frente à expectativa que o envolve e às perspectivas alentadoras que 
dele se prójeta, natural seria que o Governador do Estado também 
comp~se a esta Reunião, em pessoa. , 

' : < ~::@f,\le aqui se encontra, Senhor Superinf.endente, Senhor 
.nte, para dar testemunho da sua confianç:i na ser'ieda~e de 
propósitos de Vossas Excelências e dos seus dignos assessores; para 
manifestar seus votos de pleno êxito na implantação desse importan­
te Projeto; para dar aos Sen,hores, de viva voz, ot; mais expressivos 
votos de boas~ vindas e de feliz estada nesta alegre Capital. 

O povo sergipano, cofno parcela consciente da gente brasileira, 
passou a enxergar nos eventos dessa natureza a marca REVO­
LUClONÃRIA da eficiência técnica e '-da maturidade política, com 

. que hoje são diagnosticados, equacionados e resolvidos os assuntos 
de governo. 

Como legítimo representante desse mesmo povo, o Governador 
do Estado confia em que Vossas Excelências saberão casar a precisão 
técnica dos eSt\ldos econômicos, com a sensibilidade social que deve 
presidir as decisões políticas e administrativas. 

Estejam em casa, Senhores, sintam-se à vont;;.de! Que a suavida· 
de do convívio atenue as asperezas do trabalho ... 

NOTA OFICIAL DA CODEVASf, ASSINADA PELO SEU 
PRESIDENTE. ENGENHEIRO NILO i'EÇANHA ARAU· 
JO DE SIQUEIRA. PUBLICADA NOS JORNAl& 

MINIST~RIO DO INTERIOR 
Companhia de Desenvolvimento do Vale d(! São Francisco 

-CODEVASF-
Nota Oficial 

A Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco­
CODEV ASF - ao enseJo do encontro de seus dirigentes e técnicos 
cojp autoridades e técnicos dos governos de Sergipe e Alagoas, tendo 
a presença de representantes de outros órgãos federais e dos legislati· 
vos estadual e federal - para estudo e equacionamento dos pro· 
blemas comuns relacionados com o desenvolvimento da região do 
Baixo São Francisco, tem o prazer de comunie<1r a essas autoridades 
e ao povo desses dois Estados, que o Banco Mundial (BIRD) em 
reunião da sua Diretoria, no dia 9 de junho último, em Washington, 
aprovou a concessão de um financiamento inicial de 23 milhões de 
dólares (CrS 180 milhões de cruzeiros) ao Governo brasileiro, para 
complementar os recursos nacionais, da ordem de Cr$ 400 milhões, 
destinados à execução do projeto de desenvolvimento integrado do 
Baixo São Francisco, que visa a implantação de um sistema 
complexo de iilfr~·estrutura física, social e de serviços .capazes de 
promover, a médio prazo, o aproveitamento re.cional das possibilida­
des da área, que abrange aproximadamente 250 mil hectares em 48 
municípios. 

I - A primeira etapa do prÇ)jeto, já em e).ecução, consta da pro· 
teção das várzeas produtoras de arroz., contt·a a inundação perma· 
nente que ocorreria em conseqUência da construção da Barrag~m de 
Sobradinho, pelo aumento da vazão miníma de jusante de um valor 
igual ao dobro da atwil. 

Para esse fim serão cc>nstruídos cerca de 100 quilômetros de di­
ques em ambas as margens do São Francisco, dotados de um sistema 
de bombas que possibilitará a alimentação e a retirada de âgua das 
várzeas. 

Essas obras terão que estar concluídas até o fim de 1977, para 
evitar a inundação permanente de grande parte das várzeas, tendo, 
pois, caráter de emergência. 

O baixo curso do rio São Francisco ficarâ com a vazão regulari­
zada em torno de 2.l00 m3fs, que hoje se verifica, e 'QUe permite o 
cultivo de 15.000 hectares de arroz, dos quais 9.000 ha na dependên­
cia direta dessa variação de vazão, que deixará de ocorrer. 
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2 - Uma vez protegidas, as várzeas rnaíores serão trabalhadas 
com base em um sistema de irrigação e drenagem racional e mo­
derflo, a exemplo do que está sendo feito em Propriá, Sergipe e 
ltiúba, Alagoas, para o que será indispensável a reformulaçào das 
parcelas produtoras e adequá~las, em tamanho, à força de trabalho 
da família parceleira e às suas necessidades econômicas mínimas 
para consecução e manutenção de um padrão de vida adequado. 

Além das duas várzeas indicadas, onde já estão assentadas 200 
das &SO famílias previstas para exploração das áreas irrigadas, a 
partir de 1976, serão trabalhadas as várzeas de Betume, Marituba, 
Boacica, Cotinguiba, Brejo Grande e Pindoba, perfazendo um 
aproveitamento de 33.000 hectares com irrigação beneficiando 
diretamente 8.000 famílias (cerca de 40.000 pessoas). 

De acordo corn esse sistema e com introdução de melhore! 
sementes e assistência técnica, a produção local de arroz poderá ser 
quadruplicada, com duas safras anuais, equivalendo a 
I20.000jt50.000 toneladas por ano, no valor médio global. aos 
custos atuais de CrS 250 milhões, que representará uma contribuição 
tributária de ICM, aos Estados" produtores, da ordem de CrS 38 
mHhões. ' 

3 - Para a realização das inadiáveis" obras de defesa, e de me­
lhor aproveitamento econômico-sOcial das várzeas, é imprescindível 
a ocupação de áreas de terra com diques e canais, e substancial 
alteração na estrutura fundiária l"'cal, caracterizada hoje por 
minifúndios e consideráveis latifúndios, quase todos produzindo em 
parcelas mínimas. sob um sistema incapaz de assegurar subsistências 
satisfatórias às famílias produtoras. 

O Decreto n9 75.482, de 17 de março de 1975, terá sua aplicação 
pela CODEV ASF rigorosamente dentro das necessidades do pro­
jeto, respeitando as áreas em produção irrigada racional, sob 
assistência da COOEVASF, e indenizando o que vier a ser desapro­
priado, pelo pagamento à' vista do valor justo atual das terras e 
benfeitorias, sem quaisquer restrições nem especulações, conforme f. 

Lei e as expressas recomendações do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República. 

4- As indispensáveis obras de infra-estrutura Jisica, social e de 
serviço deverão desenvolver-se paralelamente, com a efetiva · 
contribuiçãó doS Estados, Municípios e de outros órgãos setoriais do 
Governo Federal. Reunião especifica sobre a articulação entre o Go~ 
verno Federal e os Governos de Sergipe e de Alagoas se realizarâ nos 
dias 19e20dejunho. 

A ação da CODEV ASF e dessas entidades se estenderá à 
psicultura, à pecuária, a vãrios produtos agrícolas com respectiva 
industrialização local, levando o progresso, o desenvolvimento 
econômico e o bem-estar social a toda a área de influência do Baixo 
São Francisco. 

5 - Ao prestar estas informações às autoridades e ao povo de 
Sergipe e Alagoas, queremos manifestar o propósito de aplicar o 
melhor dos nossos esforços e da capacidade de trabalho da 
CODEVASF, órgão vinculado ao Ministério do Interior, solicitando 
e agradecendo a compreensão e o apoio de quantos queiram somar 
conosco na magnífica oportunidade de servir ao desenvolvimento 
econômico e social da região do Baixo São Frar.cisco. 

E.ng9 Nilo Peçanl)a AraUjo de Siqueira. - Presidente da 
CODEVASF. 

RELATOR/O DO ENGENHEIRO JOSE AUGUSTO 
GAMA DA SILVA. CHEFE DA 6' AGENCIA REGIONAL 
DA CODEVASF. LOCALIZADA EM PROPRIÁ 
SERGIPE: 

"CODEVASF" NO BAIXO SÃO FRANCISCO 

Após acurados estudos, elegeu a CODEV ASF para o Baixo Sã<.. 
Francisco, duas áreas-prioritãrias- designação atualizada de áreas­
programa. 

Â nrtmeira corresnonde a Bacia Leiteira Alae:oana e a área de 
composição e?l:afo-climática idêntica do Estado de- Sergipe. No 

objetivo primordial de atender sua vocação natural, construímos em 
Batalha-AL, centro geoeconômico e: social da Bacia Leiteira, uma 
modelar Central de Inseminação Artificial que, alêm de preparar 
rnão-de-obra qualificada, está, através dessa nova teçnologia, 
promovendo um gradativo melhoramento no padrão genético da 
raça holandesa p(b. A resposta foi imediata e o Governo de Alagoas, 
mediante convênio conosco, edificou uma usina para secagem de 
200.000 titros de leite diários. Em apoio ao programa de pecuária, 

'construímos a maiqr obra de arte do Estado, a ponte sobre o rio 
lpanema e a ponte no rio Jacaré.dos-Homens. Em convênio com a 
CASAL, ajudamos, em todas as fases, a realizar o antigo e justo 
anseio de seus habitantes, levando água do rio São Francisco a 17 
municípios da Bacia Leiteira. Sua grande Adutora, a maior da 
América Latina. se acha em operação normal, bem como a .Adutora 
do Agreste, servindo a 7 localidades. Em Sergipe, estamos a. 
implantar um projeto de pecuária de corte, estimulando o Indubrasil 
e introduzindo o Nelore. À semelhança do Estado vizinho, estamos, 
em convênio com o DESO, a implantar a Adutora Sertaneja, que 
servirá a 10 comunidades. Esta área prioritária conta ainda com uma 
razoável infra-estrutura de estradas de estradas e energia elétrica, 
muitas das quais construídas por este órgão, um eficiente serviço de 
assistência técnica, com base no crédito rural orientado, incontâveis 
sistemas de abastecimento de água, e, dentre outros, com um projeto 
de motomecanizaçào. 

A segunda área prioritária, abrange as várzeas inundáveis, cujos 
problemas se amalgamam e.se confundem nas duas margens. 

Respaldando consideravelmente as necessidades coletivas inicia­
mos programas de suinocultura, avicultura e revenda de \nsu­
mos básicos, iransfem:los em segutaa a COMASE e à COPAL, 
alocando a CODEV ASF vultosos recursos, dentro do esquema 
federal de reforço às iniciativas estaduais. A piscicultura também foi 
e continua sendo bastante contemplada. A mecanização das tarefas 
agropecuárias, meta considerada importante pela CODEVASF, 
permanece em franca ascensão, constituindo·se a nossa patrulh~ 

· motomecanizada na mais operosa do Nordeste brasileiro, oferecen~ 
do ao ruricola ribeirinho uma instituicãQ realmente empresarial. 

O levantamento sôcio~económico do Baixo São Francisco, 
elaborado pelo lnstituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais e o 
Plano de Ação para os Vales Úmidos, preparado pela ANCARSE, 
definiram com probidade a situação locaL 

Ex1ste na região boa disponibilidade de mão-de~obra, que 
apesar de não ser especializada, apresenta uma certa experiência, 
adquirida através do tempo em que cultiva a terra. 

Não obstante a escassez de dados relativos a emprego no Estado 
de Sergipe, pode·se dizer pelos elementos disponíveis, que a eco­
nomia sergipana não tem conseguido absorver percentual sa­
tisfatório de sua força de trabalho. 

De um modo geral a mào-de~obra empregada na agriculura da 
região é constituída pelos meeiros e seus familiares que são responsâ~ 
veis diretos por grande oarte das atividades de explor;~~ão, 

complementada por assalariados temporários que executam as tare-
· .. fas de resoonsabilidade do proprietârio da terra. Não ~xiste, pratica­

mente, o assalanado pennanente. Além da exploração de arroz, a 
mão-de~obra é também empregada na exploração de outras culturas 
como: mandioca, milho, feijão e algodão, e ainda a pesca nà.s lagoas, 
geralmente em regime: de meação, quando não, em terras cedidas 
pelos proprietários e cuja produção é destinada, basicamente, ao 
consumo de suas famílias. 

As informações coletadas por intermédio da pesquisa de campo 
indicam que a média de meeiros por propriedade é de 29. Sendo a 
região-estUdo, constituída de 573 propriedades, pode-sê. coOsid~rãr 
essa média para todas as propriedades existentes, perfazendo portan~ 
to um total de 16.617 meeiros. Considerando-se, ainda, a média de 
dois dependentes por meeiro, integrados na cultura do arroz., verifica­
se que o núméro de pess.oas dedicadas à atividade ri:zícola, compreen­
"" aoroximadamente 49.851. Sendo de 114.882 habitantes, a 
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população total dos Vales Úmidos, em Sergipe, tem~se uma pef· ocupando 82% da superfície total e menos de 100 proprietários 
centagem razoável de 43% desta população, formada por pessoas controlando praticamente 90% da área global; a renda per capita 
que não tendo terras para plantar, fazem o cultivo do arroz em reg(. -insignificante de US 80 mensais, dados do BIRD 1968 e 1969, a 
me de meação. violenta fragmentação de propriedades rurais; os baixos fndices de 

Apesar da cultura do arroz absorver grande parte da populaih; aprov.eitamentos dos solos; o condenável sístema de exploração; a 
economtcamente ativa, pois além dos meeiros, tem·se 05 proprii~""\ necessidade de neutralizar os efeitos negativos da operação da barra­
rios das terras e os industriais, é bastante acentuado o elevado~", gem de Sobradinho e, desprezando inúmeros argumentos, e 
número de desempregos existentes. ~promissos do Governo brasileiro, recomendaNm uma substan-

A população ~onomicamente ativa do setor secundário repre- cial modificação no status quo. 
senta um percentual bem inferior ao setor primário, no Estado de Com o fito de propiciar orientação segura à faina agropecuária, 
Sergipe, especialmente na ·região abordada. O setor secundário, se desenvolvemos trabalhos que visam a introdução de novas culturas, 
bem que de forma generalizada, se utilize de maquinário obsoleto o emprego de técnicas de condução, cultivo, fertili:t:ação, combate às 
que demanda grande número de operários, não tem conseguido pragas e doenças. Em suma, desenvolvemos uma t,:cnologta racional 
absorver a mão-de-obra que é ofertada no mercado de trabalho. de aproveitamento dos recursos de solo e água. 

As." indústrias existentes na região são basicamente ai· qé Trata~se de um programa pioneiro, porque, para praticarmos a 
~enefi,c1amento de arroz_e uma ou ou~ra, ~e _pequeno porte, orienta'::· experimentação agrícola irrigada, contamos com os centros físicos 
da para o beneficiamento do algodão. Ademais, verif.ca-se também a de Marituba e Propriá, além de um pool de entidades. 
exístência de pequenas indústri<is de transformação, como as de Pesquisas e experimentos são, por~anto, fatores ponderáveis na 
laticínio, panificações, etc., que absorvem uma quantidade elevação dos padrões de rentabilidade das cultura·.;, graças aos esfor· 
insignificante de mão·de·obra. ços dispendidos tanto em termos de recursos financeiros como de 

As dezQjto indústri(!S abrangidas na pesquisa apreSentam uma know·how especializado dentro e fora do Pah. As pesquisas e 
estrutura operacional limitada, devido à condiÇão dé pequenas experimentações. envolvendo o arroz, conduzidas nesta área, e os 
indústrias que são. Dentre o pessôal empregado nas citadaS excelentes resultados obtidos· com as variedades SML467, 
indústrias, encontram-se33 pessoas no setor administrativo e 52 no ESAV-36, TAWNAN, SUVALE~I são atestadas, de maneira 
setor de produção, perfazendo um total de 85 empregos eloqilente pelo orizicultores. Comprovamos um incremento na 
permanentes. Além desses, existe uma oferta que varia em torno de -,rodutividade de 300%. 
60 a 90 empregos·temporârios, em decorrência de trabalhos extras Urgenciava um incontinenti aproveitameuto desse fabuloso 
que surgem normalmente nos períodos da safra propriamente dita. potencial. Providenciamos a elaboração dos estudos abaixo descritos: 

Já no setor terciário, a atividade que mais se destaca no que se - Levantamento aerofotográficos nas ·escalas de 1:2.000, 
refere à capacidade de absorção de mão~de-obra, é 0 comércio, segui- 1:5.000 e 1:25.000. 
do do serviço público que absorv.e parte considerável da mão-de- - Estudo de viabilidade técnico·ecor:.ômica do Projeto 
obra deslocada para este setor. Ao contrário do setor secundário, 0 ItiúbajPropriá. 
setor terciário tem revelado um incremento no ritmo de criação de - Projeto executivo do Projeto/Piloto de Marituba {convênio 
empregos. O constante êxodo rural de mão~de-obra desqualificada, com a SUAVAL). 
pa!~ os centros urbanos, con~ribui para o crescimento dos chamados - Plano Diretor de Desenvolvimento Agropecuário de 200.000 
aglomerados urbanos subnormais e como decorrência do fenômeno ha. 

-Estudo de viabilidade técnico-econômica de Boacica. a criação, em grau acentuado, de empregos disfarçados e outras 
ocupações inúteis e improdutivas. Ressalte-se que estes estudos 
foram executados em 1972. 

A concorrência por um pedaço de terra, entre aqueles que não a 
possui, a fim de atingir uma simpies condição de sobreviv.ência, 
condicíona-lhes uma série de imposições por parte dos donos das 
terras, o que define evidentemente, a situação de sujeição em .que 
vivem. Estas condições impostas pelos proprietários de terras, 
parecem estar ligadas diretamente ao regime do rio, fazendo com que 
o proprietário divida com os meeiros os riscos do cultivo do arroz. 
De certo modo, há uma exploração do proprietário de terra em 
relação ao meeiro, pois estando a exploração do arroz na 
dependência direta das enchentes do rio, Os donos das terras utilizam-
se da mão-de~obra dos meeiros, dividindo com eles os riscos a que 
estão sujeitos, devido a fatores decorrentes do regime do São 
Francisco. 

Por outro lado se faz sentir, de forma acintosa, os reflexos de 
uma estrutura agrária distorcida, com suas relações de trabalho 
obsoletas que vai resultar exatamente nas fortes pressões sobre os 
proprietários das terras, levando-os a resistirem quanto a adoção de 
uma mentalidade tipicamente empresarial. O sistema de parceria 
agrícola que predomina em toda zona produtora de arroz provoca 
conseqüências altamente negativas, onde avulta o desestimulo à 
implantação de uma estrutura empresarial nos estabeleçimentos 
agrícolas. 

Esta situação atesta o precário padrão de vida da maior parte 
das famHias que, direta ou indiretamente estão envolvidas na 
agricultura da região. ' 

A gram~e densidade populacional, cerca de 52 pessoas por km~, 
a excessiva concentração de propriedades, com 7% das fazendas 

-Estudo de viabilidade técnico-econômica de Cotínguiba. 
-Estudo de viabilidade técnico-econômica de Marituba. 
- Estudo de viabilidade têcnico·econômica de Betume. 
-Projeto executivo de Betume L 
- Relatório de identificação do Projeto d(; Emergência. 
-Projeto executivo do dique de Boacica. 
-Projeto executivo do dique de Pindoba e Cotinguiba. 
-Projeto executivo do dique de Brejo Grande. 
- Documentação para licitação das obras e equipamentos do 

Projeto Betume e de Emergência. 

Projeto ltlúba/Propriá 

Aproximadamente I .800 famílias de meeiros e pequenos 
proprit;tários se distribuíam sobre a área do Projeto, em caráter 
permanente ou transitório, o que representa uma relação 
homemjterra, em hectare, da ordem de 1,4. 

A orizicuhura era a principal atividade, concorrendo com 75% 
do valor bruto da produção, e a produtiv:.dade de 1.200/ha/ano, 
com flutuações marcantes- de lO a 3.000/kgjha. 

O cada,stro técnico em 197~ evidenciou a existência de 449 ímó· 
veis, dos quais 189 em Propriá e 260 localizados em Itiúba. Sua análí· 
se indica que 80% das propriedades estavam situadas entre os éxtra· 
tos de O a 3 ha. e detendo somente lO% da área total. Em Propriâ., 
2,3% das propriedades detinham 48,9% da t;upertlcie totaJ, beirando 
a concentração absoluta. A distribuição de propriedades. ainda que 
mais regular, apresenta destorções: 80% dos imóveis eram locados na 
faixa de O a 1 ha. Os resultados revelavam um aspecto profundamen· 
te desabonador, quando 31% das propriedades em torno de l h a. 
configuravam a área agrícola de maior frngmentaçào conhecida no 
Brasil. 
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Ademais, acostumamo~nos a ver e sentir o espetáculo deprimen~ 
te das corriqueiras frustrações de safras. FreqUentemente, plantava· 
se até 3 vezes para incertamente se colher uma. Perdia~se por falta de 
chuva, ou por excesso. Nenhuma relação de trabalho unia o 
proprietário ao trabalhador. Comprova o obsoleto e aviltante siste­
ma de meação, 

O Projeto "ltiúba/Propriá" integrando a política do Plano 
Nacional de Irrigação (PNi), e mais especificamente o PROV ALE 
visa atender aos seguintes objetivos: 

- contribuir para o desenvolvimento geral da região do Baixo 
São Francisco pela criação de fluxo contínuo de bens e serviços, 
acionando setores e áreas estratégicas diversas como a de produção 
(crédito, assistência técnica, pesquisa e experimentação, beneficia­
mento e comercialização, cooperativismo), além de energia e trans~ 
portes; 

- contribuir para a produção de alimentos e matérias-primas 
destinados ao mercado interno regional, de maneira a substituir 
paulatinamente as importações de outras regiões do Brasil; 

- elevar os níveis de vida dos agricultores da área; 
-possibilitar um aproveítamento hidroagrícola de baixo custo, 

utilizando, na medida do possível, a infra~estrutura existente; 
- servir de base de orientação para as demais várzeas do Baixo 

São Francisco. 
Sob o ponto de vista de engenharia, o objetivo do projeto, é o de 

defender os perímetros de Itiúba e Propriá contra as enchentes do 
São Francisco, dos riachos e das bacias vertentes, e de dotá-los de 
um completo sistema de drenagem e de irrigação, próprio para uma 
agricultura irrigada durante todo o ano, 

O sistema proposto permitirá a defesa das áreas antes e depois 
de concluída a barragem de Sobradinho, Esta, regularizando o São 
Francisco, fornecerá, no período de estiagem, uma vazão superior à 
atual, o que acarretarã um nível de água com altitude superior ao das 
várzeas, inundando~as completamente. 

Protegendo e irrigando durante todo o ano, obter-se-ão duas 
-abundantes colheitas de arroz por ano nas várzeas e meio combro, e, 
a longo prazo, duas ou mais culturas diversificadas nas elevações de 
margem. Esta situaÇão constratará violentamente com a atual: uma 
colheita aleatória de arroz nas várzeas e perspectivas de perda total 
da área após a regularização do São Francisco, com a barragem de 
Sobradinho. 

Sob o ponto de vista sócio~econômico, o Projeto prevê o as.senta· 
mento de 727 famílias, sendo 3ll em ltiúba e 416 em Propriâ, em 
sistemas de unidades -familiares com área de 4 ha. e voltadas para a 
produção rizícola. 

Caraderlzaçi4:J geral du obru e equipamentos 

Os critérios de planejamento das obras e equipamentos visaram 
atender as características básicas do Projeto e podem Ser assim resu­
midas: 

- assegurar a proteção das áreas irrigadas contra as cheias do 
São Francisco, e contra as enchentes dos riachos afluentes e contra o 
escoamento das águas de chuvas das bacias vertentes; 

-proporcionar a irrigação por gravidade das terras baixas, 
com menos de 3,0 m de altitude; 

-utilizar, tanto quanto possível, as estações de bombeamento, 
necessárias à drenagem, para a elevação de água para a irrigação dos 
terrenas situados a altitude mais elevada. 

Essas obras visam a defender os perímetros contra .as cheias do 
São Francisco, que ocorrem normalmente de dezembro a março, 
contra as enchentes dos riachos afluentes, que se verificam, or­
dinariamente, de abril a julho, e ainda contra o escoamento da ãgua 
das chuvas caídas nas bacias vertentes próximas, 

Após estudos detalhados de hidrologia do rio São Francisco, foi 
previsto um endicamento de proteção, com a crista na altltude 8,70 
m no local da escala linimétrica de Propriá, e uma declividade lon· 
gitudinal de O, 10 m/km, correspondente à do São Francisco durante 
as fortes enchentes. 

O critério adotado para a altitude de 8,70 m da crista do dique 
foi o de proteger as áreas contra as enchentes com probabilidade de 
ocorrência de l/20 anos (altitude-== 8,0 m), antes de Sobradinho e de 
l/30 a l/35 anos após a construção dessa barragem, ficando ainda 
uma borda de segurança de 0,70 m. 

A proteção das várzeas contra as enchentes com maiores 
períodos de recorrência elevaria bastante o custo da obra e não cor­
responderia aos riscos envolvidos, que se resumiriam somente em 
perdas agrícolas além do rompimento de algum trecho dos diques, já 
que não hã perigo de perda de vida ou de propriedade pois não há 
moradores nem residências nas várzeas. 

Para a seção dos diques, adotou~se um talude de 3 de base para 
l de altura e uma largura de 3,00 m para crista, salvo casos especiais 
de passagem de estradas, onde essa largura será maior. 

Diques de Proteçio contra as Enchentes 
dos Riachos (Diques Internos) 

O crítério adotado no projeto dos diques internos foi o de loca­
lizá-los sempre nas bordas das várzeas, junto aos terrenos altos 
adjacentes, de modo a assegurar uma proteção mais econômica, 
além de garantir uma reserva de água para irrigação dos perímetros 
protegidos. 

A reserva líquida formada entre os diques e os terrenos altos 
adjacentes constitui uma tona de amortecimento das cheias dos 
riachos, podendo reduzir sobremaneira os picos das enchentes e, 
conseqilentemente, o número e dimensões dos orifícios de passagens 
com comportas. 

Por outro lado, essa reserva margeando os perímetros e sendo 
mantida na altitude de 3,00 m, permitirá sua irrigação, seja por gra­
vidade, para altitudes inferiores a 3,00 m, seja, por bombeamento, 
para altitudes superiores, 

Antes da construção de Sobradinho, a reserva líquida será 
mantida na altitude de 3,00 m, durante as cheias São Francisco (de~ 
zembrojabril) e após, durante todo o ano, 

Foram usadas equações e processos gráficos, a fim de deter~ 
minar as rlimepsões (altura da crista) dos diques e as respectivas 
áreas necessárias à evacuação das águas pluviais, tendo~se em vista o 
amortecimento das enchentes dos riachos na zona de expansão 
formada pela reserva líquida entre os diques e os terrenos adjacentes. 

Como resultado dessas análises, em que foram comparadas 
várias a1turas dos diques com os respectivos volumes da zona de 
expansão, amortecimentos das enchentes e âreas ou números de 
comportas para a evacuação das águas, chegou-se à conclusão de 
que a solução mais econômica será, para cada.uma das várzeas: 

- ltiuba: com o uso de 6 comportas de 2,00 x 2,50 m cada, é 
possível manter o dique, em sua extremidade sul, a uma altitude de 
4,85 m, que somada a bordo livre, perfaz uma altitude total da crista 
de 5,60 m. A crista do díque deve ter uma declividade (marcada em 
aclive para a direção norte) de O, lO mjkm, e a vazão de enchente 
amortecida será da ordem àe 110 m1/s. 

- Propriá: com o uso de 5 comportas de 2,00 x 2,50 m, o dique 
poderã ser mantido a uma altitude de4,25 ma montante das compor­
tas, resultando em uma enchente amortecida de 75 m1/s. Com uma 
borda livre de 0,75 m, a altitude total do dtque será de 5,00 m, de­
vendo sua crista ser marcada em aclive, em direção sul, de 0,10 
m/km. 

Barragens com Comportas 

As barragens com comportas, assentadas nos diques externos, 
permitem a evacuação das águas desse rio, a fim de manter uma re­
serva líquida, exterior aos perímetros, necessária à irrigação, por gra­
vidade ou bombeamento, das áreas protegidas. 

Os critêrios para o planejamento das obras são, básícamente, os 
seguintes: 

-manter a crista da barragem na mesma altitude da crista do 
dique externo, a fim de impedir a entrada das enchentes do São Fran­
cisco; 
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-dispor de um número suficiente de comportas para a 
evacuação, por gral'idade, das enchentes dos riachos e, 

-permitir pelo controle das comportas, a formação de uma re­
serva líquida em altitude conveniente para irrigar os perímetros.por 
gravidade. 

O cálculo do número e dimensões- das comportas foi feito em 
função dos dados hidrológicos dos riachos e das alturas dos diques 
internos, vistos anteriormente. 

Os alargamentos. a serem realizados nas áreas dominadas pela 
reservã d'água, visam a manter uma seção mínima entre os diques 
internos e os morros adjacentes, assim como nas aberturas entre dois 
morros por onde a água deve passar a fim de eliminar o estran­
gulamento à evacuação das enchentes máximas dos riachos. 

Para ltiuba, os cortes terão uma largura, de 40,00 m, no fundo, 
a fim de permitir o escoamento da vazão máx:ima amortecida de 110 
mljs. Para Propriá, a largura deverá ser de 30,00 me a vazão mãxi­
ma amortecida de 75m 3 /s. 

Obras de Captação 

São previstas, nos perímetros de Itiuba e Propriâ, 3 grandes e 4 
pequenas estações de bombeamento. · 

As grandes estações destinam-se à drenagem (chuvas e excesso 
& âgua de irrigação) dos perímetros e, simultaneamente, à elevação 
de água para irrigação, enquanto as pequenas visam unicamente a 
elevação da âgua para irrigação dos terrenos com altitudes 
superiores a 3,00 m e, portanto, sem possibilidades de serem irriga­
dos por gravidade. 

Os critérios utilizados para o cálculo das bombas foram os se­
guintes:' 

Módulos de Drenagem 

Para a determinação do módulo de drenagem necessário ao 
dimensionamento da capacidade mãxima das bombas, foi previsto o 
escoamento da chuva detenal máxima (87 mm/24 horas), caída no 
perímetro, posto ao abrigo das águas exteriores. Durante o restante 
do tempo, as bombas funcionarão com capacidade ·reduzida somente 
necessária à eliminação das pequenas chuvas e excesso de água de 
irrigação, podendo, assim, ter capacidade para a elevação da água de 
irrigação, seja diretamente do São Francisco, seja, utilizando, em 
uma única operação de bombeamento, a água de drenagem para 
irrigação, sempre que possíveL 

Várzeas (Arrozais) 

Considerando~se o índice pluviométrico nos meses de abril a 
julho, e tendo-se em conta os riscos agricolas (atraso na preparação 
do solo e nas operações de colheita, inundação dos arrozais já planta­
dos, etc.), foram adotados os seguintes critérios: 

-Assegurar em 3 dias a evacuação das chuvas de 87 mm em 24 
horas, de probabilidade decenal; 

- Deduzir da contribuição desta chuva os efeitos da evapo­
transpíraçào, ou seja, 5,5 mm por dia ou 16,5 mm em 3 dias; 

-Calcular, conseqüentemente, os volumes a evacuar na base 
da chuva máxima; 

C ombros (Outras Culturas) 

Embora os solos do combro possuam uma maior taxa de 
infiltração, a inclinação transversal do terreno natural contíguo às 
valetas de drenagem é forte (1 a 3%), provocando uma rápida 
concentração das águas pluviais. 

Para as culturas mais delicadas (hortaliças), que não toleram 
inundação. deve-se admitir ter-se que evacuar em um dia essas águas, 
enquanto que para as culturas menos delicadas (algodão, milho, etc.) 
considerando-se os efeitos de amortecimento das águas nas baixadas 
e talvegues naturais do combro, pode-se estimar que a chuva decen.al 
possa ser evacuada em 3 dias. 

Módu(o de [rrigação 

Várzeas (arrozais) 
Para· o arroz, foram determinados: 
-Vazão necessária ao alagamento inicial (dumnte 15 dias) 3,0 

I (s(ha(24h. 
-Vazão necessária a manutenção da inundaçà-J (durante cerca 

de 4 meses) I ,O I (s(ha/24 h. 

Combros (Outras Culturas) 

Para as culturas nos combros, o módulo para dimensionamento 
das bombas dêterminado foi 0,71/sfha/24 h, na base de 8 horas de 
funcionamento diário da estação sem reposição de bombas. 

Para o conjunto de obras de captação ainda estio previstas mais 
duas obras auxiliares. 

As tomadas d'águas principais, permitem a passagem de água 
de reserva externa ao perímetro para uma pequena reserva interna 

fechada por diques e a água assim acumulada irá tc:r às obras de arte 
especiais, ou sejam, tomadas secundárias que levarão água até os 
canais principais. 

Obras d~ Distribuição 

Foram os seguintes os critérios básicos para o traçado e o 
dimensionamento da rede de canais de irrigação: 

-cada parcela deve ser provida de pelo menos uma tomada de 
um canal terciário (ou quaternário), a fim de poder ser irrigada 
independentemente das outras parcelas e, 

- a rede de canais deve ser dimensionada de modo a assegurar 
o escoamento da vazão necessâria ao alagamento dos arrozais em 
pelo menos lS dias e a distribuição das vazões milximas para as ou­
tras culturas (demanda de ponta) e a manter a lâmina de água acima 
dos pontos de entrada quando operando cl vazão reduzida 
(demanda reduzida). 

Para tal, a seção dos canais foi calculada na ·Jase de 15 1/s/24 h 
parcela de 4 hectares. 

Em se tratando de terrenos pesados (várzeas e meio-combros) 
cultivados cj arroz, não foi considerado justificável o revestimento 
dos canais. 

A forma adotada para a seção foi trapezoidal, com o talude das 
paredes dos canais sempre de t: t, recomendado :Jara o tipo de terre­
no em questão e para a padronização dos imple"nentos a serem usa­
dos em sua escavação. 

Para o perfeito funcionamento da rede de irrigação, que parte 
das casas de bombas e de obras de arte especiais, foram projetadas 
várias obras de arte~tipo, que ~erão focalizados no capítulo 
correspondente. 

Rede de Drenagem 

O critério básico para o traçado da rede de canais de drenagem e 
o dimensionamento dos drenas foi o seguinte: 

- cada parcela deve ser margeada pelo menos por um dreno 
terciário ou quaternário, a fim de permitir· a evacuação rápida de 
suas águas sem interferir com outras parcelas. Estas águas se referem 
às das chuvas, ao excesso normal da âgua de irrigação (necessário à 
renovação da água de inundação dos arrm:ais, para permitir a 
colheita em terreno seco); 

- sempre que possível, devem ser aproveitados os canais natu~ 
rais de drenagem existentes e, 

- a rede de drenagem deve ser dir;1ensionada para dar 
escoamento à chuva máxima decenal no período de 3 dias (arrozais) 
ou período menor {outras culturas), mantendo o nível de água nos 
drenas em cota sempre inferior a do terreno natural. 

De um modo geral, para as três grande5 estações de bombe-a~ 
menta (ltiúba n~' I e 2 e Propriâ nq l), que se destinam 
primordialmente à drenagem das várzeas (com pequena área de 
meio·combro), foi adotado o módulo visto 10 cálculo das bombas 
para o dimensionamento dos canais de drena~:em. 
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Em se tratando do tipo de cultura nas várzeas (arroz) e da boa 
drenagem natural dos combros, recortados por densa rede de 
talvegues relativamente Profundos, não foi necessário prever a drena­
gem agronômica, ou subdrenagem, para o a6aixamento do nível do 
lençol de água, na área do Projeto. 

Rede de Estradas Internas ( Cs.~t~inhos) 

' A rede de estradas internas obedeceu aos seguintes critérios 
básicos de traçado e dímensionamento: 

-a rede deve se estender a toda a área dos perímetros, de modo 
a dar acesso a cada parcela individualmente; 

- deve, de preferência, acompanhar a rede de canais de irri­
gação e de drenagem ou pés dos diques de proteção; 

- nas várzeas, as estradas deVem. ser sempre construídas em 
pequenos aterros de 0,40 rn de altura, mais O, lO m de encascalhamen­
to, a fim de ficarem sempre em nível superior à água de inundação 
dos tabuleiros de arroz. Nos combros, deve-se, sempre que possível, 
aproveitar as estradas existentes e, quando tiverem que ser 
construídas, não serão normalmente necessário mantê-las adma do 
terreno natural, como nas várzeas e, 

- largura fix.ada para o pi$0 das estradas internas, considerado 
suficiente para as condições do projeto, e de 3,00 m com pequenos 
alargamentos ocasionais, a fim de facilitar o cruzamento de veículos. 

Para as obras em terra (diques, alargamentos, canais de irri­
gação e coletores de drenagem), os perfis longitudinais são apresenta­
dos em desenhos que forne'cem os dados necessários à cubagem e à 
locação do terreno natural, a declividade e a cota do furldo do canal, 
suas características hidráulicas, os perfis transversais tipo e os alinha­
mentos, ângulos e curvas. 

Obras de Arte 

Procurou-se estabelecer as estruturas mais simples, condizentes 
com a cultura irrigada do arroz, evitando-se, nas pequenas obras de 
arte-tipo, o uso de onorosas comportas e peças especiais de alto 
custo. 

Geralmente são constituída~ de concreto sem revestiniento ou 
acabamento especial, e, quando se faz necessário o onctrole da 
ãgua, usam·se pranchas de madeira (stop logs) ou pequenas chapas 
de aço, sem dispositivos especiais, permitindo, por um manejo 
simples dessas pranchas ou chapas, a tomada de vazões variáveis sOb 
condições de níveis também variáveis do canal. Não há mecanismo 
especial para a retirada e a colocação das pranchas e das chapas, bem 
como para sua fixação nas ranhuras existentes. 

Na concepção das obras de arte, tendo em vista que os <;anais de 
terra podem ter suas dimensões facilmente alteradas, levou-se ainda 
em consideração as dimensões e a posição exata do canal, de modo a 
que essa obra fixa forneça uma base permanente para a conservação 
e reconstrução dos trechos porventura desinoronados, sem necessida­
de de nova locação e dimensionamento. 

Somente as obras de arte especiais, de maiores dimensões, mas 
de menor número, exigiram o uso de comportas e alguns dispositivos 
imprescindíveis ao seu bQm funcionamento. 

f:poca do Cultivo 

O período de cultivo (semeadura à .colheita) é por demais im­
portante, considerando-se as condições especialíssimas da área, e de­
ve apresentar as seguintes caractedsticas gerais: 

Especificação 

Cultura da Água 
Cultura da Seca 

Plantio 

Março- Abril 
Setembro- Outubro 

Colheita 

Agosto- Setembro 
Fevereiro- Março 

As culturas deverão ter o seu desenvolvimento ocorrendo 
durante o período de chuva local, que não deve coincidir com as 

épocas de plantio ou colheita. Desse modo, economiza-se o 
bombeamento para a irrigação, além de evitar as desvantagens de 

. colheitas e preparo do terreno para novo cultivo em época de chuva. 
Após Sobradinho, a produtividade prevista será de 4.000 

kgfhafsafra ou 8.000 hgfha/ano. 
Propriá-SE, 19 de junho de 1975. 
José Augusto Gama da SUn. - Chefe da 6• Agência Regional 

da CODEVASF. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Tem a palavra o 
nobre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Paraiba)- (Pronuncia o seguinte dis-­
cprso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nunca é demais render homenagens exaltando as grandes fi~ 

gt.iras do nosso País. 
Hoje, venho à tribuna, embora compungido para exaltar as vir­

tudes do grande médico brasileiro que foi o Dr. Armando Aguinaga, 
recentemente desaparecido no Rio de Janeiro. 

A classe médica do nosso País está de luto, pois perdeu um dos 
seus mais eminentes membros. 

Aqui, desta tribuna, o Senador Benjamim Farah, eminente re­
presentante do Estado do Rio de Janeiro, mas também como ilustre 
mêdico, fez: um registro desse lutuoso acontecimento na sessão do 
dia li deste mês, quando, lamentavelmente, eu não estava presente 
neste Plenário. O pronunciamento do nobre Colega continha con­
ceitos' judiciosos e exaltações absolutamente merecidas à obra ad­
mirável que o Dr. Armando Aguinaga realizou no Rio de Janeiro. 

Mereceu o discurso- que já está publicado no Diário do Con­
gre~so Nacional -- um aparte do eminente representante do Estado 
do Amaz:onas, Senador José Lindoso, que veio, com o brilho da sua 
inteligência., trazer a sua homenagem ao extinto, não só como Vice­
Líder da Maioria, mas também, como representante do Estado do 
Amazonas, Fui ligado ao grande médico desaparecido por laços de 
acentuada afetividade, desde l937, quando minha velha mãe veio do 
Estado da Paraíba' para o Rio de Janeiro, profundamente enferma, 
sendo internada na Casa de Saúde São José, onde o Dr, Armando 
Aguinaga integrava o seu corpo médico e dirigia uma Enfermaria. 

Ficou ela sob os cuidados dele, tratando-a com radium, e ela, 
restabe\ecida, voltou à Paraíba, vivendo até 1959, vindo a falecer, 
então, de uma moléstia cardíaca. 

Desse modo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu não poderia 
deixar de trazer. aqui, desta tribuna, as minhas palavras de saudade e 
de profunda amizade .pelo admirável médico, que do mesmo modo 
o;:omo atendia à alta sociedade do Rio de Janeiro o fazia, também, 
com os pobres que ficavam sob os seus cuidados no Hospital São 
Francisco de Assis, onde, por tantos anos, prestou seus serviços hu­
manitários, acolhendo aquelas criaturas que o destino não permitiu 
disporem de recursos para que fossem atendidas em seu consultório 
ou na Casa de Saúde São José. 

Portanto, $r. Presidente e Srs. Senadores, venho hoje trazer ao 
Senado o meu preito de saudade a esse grande médico que nasceu em 
São Paulo, iniciou sua carreira indo depois para o Rio de Janeiro, 
onde clinicou, trabalhou, salvou milhares de vidas, não só como mé­
dico mas como cientista que o era, até que neste mês de junho uma 
congestão pulmonar ceifou-lhe a existência preciosíssima. 

Deixa o Dr. Aguinaga dois filhos médicos: 
Dr. Hélio Aguinaga, Professor da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro e o Dr. Sérgio Aguinaga, também Professor da Uni­
versidade do Estado da Guanabara: deixa também um filho ad­
vogado e político, o Dr. Fernando Aguinaga, além de filhas. Sua es­
posa é a veneranda e admirável Dama, D. Alice Aguinaga, a quem 
hoje levei. pei<J telefone, a minha palavra de pesar já que $omente 
ontem tomei conhecimento da dolorosa notícia do passamento de 
seU grande esposo e admirável companheiro. 

Armando Aguinaga.nào era somente médico de profundo saber 
e excepcionalmente humano, era também um excelente . .chefe de fa­
mília. 
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Assim, emborà com atraso, quero prestar hoje esta hqmena&em 
sincera à classe médíca Oo Rio de Janeiro, através deste registro do 
doloroso desaparecimento do meu velho e idolatrado amigo que 
tanto fez 1Jela Medicina neste País, no setor ginecológico. Muito ca­
tólico, homem puro, era, como não poderia deixar de ser, um pro­
tegido por Deus. 

Aqui deixo, portanto, o meu voto de profundo pesar aos Mé­
dicos do Rio de Janeiro, que estão enlutados pelo triste de­
saparecimento, além de meu afetuoso abraço de pêsames a D. Alice 
Aguinaga, aOs Drs. Hélio, Sérgio e Fernando Aguinaga, bem como a 
todos os Il\embros daquela família ilustre. 

São as minhas palavras de saudade pelo desaparecimento do 
Dr. Arm~ndo Aguinaga, {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- A Mesa se associa 
à.~ justas homenagens que o nobre Senador Ruy Carneiro prestou ao 
grande médico e cientista Dr. Armando Aguinaga, cuja morte 
causou consternação geral. (Pau!iia.) 

Contedo a palavra ao nobre Sr. Senador Josê Lindoso. 

o SR. JOSE L/NDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder, para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farab)- Tem a palavra o no~ 
bre Senmlor Roberto Saturnino como Líder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) (Como 
Líder, sern revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Que:ro comunicar à Casa um fato que não pode passar sem um 
registro e um protesto veemente por parte da Bancada da Oposição. 

Trata-se de mais um ato de violêncía inútil, cometido, por equí­
voco, aql.li na Capital da República, que desta vez atingiu, ainda que 
indiretamente, um dos nossos companheiros de representação na 
Câmara dos Deputados, o Deputado José Carlos Teixeira, que é tam­
bém o. Presidente do MDB no Estado de Sergipe, e que ê proprietário 
da Editora e Gráfica Alvorada, instalada nesta Capital. 

Pois bem, Srs. Senadores, essa empresa, empresa idônea, ~;;om 
mais de 10 anos de serviços prestados à comunidade de Brasílía, in­
clusive a órgãos da administração federal, foi invadida, na última 
sexta-feira, às 7 horas da manhã, por elementos ligados a órgãos de 
segurança da área federal; não para a execução de uma ordem de 
busca e apreensão, que seria o normal, o legal, mas para que se 
realizasse uma operação armada, com requintes de brutalidade, 
cercando-se o prédio da empresa, arrombando-se portas e armários, 
quebrando-se e danificando-se instalações da empresa, ameaçando­
se os trabalhadores com armas, com revólveres e metralhadoras, 
instalanQo-se, enfim, o pânico dentro da empresa; e isto sem que 
nenhuma satisfação fosse dada aos seus proprietários. 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe)- V. b.• me permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATliRNINO (R.io de Janeiro)- Com tnut­
to prazer. 

O Sr. Gihan Rocha (Sergipe)- Eu não poderia deixar de juntar 
a minha voz à do meu ilustre Líder, .inclusive pelo fato especialíssimo 
de que o proprietário da gráfica é Presidente do Diretório Executivo 
do nosS(> Partido no meu Estado. Parlamentar de uma tradição que 
este Distrito Federal e o País conhecem, que exerce com a maior 
lealdade possível o seu direito de oposição, um dos homens mais 
liberalmente moderados que esta Nação conhece e que, de maneira 
alguma, pode ser confundido com a minoria que tenta incendiar este 
País. Todos nós, por um dever de solidariedade e, inclusive, por um 
dever de brasilidade, temos que lamentar que fatos desses ocorram a 
duzento.~ metros do Palácio do ,Governo, no Distrito Federal, no 
instante mesmo em que este País marcha para a normalidade que 

todos os brasileiros esperam que chegue; no momento, inClusive, em 
que o nosso Partido acaba de regressar de uma viagem ao Território 
Federal de Roraima, onde tivemos magnífica aula de Brasil, em 
contato <;om a oficialidade jovem, brilhante, do nosso Exército, 
garantindo as nossas fronteiras com o melhor sentido de 
patríotisruo, e que não podem ser confundidos com esse outro poder 
itrmado, minoritário, que continua a trazer desassossego. Louvo a 
defesa que V, Ex• faz, como Líder, da propriedade privada de um 
dos melhores companheiros nossos. E lembro que V. Ex• faz a defesa 
não de um proprietário, mas a defesa de um legítimo representante 
do povo, que se vê ferido num dos seu% maiores <lireitos, que é o 
direito da. propriedade. 

O Sr. Mauro Benevldes (Ceará) - V. Ex• me permite, nobre 
Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Já darei o 
aparte a V. Ex• 

Muito agradeço o aparte do nobre Senador Gilvan Rocha, 
realmente a pessoa mais credenciada para esse depoimento, de vez 
que companheiro de Estado e de representação d() Deputado Josê 
Carlos Teixeira, e que vem, com sua voz, somar~se aos protestos que 
em nome da Bancada do MDB estamos deixando registrado neste 
momento, nesta Casa. 

Ouco o aparte do nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (Ceará) - Nobre Senador Roberto 
Saturnino, também eu querô, nesta oportunidade, dar meu testemu­
nho quanto à conduta equilibrada do nosso comp2.nheiro de Partido, 
o Deputado José Carlos Teixeira. Eu o conheço há vários anos, 
especialmente naqueles instantes de grandes decisões do Partido, nas 
convenções nacionais, onde a voz autorizada elo Deputado José 
Carlos Teixeira fazia-se sempre ouvida com muito respeito pelos 
comPanheiros das outras unidades da Federação_ Daí porque estra­
nho profundamente que uma gráfica de propriedade daquele com­
panheiro tenha sido, assim, atingida por uma determinação dos 
órgãos de segurança do País. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de kneiro)- Agradeço 
a V. Ex\ nobre Senador Mauro Benevides. 

Ou~o o aparte do nobre Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Queria dar apenas uma informação 
a V. Ex• Sei que há três gráficos, da Gráfica do Senado, presos e 
isso se prende àquele grande inquérito feito no Rio de Janeiro sobre 
tipografias e impressão de documentos comutlistas. Quanto a um 
desses gráficos- o nome não tenho de cor, mas ê nome de japonês, 
ou coisq parecida - o nome desse rapaz figurou no inquérito feito 
no Rio de Janeiro. Sou contra qualquer violência. Não sou eu quem 
subscreve a violência. Apenas quero dizer a V. Ex• que, em tom 
menor- vamos assim dízer- as providências do Executivo atingi­
ram também, um órgão do Congresso, o que f:u não censuro; acho 
que é normal. Acho que onde houver ação subversiva o Poder Públi­
co tem que entrar, porque, entrando, ele está de·fendendo a nós todos. 

O SR. ROBERTO SA TliRNINO (Rio de Janeiro)- Agradeço 
a informação de V. Ex• Quero apenas dizer que, realmente, em casos 
de suspeita de subversão, é lícito, é legal, que se prendam 
pessoas. Apenas., há modos de se fazer essa prisão, sem característi­
cas de violência inútil, que cercaram o fato aqui relatado, ísto é, a 
invasão de uma empresa, o cerco armado, arrombando-se portas, 
quebra11do-se instalações e sem, também, que o proprietário fosse 
notificado, cientificado do fato. Foram feitas duas prisões nessa 
operação. Uma delas, a do gerente industrial, Professor Carlos 
Alberto Salignac, que logo à noite foi solto, depois de passar pelo 
interrogatório, caracterizando~se, por comeguinte, um evidente 
equívoço na sua prisão, o que vem, ainda, res!.altar mais a inutilidade 
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da violência; e um outro operário, que se 'encontra preso até hoje, 
sem que ninguém conheça o seu paradeiro. 

De qualquer forma, é como disse V. Ex•: se há suspeita de ação 
subversiva, é lícito, é legal se façam prisões. Mas, seria de bom alvitre 
que essas prisões não se cercassem de características de violência 
como essa, que só vêm colocar obstáculos no processo de normaliza­
ção que todos os brasileiros, a começar pelo Presidente da· Repúbli­
ca, estão a desejar nesta altura. 

Sr. Presidente, era este o fato lamentável que eu queria deixar 
registrado nos Anais desta Casa, comunicando-o aos ilustres mem­
bros do Senado, juntamente com um protesto formal e veemente da 
Oposição contra essa violência realmente inútil, cometida contra 
uma empresa idônea desta Capital e atingindo, ainda que indireta­
mente, um companheiro nosso. 

O Sr. Virgüio Távora (Ceará)- V. Ex• me permite um aparte? 
(Assentimento do orador.) Como das vezes anteriores em que 
denúncias várias têm sido apresentadas ao Plenário deste Senado, 
pelo Líder do Partido de V. Ex•, princip.almente- o nobre Senador 
Franco Montoro- temos a informar que a Liderança, recolhendo 
os dados por V. Ex:• fornecidos à Casa, os encaminhará ao Ministro 
da Justiça; e certos estamos, de um lado, os esclarecirnentos serão da­
dos; de outro, as providências, no caso, serão tomadas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Muito 
agradeço pela intervenção de V. Ex• Certos est3.mos de que real­
mente todo o empenho haverá por parte da representação do Gover· 
no em esclareçer e informar esses assuntos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito hem!} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Evandro Carreira- Renato Franco - Henrique de La Rocque 

- José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Tâvora - Domício Gondim - Paulo 
Guerra- Arnon de Mello- Teotônio Vilela - João Calmon -
Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Danton Jobim - Itamar 
Franco- Franco Montoro- Benedito Ferreira - Lázaro BarbOza 
- Mendes Canale - Accioly Filho - Lenoir Vargas - Otair 
Becker- Pauto Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah} - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 252, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do 
Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 32j75, que 
introduz alterações no artigo 28 e no item li do artigo SS da Lei n<1 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos). 

Sala das Sessões, em 23 de junho de 1975.- Petrônio Portella. 

O SR. PRESID'ENTE (Bejamim Farah) - O requerimento que 
acaba de ser lido, serã votadó após a Ordem do Dia, na forma do art. 
375, 11, do Regimento Interno. 

Está esgotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
'Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 238, de 
1975. do Senhor Senador Otair Becker, so1icit<tndo a transcri· 
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
jornal Correio Braziliense, do dia 15 de junho de 1975, 
intitulado "Nazismo e Comunismo". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovao:, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.), 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE(Benjamim Farsh)- Item 2: 

Dis.cussão, em turno' único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 169, de 1975), 
do Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1975, que aprova o 
texto da Convenção sobre o Comércio Internacional das 
Espécies da Flora e Fauna Selvagens em perigo de extinção, 
firmado em Washington, a 3 de março de 1973. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 

encerrar a discu:;são. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento para que a redação 

final ~eja submetida a votos, é a mesma dada como definitivamente 
apro\ada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

ta seguinte a redação final aprovada: 

Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo n" 2, de 
1975 (n9 2~Bj7S, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1975 

Aprora o texto da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Sehagens em Peri­
go de Extin.;ão, firmado em Washington, a 3 de março de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jo;o Ê aprovado o texto da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de 
Extinção, firmado em Washington a 3 de março_. de l973. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cámara 
n9 14, de 1975 (n~' 7-8/75, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que autoriza a Cruz 
Vermelha Brasileira a. dar destinação diversa ao imóvel que 
lhe foi doado, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nos 165 e 166, das 
C' omissões: 

-de Saúde; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. ·Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei" a discusàJ. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 14, DE 197~ 
(N9 7-B/75, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a Cruz Vermelha Brasileira a dar destinação 
diversa ao imóvel que lhe foi doado. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 Fica a Crut Vermelha Brasileira autorizada a dar ao 

terreno Que lhe foi doado por força da Lei n9 1.016, de 26 de dezem-
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bro de 1949, destinação diversa da prevista no art. l~> da mesma lei, 
com o objetivo de executar projeto integrado, que inclui as áreas 
adjacentes de sua propriedade e prevê a construção de um novo 
hospitaL ' 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- ltem4: 

Discussão. em primeiro turnQ (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> l6J, de 
1974, de autoria do Senhor Senador Vas'concelos Torres, que 
fixa idade limite para investidura em cargo de Ministro nos 
Tribunais Superiores da União, e dá outras provi·d.âu:ias,· 
tendo 

PARECER, sob n~ 130, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade. 

Em discussão o projeto qUanto à juridicidade e constituciona-
lidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queira usar da palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sinta­

dos. (Pausa.) 
Está rejeitado. 

É o seguinte o projeto rejeitado que irá ao arquivo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 161, del974 

Fixa idade limite para investidura em cargo de ministro 
nos Tribunais Superiores da Uniio, e dá outras prol'idênciss. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Inclui-se entre os requisitos exigidos para a investidura 

em cargo de Ministro dos Tribunais Superiores da União e 
assemelhados, não ter o indicado mais de 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade. 

Parágrafo único. Aplica-se o que está determinado neste arti­
go à nomeação de titulares para o Supremo Tribunal Federal, Tribu­
nais Federais de Recursos, Superior Tribunal Militar, Tribunal Supe­
rior do Trabalho e Tribunal de Contas da União, quando os indica· 
dos forem estranhos à Magistratura. 

Art. 29 Os Ministros dos Tribunais relacionados no parágrafo 
único do artigo anterior, com tempo de permanência no cargo infe­
rior a 5 (cinco) anos, que fizeram jus à aposentadoria voluntâria e a 
solicitaram, terão os provenias da mesma fixados em função dos 
vencimentos que percebiam no cargo imediatamente anterior que 
ocuparam, na Magistratura ou em outro setor do Serviço Público. 

Parãgrafo único. A presente disposição não se aplica aos que 
foram membros dos Tribunais citado::;, na data em que esta lei entrar 
em vigor. 

Art. 39 Serão aposentados com proventos integrais, na forma 
da lei, ao atingirem a idade limite para a aposentadoria compulsória, 
seja qual for o tempo de serviço público que contarem, os atuais 
titulares dos Tribunais mencionados neste diploma. 

Art.. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua promulgação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia, vai-se passar à apreciáçào do Requerimento n9 
252, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 32, de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa·se à apreciação da matéria. 

Di~cussão, em turno único_,. do Projeto de Lei da.Câmara · 
n~ 32, de 1975 (n9 380-B/75, na Casa de oríg(:m), que introduz 
alterações no arti~o 28 e no item 11 do artigo 55 da Lei n\1 
~.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos 
Politi~os), tendo 

PARECER, sob o n~ 188, de 1975, da Comissão 
- de Coostitl.lição e JUstiça, favorável. com voto venci· 

do dos Srs. Senadores· Helvídio Nunes e Heitor Dias; e voto 
vencido, em sepánldo, do Sr. Senador José 5,arney; 

Sobre a mesa, emendas que vão ser lidas pelo Sr. ~~-Secretário. 
São lidas as seguinte 

AO PROJETO DE: LEI DA CAMARA No 32, DE 1975 

Emenda N9J (de plenário) 

Ao art. 2~ do Projeto, 
Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 2" O artigo 55, itens I, IJ e IH da Lei n~ 5.682, de 
21 de julho de 1971, passa a vigorar com a !.eguinte redação: 

Art. 55..... . ............................. . 

I ~O Diretório Municipal, de I 5 (quinze) a 27 (vinte e 
sete) membros; 

11 - O Diretório Regional, de 21 (vinte e um) a 45 
(quarenta e cinco) membros; 

111- O Diretório Nacional, de 51 (c(nqüenta e um) a 71 
(setenta e um) membros". 

Sala das Comissões, em 23 de junho de 1975. - Senador José 
Sarney. 

Emenda N~ 2 (de plenário) 

Incluam-se no Projeto os seguinte artigos: 

"Art. ... " Para as Convenções Municipais, a se realiza· 
rem em 1975, os prazos previstos no art. 39 e no§ 4~ do art. 
55, da lei n9 5.682, de 21 de julho de \971, ficam reduzidos a 
15 (quinze) e 10 (dez) dias, respectivamente." 

"Art. .... É facultado aos partidos que tiverem registrado 
chapas até à data desta lei a atualização das mesmas, nos 
limites indicados pelo art. 2~.'' 

Sala das Comissõ"es, em 23 de junho de 1975.- José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah\ - Em discussão o 
projeto e as emendas. 

Se nenhum dos S.rs. Senadores desejar usar da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 

Encerrada a discussão com a apresentação de emendas, e estan. 
do a matéria em regime de urgência, a comissão deverã pronunciar. 
se imediatamente sobre as mesmas. 

Solicito ao nobre S~. Senador Josê Lindoso o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça, 

O SR. JoSt LINDOSO (Arnazonas) (Para emitir parecer. 
Sem revisão d() orador.)- Sr. Presidente, Srs . .Senadores: 

Originário da Câmara dos Deputados, está sendo apreciado 
pelo Senado, e foi objeto de estudo na. Comissão de Constituição e 
Justiça. o Projeto de Lei n~ 32f75, na Casa de origem n~ 380-B/75. 
Esse projeto introduz alterações no art. 2~ e no item li do art. 55 da · 
Lei n~ 5.682, de 21 de julho de 1971, (Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos.) 

A emen~a. Sr. Pre-sidente, ou a alteração objetiva reajustar o 
calendário das convenções e altera no seu art. 29, o nórriero dos 
elementos integrantes do Diretório Regional. que passa a ser de 21 a 
45 membros. 

O nobre Senador José Sarney, como Redator, acolheu o projeto 
originário da Câmara, mas apresentou as duas emendas que ora 
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estão sendo objeto do nosso exame, sob o aspecto de constitu­
cionalidade ejuridicidade. 

Na Comissão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, manifestamo~nos 
contrários às emendas propostas, e o fizemos, primeiro, relativa­
mente à emenda que alterava o número dos integrantes do Diretório 
Municipal, porque o projeto estava sendo discutido na Comissão de 
Constituição e Justiça, no día li e, exatamente, no dia 13, encenar­
se-ia o prazo para a apresentação -das chapas dos elementos que 
desejassem concorrer à renovação dos Diretórios Municipais. 
Considerei; rta oportunidade, que uma alteração nessa matéria iria 
significar a perda de um esforço político, desenvolvido pelos dois 
Partidos, na composição dos Diretórios municipais. através desse 
trabalho de ajustamento de interesses políticos que as Lideranças 
desenvolvem; embora se estabelecesse a faculdade desse reajusta­
mento de número, se estabeleceria o que dizemos na linguagem 
comum, uma "confusão geral", considerando a necessidade de 
esclarecimentos complementares aos nossos companheiros do inte­
rior e a esca"'sez de tempo para fazê-los. Por isso, somos contrários às 
emendas do nobre Senador José Sarney. 

S. Ex• reapresenta as emendas como emendas de Plenário. 
Mantemos, Sr. Presidente, a mesma linha de raciocínio. A lei só 

operará, se o Senado aprová-la nesta sessão. Dentro de cinco dias, 
estaremos em recesso; não teremos, portanto, oportunidade de man­
dar à Câmara dos Deputados as emendas propostas, que não terão 
nenhuma eficácia para as eleições municpaís de Diretórios, regional 
e nacional, que vão se deflagrar no curso do próximo trimestre. 

De forma que, não examinando o mérito propriamente, mas nos 
atendo ao problema da conVeniência e da oportunidade, em nome da 
Comissão de Constituição e Justiça, manifestamo-nos contrários a 
essas emendas que, portanto, não devem prosperar. 

E este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- O parecer emitido 
pelo nobre Senador José Lindoso é contrário às emendas apresenta­
das. 

Vai-se proceder à votação. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à votação das emendas. 
Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 32, DE 1975 
(N<~30S..B/7S, na Casa de origem) 

Introduz. alterações no Artigo 28 e no item l1 do Artigo 55 
da Lei n~' 5.682~ de 21 de julho de 19'71 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O Art.- 28 da Lei n~~' 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei 
Orgãnica dos Partidos Políticos), alterado pela Lei n9 6.196, de 19 de 
dezembro de 1974, passa a vigorar corn a seguinte redação: 

"Art. 28. As convenções Municipais, Regíonais e Na­
cionais, para a eleição dos Diretórios Municipais, Regionais 
e Nacionais dos Partidos Políticos, realizar-se-ão, respectiva­
mente, no segundo domingo de julho, no quano domingo de 
agosto e no terceiro domingo de setembro dos. anos de uni­
dade final impar." 

Art. 211 O item li, do Art. 55, da Lei n~' 5.682, de 21 de julho 
de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 55. 

Il - O Diretório Regional, de 21 (vinte e um) a 45 
(quarenta e cinco) membros." 

Art. 39 Esta ·lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as d sposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Ainda há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso, sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Estou usa1do esta tribuna hoje para comunicar à Casa a 
apresentação de um projeto de lei de minha autoria, instituindo o 
Programa da Refeição Básica para o Trabalhador Brasileiro, a ser 
coo!denado pelo INAN - Instituto Nacional de Alimentação e 
Nutrição- e realizado em convênio com as prefeituras de todo o 
Pafs, estahelecendo, para todos aqueles que percebem renda mensal 
inferior ou igual a um saláfio mínimo, o direito a uma reJeição bãsi~ 
ca. a custo inferior à centésima parte do salário mínimo regional. 

· Trata-se, Sr. Presidente, de iniciativa com o sentido de diminuir, 
de obviar a situação realmente calamitosa por que passa a população 
brasileira de baüa renda, no que diz respeito a alimentação e nutri­
ção. 

Tenho defendido, Sr. Presidente. e continuo a defender, como 
medida precípua de efeito redistributivo de riqueza, a instituição do 
subsidio a alguns itens da alimentação bãsica do povo brasileiro. 
Acho que este S<.!ria o melhor caminho para se conseguir rápida e 
profundamente uma alteração no quadro de distribuição de renda 
aumer.tando o poder aquisitivo daquela classe da população que está 
escapando do alcance da politica salarial do Governo e, por con­
seguinte, constitui grupo demográfico mais necessitado do nosso 
País. 

Penso que o o,ubsidio ao preço desses alimentos a que se pudesse 
chamar de uma dieta básica do povo brasileiro, de modo a abaixã-Jo 
significativamente de 20, 30, 40%, representaria um desafogo e uma 
melhoria substancial nos orçamentos familiares desta camada mais 
sacrificada e, por conseguinte, nos seus padrões alimentares, que são 
extremamente in feri ores, como se verifica em todos os levan­
tamentús e amostragens feitas, até hoje, neste País. 

Mas, Sr. Presidente, estando impossibílitado de apresentar 
qualquer projeto de lei no sentido de subsidiar preços de produtos 
bâsicos. e não tendo encontrado, por parte do Governo, a receptivi­
dade para medidas desta natureza, não obstante haver ''batido nesta 
tecla" durante vários meses, decidi-me a apresentar outra sugestão, 
embora não mais ligada ao subsídio da compra e venda dos ali­
mentos diretamente, mas ao de uma refeição, a que tenam direito 
todos o~ trabalhadores brasileiros que estivessem situados naquela 
camada mais pobn:, de mais baixa renda, de toda a nossa população. 

Assim. Sr. Presidente, substituo, a contragosto, a comercializa­
ção dos alimentos pelo subsídio à refeição. Continuo a achar que o 
primeiro caminho é melhor, ainda que mais oneroso, porém teria 
efeito mais genérico e sem nenhuma característica de humilhação 
que pode ter um programa de refeição do tipo que estou sugerindo 
neste momento. 

Quero aprovei1ar, Sr. Presidente, para registrar também o nOS<;O 
apoío a uma série de medidas que o Governo vem tomando na f\rea 
social. Reconhecemos que, de fato, principalmente nesta última 
semana, o Governo avançou um pouco em providências no campo 
social, embora este àvanço, a nosso ver, tenha sido extremamente 
tímido, diante do quadro realmente assustador que se nos depara e 
das necessidades de medidas concretas, que realmente aliviariam essa 
situação calamitosa. as quais temos defendido desta tribuna. Cito, 
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como exemplo, a instituição do 14'>' salário, que não é mais do que a 
antecipação da retirada de algo que já é da propriedade do tra~ 

balhaddr ç que entrará em vigência, lamentavelmente, apenas dentro 
de um· ano, mas que, em todo caso, constitui alguma coisa, pelo 
menos, revelando uma preocupação governamental em melhorar a 
situação destas camadas da população. Ocioso dizer que, maís uma 
vez, a camada mais necessitada escapou ao alcance dessa medida, de 
vez que não seria contribuinte nem do PIS nem do PASEP. ~ 

Outra medida anunciada seria a distribuição de alimentos, por 
parte do INPS, para crianças de até seis anos que apresentem sinto~ 
mas de desnutrição. Ê uma medida também anunciada, porém não 
sabemos quando será posta em execução. De qualquer forma, revela, 
igualmente, um cuidado do Governo, se bem que o seu alcance seja li­
mit,ado, pois que vem socorrer apenas aquelas crianças que já apre­
sentam sinais evidentes de desnutrição, deixando de lado, por ~o­
seguinte, todas as outras que, fatalmente, irão cair na desnutrição. 
caso não seja dada aos seus pais, aos seus responsãveís, uma situação 
digna em matéria de percepção de rendas. 

A outra medida, das construções dos centros urbanos, cuja 
característica não ficou bem definida- no noticiário de imprensa, mas 
que de qualquer forma, em princípio, parece também confirmar 
aquela tendência do Governo em olhar um pouco mais para os 
aspectos sociais da situação da população brasileira. 

O que nós queremos ressaltar, Sr. Presidente, é que todo esse 
conjunto revela, sobretudo, uma atitude de timidez do Governo. O 
Governo se preocupa com a situação, mas realmente não vai às suas 
origens. 

O Sr. Virgílio T1hora (Ceará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) -Jâ darei o 
aparte a V. Ex' ' 

A razão é muito sim pie~: o Governo não estã querendo ir às fon~ 
tes de recurso, onde pode obter meios suficientes para executar 
programas, aí sim, de maior profundidade. Ãs fontes de recursos nós 
já aludimos em várias oportunidades, nesta Casa. São os impostos, 
os impostos patrimoniais, é o Imposto de Renda, o Imposto de 
Heran~a e o Imposto Territorial, que podem ser substancialmente 
elevados, pri'ncipalmente apanhando as camadas de renda mais eleva­
da, que exatamente têm patrimônios elevados, têm heranças eleva~ 
das, têm ganhos de capital elevado, todos esses fora do alcance da 
atua! legislação tributária nacional. 

Nós achamos que realmente um programa social de profundi­
dade não pode prescindir da instituição de uma reforma tributária 
capaz de dar ao Governo recursos suficientes para executar esssa 
transferência de renda, na profundidade, na extensão, que o quadro 
atual está demandando. 

Somente com uma reforma tributária, tomando recursos 
realmente de onde se pode tomar - da área do Imposto de Renda, · 
do Imposto de Herança, do Imposto Territorial- se podem, enfim, 
constituir fluxos de subsídios para atender, na sua verdadeira 
necessidade, às camadas de renda mais baixa da população. 

O imobilismo, a inércia do Governo em entrar nesta área tribu­
tária é que fatalmente o leva a esta timidez nos seus programas de 
natureza social. 

Ouço, com muito interesse, o apai'te do nobre Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. Virgnio T'vora (Cearã) - Inicialmente, congratulamo­
nos com V. Ex• pela sua coerência. V. Ex• desde que entrl)u nesta 
Casa tem uma linha de conduta, uma linha de conduta que o faz, 
muitas vezes, sair da posição de Vice-Líder e falar como simples e 
ilustre representante desta Casa. ~ verdade. Estou certo de que V. 
Ex• neste ponto, solicitando aumentos de tributos, não estará falan­
do por todo o seu Partido. Ê óbvio. Número dois, congratulamo-nos 
com V. Ex~. porque presta justiça, parcimoniosa, ao Governo, que 
também é coerente, que também trata de executar, não diremos as 
medidas que vão levar o povo brasileiro ao éden sonhado por V. Ex•, 

mas àquelas medidas que vão proporcionar à Administração Geisel 
poder dizer ao País, no fim de quatro anos, que aquilo que o 
Presidente da República prometera no seu Plano-Mestre de Ação, 
que é o 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, nz. medida extrema 
de sWJS forças procurou fazer. Mas, ilustre S.enador, não há 
nenbfinla timidez nisto. A questão está pura e simplesmente situada 
oa . .oonceituação dos objetivos, na extensão das medidas a tomar. V. 
tJ< pensa em termos de uma latitude que o Governo julga, no 
momento, imcompatível ainda com a atual situação econômica do 
País. Assim, diríamos nós: essas medidas, po.r exemplo, hâ 10, 12, 14 
anos, não seriam factíveis a um governo que realmente quisesse agir 
com os pés no chão e não cultivar popularidade. Se, no momento 
atual, o Governo já consegue, conforme dissemos aqui a V. Ex•, nos 
campos os mais variados, executar essas e outras medidas, é porque, 
realmente, o País, como um todo, já estã começando a se capitalizar. 
Diríamos aqui que saíamos da miséria extrema para a pobreza, para 
a penúria, e no momento procurávamos desligar-nos desta e está­
vamos tentando capitalizar-nos. Estas, as informações que quería­
mos dar a V. Ex•. Não iríamos interromper o seu discurso, neste 
momento, para discutir da justeza, ou não, da tese central de V. Ex• 
de "carregar o povo com maiores tributos, embora só uma parte desse 
povo. Vamos aguardar para, em outra ocasião, mostrar que V-.· 
Ex• talvez esteja muito descontente, inclusive dentro do seu Partido, 
nessa tributação que deseja fazer nas finanç~lS do contribuinte 
brasileiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- !lustre 
Senador Virgílio Távora, agradeço o aparte de V. Ex•, esclarecedor 
para mim, e do qual se pode depreender claramente que V. Ex•, no 
fundo, ainda advoga. a tese de que é preciso deixar o "bolo" crescer, 
para que depois se faça a sua repartição. 

O Sr. V~rgílio Távora (Ceará)- Estamos crescendo e procuran­
do repartir. Perdão! 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (Rio de Janeiro)- Sim, mas 
na medida em que V. Ex• diz ... 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Antigamente é que não se 
podia repartir, porque não se tinha o quê. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (Rio de Janeiro)- Ai é que 
está. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Agora já temos alguma coisa e 
estamos procurando repartir. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (Rio dt' Janeiro) - Alguma 
coisa nós também já tínhamos. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Perdão, V. Ex•, como eco­
nomista. não pode dizer isso. Quem vê a economia brasileira, há 
vinte ou trinta anos, sabe- e V. Ex• melhor d·J que nós - que pas­
samos a outra escala de economia, passamos a outro estágio de eço­
nomia, a outra ordem de grandeza. O País como um todo. V. Ex• 
pode discutir a boa ou má repartição dessa riqueza. Isso é outra coi­
sa. Mas que houve outra ordem de grandeza, outro estágio de eco­
nomia, isso parece que é inegável. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Em 
outras palavras, V. Ex• quer dizer que a dimen;ão do "bolo" alterou­
se. 

O Sr. VJrcflio TáYora (Cearã)- E muito. E agora já vamos co­
meçar a dividir o "bolo". Mas, ahtigamente, o "bolo" era muito pe­
quenino, não dava para coisa nenhuma. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (Rio de Janeiro)- O que de· 
monstra que V. Ex• defende a tese de que, pc:lo menos, até certa di­
mensão, não se pode distribuir o "bolo" anr.es que ele cresça. Esta 
tese, nobre Senador, nós a temos refutado, não é de hoje, há vários 
anos, e continuamos a não aceitá-la. Achamos que ê sempre possível. 
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dependendo do modelo econômico adotado, compatibilizar o cres­
cimento econômico, até com altas tar.:as. com uma distribuição ra­
zoavelmente justa do produto bruto. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará) - Este, justamente, o fulcro da 
nossa discussão. V. Ex• diz que sim, nós dizemos que nio; V. Ex• 
apresenta os seus argumentos, nós, os nossos. Quer dizer, este ponto 
de vista é que não podemos discutir, neste fim de tarde, com poucos 
minutos disponíveis, porque estamos em campos diametralmente 
opostos, argumentos de um lado e de outro, já tendo sido levados ao 
conhecimento do Plenário há muito tempo. Mas dizemos: ê a coe­
rência do Governo dentro daquilo a que se propôs. Este ponto não 
pode ser negado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Real· 
mente não estou negando. 

O Sr. VirgDio Távora (Ceará) - Podemos ter filosofias 
diferentes, e seguir escolas econômicas diversas. Já dissemos aqui 
mais de uma vez, embora V. Ex• não goste muito, que ê um "ce­
paliano" na expressão mais pura. Mas assim o consideramos. Não 
há demérito algum nisso. Achamos, por exemplo, que o Sr. Raul 
Prebsch um maravilhoso economista, um futurólogo aindâ melhor ... 
embora não acerte suas profecias. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Real· 
mente, não tenho nenhum preconceito contra a CEPAL, apenas re­
sisto um pouco a este enquadramento em uma escola ou em uma fi-
losofia. • 

O Sr. Osires Teixeira {Goiás)- Permite V. Ex.• um aparte1 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Com 
muita honra. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás)~ Normalmente só aparteio V. 
Ex• quando trata, com a proficiência de sempre, dos assuntos eco­
nômicos e financeiros do País, não estando presente o nobre Senador 
Virgílio Távora. Embora com a presença, hoje, de S. Ex•. ouso in­
terferir em seu pronunciamento para fazer ligeira observação. Por 
uma questão de ordem meramente pessoal, não gosto muito de ficar 
falando em "bolo''. Prefiro falar como a Igreja: repartir o pão. OuçO 
V. Ex• sempre discutir e defender a tese de que o "bolo" deva crescer, 
ou_o pão deva crescer, ou deva-se repartir o pão ~orno ele está. Uma 
necessidade é fundamental: ê preciso que exista o "bolo" ou o pão 
para que seja repartido. Ao qualificar d~ tímida a posição do Go­
verno Federal nas últimas medidas tomadas pelo seu Conselho de 
Desenvolvimento Social, V. Ex• diz que ela é tímida porque o Go­
verno não criou as condições capazes de fazer com que esse "bolo" 
exista, para que seja repartido. V. Ex• chega a apontar a solução, que 
seria a de gravar de impostos os capitais maiores, gravar de impostos 
as transmissões de herança, etc. Então, V. Ex•, dentro do seu próprio 
argumento, conclui que o Governo, as decidiu, como na semana pró­
xima passada, não o fez timidamente; decidiu, sim, res­
ponsavelmente, porque distribuiu, ou. prometeu distribuir, o "pão" 
que tinha, e não o "pão" teórico que viria a ter no caso de hipotética 
modificação da estrutura legal que viesse a dar condições para que 
esse "pão", ou "boto", viesse a ser maior do que era antes. Res· 
peitando, evidentemente, todo o ponto de vista que V. Ex• esposa, pe­
diria a V. Ex•. coerente, como sempre foi, que desqualificasse a pa­
tavra "tímida". Na verdade, o Governo agiu responsavelmente, vem 
dispondo do "pão" ou "bolo" que tem para repartir, e não do 
"bolo'' hipotético, que ê o sonho do MDB, que é o sonho da 
ARENA, que é o sonho de todos nós: ter um bolo bem grande para 
repartir com este País inteiro, para que todos possam ser ricos, para 
sermos um País rico. Esta é a luta, esta é a meta do Movimento De­
mocrático Brasileiro e da Aliança Renovadora Nacional. E outra 
não é a meta da Revolução e do Governo do Presidente Geisel. 

O SR. ROBERTO SATl:RNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador, agradeço a intervenção de V. Ex', sempre etucidadora, mas 

qualificar a providência do Governo de atitude responsável, quase 
corresponderia a qualificar as nossas sugestões de irresponsáveis ou 
de procura de cortejo de popularidade, como aludiu o nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiás) - V. Ex• me permite uma 
explicação? (Assentimento do orador.)- Não, isso não! V. Ex' dá 
como solução a transformação da legislação brasileira, que irá 
permitir ao Governo, no futuro, arrecadar bens que constituiriam 
esse "bolo" a ser repartido. São palavras de V. Ex• Decorrente da 
não-modificação dessa estrutura legal é que o Governo agiu timida­
mente. Pedi a V. Ex•, dentro da coerência e dentro da legitimidade 
que sempre imprime aos seus pronunciamentos, retirasse a palavra 
"tímida" e colocasse a palavra "responsável", porque, na verdade, o 
"bolo'', o "pão" que existe está sendo repartido. V. Ex• sugere novas 
fórmulas que viriam aumentar esse "pão". Aí, então, seria a hora de 
distribuir, em nova etapa, esse novo "pão" ou esse novo "bolo". 
Longe de nós qualificar a sua atitude irresponsável, longe de nós 
significar que V. Ex• tenha agido irresponsavelmente, ou querendo 
trazer à Casa e à Nação palavras irresponsáveis. Longe de mim pen­
sar isso de V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Realmen· 
te não estou querendo dizer que V. Ex• está fazendo esta alusão, mas 
estou querendo dlzer que esta ·interpretação poderia ter sido retirada 
das palavras de V. Ex• f: uma caracterização que realmente não 
aceitamos, porque, desde a primeira hora, procuramos colocar todas 
as nossas idéias e as no.ssas sugestões em termos que consideramos 
perfeitamente viáveis, realizáveis, algo -como aquilo que executaría­
mos, caso o MDB estivesse no poder, digamos assim. São medidas 
que consideramos responsáveis, viáveis e válidas. Apenas dentro de 
otitro enfoque que, realmen~e. difere do enfoque dado atualmente 
pelo Go\l'erno. V. Ex• fala que o "bolo" ê pequeno. Achamos que o 
"bolo", em última análise o "pão" ê este: o Produto Naiconal Bruto, 
que já não ê nada pequeno, já está quase na ordem de cem bilhões de 
dólares. Tudo irã depender da fatia desse "bolo" que será retirada 
para uma distribuição mais eqUânime. Se essa fatia é pequena, como 
o ê atualmente, então a distribuição tem que ser pequena, tímida. 
Nada impede que essa fatia, retirada do "bolo" para uma 
distribuição, seja aumentada. Seja aumentada, como1 Através de 
tirbutação que recaia sobre pessoas fisicas de alto padrão de renda, 
de alto padrão de patrimônio. lsto ê uma linha política de ação. 
Desde o momento em que o Governo adote uma linha política 
tendente à distribuição mais justa, ele retirará desse "bolo" uma fatia 
maior, e essa fatia dará ensejo a que se faça uma distribuição mais 
substancial por aquelas camadas mais necessitadas. 

O Sr. Osires Teixeir-a (Goiás)- Só para meu esclarecimento­
ê uma pergunta que faço a V. Ex•: essa linha de raciocínio seria a do 
Movimento Democrático Brasileiro, se estivesse no poder? 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (Rio de Janeiro)- Sim. 

O Sr. Osires Teixeira (Goiâs) - Vale dizer, se o Movimento 
Democrático Brasileiro estivesse no poder, iria sobrecarregar a 
empresa nacional, c capital de mais ônus, para dar maior condição 
de maior distribuição? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Não se 
trata de sobrecarregar a empresa. Nosso objetivo é sobrecarregar o 
imposto sobre a pessoa física. Achamos que o imposto sobre pessoas 
jurídicas jâ está razoavelmente bom. Não o alteraríamos, porque, 
realmente, poderia ter um efeito destrutivo na vida financeira e 
econômica das empresa-s, o que não nos interessa, absolutamente. A 
pessoa física, aquela cujos ganhos de capital são extremamente bem 
tratados pelo Governo, aquela cuja herança ê ignorada pelo 
Governo na sua tributação e cujo patrimônio também ê ignorado, 
essa sim, a pessoa de alto padrão de renda e de elevado patrimônio, 
essa tem alguma coisa, tem algo mais a dar à comunidade, às classes 
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pobres. E não está dando, porque o Governo não adota uma política 
realmente distributivista. 

Esta, a politica que estamos defendendo aqui; este, o nosso 
ponto de vista. Respeitamos o ponto de vista do Governo, mas 
fazemos questão de marcar aqui o nosso objetívo e o nosso desejo. ~ 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso) - Permite V. Ex.' um 
aparte, nobre Senador Roberto Saturnino? 

. O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro)- Com mui-
• to prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso)- Sabemos que o nosso 
País é pobre, necessita de capital, de dinheiro, para os grandes 
investimentos. Onerando· mais a pessoa física com o aumento da 
alíquota do Imposto sobre a Renda, iriamos descapitaliz:ar as 
pessoas que têm capacidade de aumentar, com os seus recursOs, os 
investimentos em favor do Brasil. Então, V. Ex• melhoraria um 
pouco os menos favorecidos, mas, indiretamente, prejudicaria muito 
o Brasil. A pessoa física, os homens que ganham um pouco mais, -
o que não é muito no Brasil, se compararmos com outros países- se 
vamos onerar, se vamos descapitalizar essas pessoas, indiretamente 
vamos empobrecer o País. Acredito não seja esta a melhor solução, 
nobre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Nobre 
Senador Saldanha Derzi, realinente o nosso ponto de vista é este. Em 
primeiro lugar, achamos que a concentração de riqueza nas mãos da 
camada mais rica da população - e alude·se a esse fato freqüente· 
mente-, que poderia resultar num aumento da poupança do investi· 
menta nacional, na realidade não resulta. E temos provas concretas. 
Desde 1950, época em que se pode acompanhar razoavelmente os 
dados da contabilidade nacional, o que se observa é um processo 
crescente de concentração de riqueza nas mãos de uma minoria da 
nossa popUlação, sem que essa concentração se traduza, absoluta· 
mente, em aumento de investimento. 

A nossa taxa de investimento tem-se situado ao redor de 15, \6, 
17% do produto bruto, sem nenhuma alteração, senão nos anos 
muito recentes, há cerca de dois ou três anos, em virtude de inves· 
timentos realizados pelas empresas estatais. Esta, a verdade. A taxa 
de investimento do setor privado chegou até a decair por volta de 
1970. 

Por conseguinte, não há nenhuma correlação entre a concentra· 
ção de riqueza nas mãos de uma minoria de privilegiados, que se 
transforma num consumismo exagerado num consumo conspícuo 
como chamam os economistas, sem que isso se traduza necessaria­
mente em aumento do investimento nacionaL 

O que gera o investimento, sim, é a perpectiva de vendas, ê a 
perspectiva de lucros, isto é, o aumento da demanda que pode ser 
obtido, não pela concentração, mas pela distribuição de renda. 

Acredito, e sustento isto firmemente, que hoje, neste País, a taxa 
de investimento seria substancialmente elevada se, ao invés de se con· 
tinuar nesse processo de concentração de renda, partíssemos para 
um processo inverso. o de distribuição de rendas. Aí, sim, haveria 
um aumento da demanda; haveria um incentivo ao investimento. 
Porque quem investe o fail para produzir alguma coisa; para vender 
essa alguma coisa a alguém. Por conseguinte, a dístribuiltào de renda 
- esta sim - representarã um incentivO ao investimento. A con· 
-centração, a esta altura, só conduz ao excesso de consumo, consumo 
conspícuo e dilapidador. 

O Sr. Saldanha Derzi {Miao Grosso) - Nobre Senador, não 
estou aqui para defender os grandes milionârios, os privilegiados. 
Mas, se eles investem, é porque realmente têm sua capacidade de 
comercialização de negociação. 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (Rio de Janeiro)- Eu enten­
do o ponto de vista de V. Ext 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso) - Mas, veja V. Ex• que 
hoje os grandes investimentos, especialmente no setor agropecuãrio, 

neste Brasil completamente desabitado, como a Amazônia, dirigem­
se para as grandes companhias ou fazendas agropecuárias que, 
realmente, trazem grandes benefícios ao Bra!.il. Estas fazendas, 
naqueJa região completamente inóspita, sem estrada, sem comunica­
ção e completamente hostil à presença humana - podemos assim 
dizer- estão trazendo, realmente, um grande beTlefício ao País, por· 
q~~()nquistam áreas totalmente desabitadas. Sem incentivo, os capi· 
&~Jfitão iriam para Já e, de fato, eles estão aju.dando a desbravar um 
lt'tasil novo. É uma grande contribuição, feita, naturalmente, com 
sobras de capital. Acredit~ que isto támbém tnLga ao Brasil benefí­
cios inestimáveis. Vemos, port3.nto, que esse capital contribuí para o 
grande desenvolvimento do nosso Pais. Muito grato a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro) - Não 
discordo de V. Ex• neste particular. Acho, r,:almente, que estão 
sendo feitos importantes investimentos no setor agropecuârio. Sei 
que incentivos tipo SUDAM, tipo SUDENE, têm méritos inegáveis 
e não vamos pretender abiJii.Jos. Apenas estamos querendo medidas 
mais efetivas que resultem numa distribuição mais profunda d~ 
riqueza nacional como um todo, capaz não só de atender ao objetivo 
social de melhorar a situação de vida das camadas mais necessitadas, 
mas também ao objetivo econômico de ampliar, alargar o mercado 
interno e dar incentivo aos invc::stimentos nos vários setores produti­
vos do País. 

Sr. Presidente, eram estas as observações que queria fazer hoje, 
encaminhando à Mesa o projeto que institui o programa da refeição 
bâsica ao trabalhador brasileiro. 

Era o que queria dizer. Muito obrigado. f Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás} (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores:· 

Uso da palavra tão·somente para três pequenos registros. 
Ouvimos, no começt;) desta sessão, o nobre Senador Ruy Carneí· 

ro dizer, ao iniciar o seu pronunciamento, que nunca é demais exal· 
taras figuras do nosso País, para, em seguida, traçar o perfil biográfi­
co de um dos grandes nlêdicos desta Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, permito-me exaltar, para feli· 
cidade minha- não uma exaltação post-mortem mas uma exaltação 
em favor da grandeza e da riqueza nacional --, nomes praticamente 
anônimos, em termos de figuras brasileiras, h·:)mens que, ombreados, 
naturalmente, com centenas, milhares de ou·:ros iguais a eles, plan· 
tam, semeiam e colhem as riquezas responsã~,oeis pela formação desse 
bolo, desse grande bolo que é o Produto 1' acionai Bruto, sobre o 
qual tanto discutem, aqui neste plenário, m. nobres Senadores Ro­
berto Saturnino e Virgílio Távora. 

Sr. Presidente, há dias desta tribuna reivindicávamos a instala· 
ção de uma agência do Banco do Brasil numa cidade ao Sul do meu 
Estado, a próspera e vetusta ltaberaL 

Assistimos, na data de ontem, naquela cidade, à IV Festa do 
Arroz, à festa da produção, da riqueza e da grandeza nacional, pois é 
no campo que se constrói a opulência desta f'âtria. 

Lã tivemos a oportunidade de participar da solenidade de entre· 
ga de taças aos grandes produtores, aos campeões da produtívídade 
do arroz, naquela cidade. Foi entregue a taça de maior produtor de 
arroz do município ao Sr. Rui de Morais, qu~ produziu 24 mil sacas 
de arroz; entregou·se taça e comenda ao fa1.endeiro Leôncio Fernan· 
des, produtor de 10 mil sacas; e taça aos fazendeiros Antônio, José 
Vicente e Sebastião Jnácio da Costa, cada um deles com 9 mil sacas 
de arroz. Foi entregue a Raimundo Rodrigues a taça da produti· 
vidade. 

Sr. Presidente, por isso, como partícipes e artífices da cons­
trução da grandeza nacional, faço questãc• de ressaltar, nesta tarde, 
os nomes desses grandes brasileiros que, çomo tantos outros, cons· 
traem a grandeza da Pátria. 
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Sr. Presidente e Srs. Sen<\dores, o outro assunto nosso resume·se 
num apelo ao Ministério do Interior, ao SERFHAU e mais 
especificamente num apelo ao Banco Nacional da Habitação, para 
que, paralelo aos programas que desenvofvem praticamente em todo 
o territôrlo nacional, voltem as suas vistas em particular para as 
cidades de São Simão e Paranaiguara, em meu Estado. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essas cidades, face a barragem 
que se constrqi numa das maiores e mais belas riquezas deste País­
o Canal de São Simão - ficarão submersas. Em conseqaência, âs 
Centrais Elétricas de Minas Gerais sediaram os dois municípios em 
outros locais. Agora, no momento em que essas mudanças se pro· 
cessam, no instante em que aquelas cidades ficarão sob as águas, é 
importante e fundamental que o Ministério do Interior lã esteja 
presente; é preciso que lá compareça o SERFHAU para planejar 
urbanisticamente a nov!l cidade; é necessãrio e indispensável que o 
Banco Nacional da Habitação lá esteja para financiar as novas 
construções, para incentivar a formação de cooperativas, para criar 
condições às novas cidades, sedes dos velhos municípios, a fim de se 
constituírem imediatamente em áreas perfeitamente habitáveis. 

O terceiro registro, Sr. Presidente, é tão·somente no sentido de 
qqe fique inserto, nos anais do Senado Federal, o nosso voto de lou· 
vor e os nossos mais efusivos cumprimentos à Associação das profis· 
sionais de asshtência social, em Goiás. Não ê sem razão, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que faço o registro desses votos: 
comemorou.se, no decorrer do mês de junho, o dia da Assistente 
Social, esse profissional que presta, sem dúvida alguma, relevantes 
serviços à Pátria. esse profissional, que inquestíonavelmente, é o 
responsável pelos levantamentos da problemática social brasileira, 
tão carente de providências sérias, no momento exato e com o uso do 
menor volume de recursos possíveis. 

A Associação das Assistentes Sociais de Goiás fez realizar, em 
comemoração a esse dia, unlâ. série de conferências que objetivou, 
exatamente, a · conscíentização da população, que objetivou a 
conscientização, até de órgãos do Poder Público, para a importância 
da profissão e o papel relevante que ela exerce no concerto da 
problemática brasileira. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!Polmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Benjlllllm Farah) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso }'Jacionat estâ convocado pllra uma ses· 
são a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenãrio da 
Câmara dos Deputados, destinada à leitura da Proposta de Emenda 
à Constituição nO? 14, de 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Nada mais haven· 
do que tratar, vou declarar encerrada a presente sessão, designando 
para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 239, de 1975, de 
autoria do Senador José Lindoso, solicitando a transcrição, nos 
anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Sr. Ministro 
Arnaldo Prieto, na 60t Conferência da Organização Internacional do 
trabalho, realizada no dia 13 de junho de 1975. 

l 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 240, de 1975, do 
Sr. Senador Accioly Filho, solicitando a tramitação em conjunto dos 
Projetos de Lei do Senado N9s 47, de 1974, de autoria do Sr, Senador 
Nelson Carneiro, que altera a legislação da previdencia social, e dâ 
outras providências; e 36, de 1971, de autoria do Sr. Senador Vascon· 
celas Torres, que reduz o limite de idade de aposentadoria por tempo 
de serviço das mulheres para 25 anos, altera a redação do art. 32 e 
seu parágrafo primeiro da Leí Orgânica da Previdência Social (Lei n., 
3.807, de 1960), e dá outras providências. 

3 

Votação, ern turno único, do Requerimento n9 242, de 1975, d.o 
Sr. Senador Accio1y Filho. so1icitarÍdo a tramitação em conjunto dos 
Projetos de Resolu~;ão N~'s 49, de 1974, do Sr. Senador Milton Ca· 
bral, que altera o Regimento Interno do Senado Federal nas partes 
que menciona; e 19, de 1975, da Comissão Diretora, que dâ nova 
redação aos incisos 1, IH e IV, do artigo 97 do Regimento Interno do 
Senado FederaL 

4 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n9 02, 
de 1974 (N9 1.207-B/?3, na Casa de origem), que estabelece área de 
atuaçàQ da SUOENE, tendo 

Parecer, sob n<l 182, de 1975, da Comissão 
-·De Assuntos Regionais, favorável, com voto em separado do 

Sr. SenadorGilvan Rocha. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 6, 
de 1972, de autoria do Sr. Senador Virgílio Tãvora, que dá nova reda­
ção ao art. 224 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto· lei nO? 5.452, de !O? de maio de 1943, tendo 

P~trfteres, sob n9s 161 e 168, de 1975, das Comissões: 
- De Constituição e Justita, pela constitucionalidade e 

juridicidade~ e 
-De Legislaçs.l.o Social, favorável, com a emenda que apresenta 

de no I·CLS. 
O SR. PRESIJ>ENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 

sessão. 
( Levanta·se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 

ARTIGO PUBLICADO NO JORNAL CORREIO 
BRAZILIENSE, EDIÇÃO DE 15-6-75. INTITULADO 
NAZISMO E COMUNISMO, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N• 238(75, DE 
AUTORIA DO SENADOR OTAIR BECKER, APROVAD(I 
NA SESSÃO DE 13-<i-75: 

Nazismo e Comunismo 

· Tem·Se observado ultimamente o desenvolvimento de larga 
propaganda, pelo cinema, televisão e revistas ilustradas sobre os cri· 
mes praticados pelos natistas no período de seu domínio na Alema· 
nha. t! uma propaganda útil, para dar conhecimento às novas gera­
ções, do que aconteceu e do que pode acontecer em detrimento da 
liberdade e dos direitos humanos, quando posta em prática a teoria 
do Estado totalitário. 

O que causa, entretanto, estranheza é o silêncio dos divulga· 
dores dos fatos históricos relacionados com UI Reich, quanto aos 
referentes à longa série de crimes cometidos pelo comunismo, 

Se é preciso alertar a juventude a fim de que não se deíxe 
influenciar pelas idéia;; nazistas, também é necessário preveni·1a con· 
tra o totalitarismo rus:;o, irmão siamês do germânico. 

Ocorre ainda uma circunstância: o nazismo está distante de nós 
trinta anos, sendo totalmente extinto ao final da Segunda Grande 
Guerra, ao passo que o comunismo, adotando a mesma doutrina, 
encontra-se em plena atividade militarmente na Ásia, politicamente 
na África, ideologicamente na Europa e países da América. 
Preocuparmo-nos com o que já passou e silenciarmos sobre o que se 
está ativos e dispostos a implantar· aquele mesmo nazismo com todos 
os horrores que assinalaram a sua pass.Ígem na História. 

Preliminarmente, para que os jovens do nosso tempo adquiram 
noção exata do que se.;··a o nazismo e o comunismo, procuremos as 
origens filosóficas de um e de outro e verifiquemos seus pontos de 
identidade. 

A concepção do Estado, segundo o nazismo, tem origem na es· 
cola histórica alemã de que foi expoente B!untshili. Considerava este 
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o Estado como um ser vivo, confundindo-se com a Nação. Estavam, 
portanto, a nação e todos os elementos que a compõem (indivíduos, 
famílias, grupos profissionais e culturais) sujeitos às leis do Estado. 
A esse conceito estatal veio juntar-se o da raça, originá,rio de 
Houston Chamberlin, que proclamava a superioridade étnica dos 
arianos, e também propagado por Gobineau. O Estado, segundo o 
nazismo, era por conseguinte a expressão da raça. A tais i~ 
confluiu o pensamento de Nietl.che, propugnador do domínio dôt 
fortes, da violência e inimigo do cristianismo, cuja doutrina de amor-.~~ 
ao próximo, de caridade e de paz era combatida como contrária ao 
predomínio dos mais aptos. Denominando-se o regime nazista 
"nacional-socialismo", encontramos aqui o seu ponto de contacto 
com o comunismo, isto é, em Karl Marx. O marxismo procede do 
conúbio da dialética de Hegel e do materialismo inglês c francês. Sob 
este aspecto, nazismo e comunismo derivam das mesmas raizes. 

Quanto ao comunismo, a concepção do Estado é a meSma oriun­
da de Bluntshili; o racismo é apenas substituído pelo coleti~is~, 
massa amorfa em que se dissolvem as liberdades humanas e' os 
direitos naturais inerentes ao homem definido como pessoa 
consciente e racional. Dentro do coletivismo, não são considerados 
os grupos naturais, a começar da família, pois o ser humano é toma­
do como homo economicus, partícula despersonalizada no corpo 
do Estado. Relativamente à violência Nietzscheana, à brutalidade 
implacável, nazismo e comunisriw se confundem. Outro caráter, que 
identifica os dois totalitarismos, é o da sua política de expansão 
territorial. No nazismo, tal política se baseava na teoria do "espaço 
vital", ou ampliação geográfica subordinando outros povos: no 
comunismo é o pretexto da revolução mundial preconizada por 
Lenine e executor dos planos de conquista da Rússia czarista. Assim, 
vimos o nazismo anexar a Áustria e uma parte da Tcheco­
Eslováquia, a partilha da Polônia entre Moscou e Berlim e, 
finalmente, após a Segunda Grande Guerra, a anexação dos países 
bálticos pela União Soviética, a guerra do Krem\in contra a 
Finlândia, a escravização da Ucrânia, a famosa Cortina de Ferro 
abrangendo os Balkans e a Alemanha Oriental, a adjudicação das 
Ilhas Saca\ i na e Curilas, na Ásia, a subordinação da Coréia do Norte 
e agora da Indo-China pelas armas moscovitas. 

Passando a fatos concretos que demonstram serem os regimes 
nazista e comunista absolutamente idênticos no processo de 
opressão, temos dois exemplos: o do sistema policial e os campos de 
concentração. Na Alemanha predominou a cruel Gestapo, cujas 
atrocidades são bastante conhecidas: na Rússia, a polícia czarista 
(Okrana) foi substituída pela chamada G-PU, transformada depois 
em NK VD e recentemente em MVD, aperfeiçoada por métodos 
nazistas, durante a aliança de Hitler e Stalin, mediante o pacto 
Ribentrop-Molotof. 

Das desumanidades praticadas tanto pela Gestapo alemã como 
pela sua congênere russa, falam depoimentos insuspeitos e dezenas 
de livros em narrativas impressionantes: são torturas incríveis, 
assassínios cruéis, cenas horripilantes. 

Além do pavoroso espetáculo das prisões, temos os campos de 
concentração. Na Alemanha nazista praticaram-se barbaridades 
nesses campos, inclusive mutilações e assassínios em massa. Na 
RUssia, tais redutos de desgraçados eram, até 1946, segundo o relato 
de David Dallin e Ivan Nícolaevski, os seguintes: Rússia européia, 
20; Rússia Norte-Oriental, I l; Rússia Central, 6; Rússia Sul­
Européia, 6; Rússia Oriental Européia, 6; Região dos Urais, 9; 
Sibéria Extremo Oriente, 43; nos quais se encontravam acima de 
dez milhões de· p.risioneiros, sendo qUe só nos campos de Pechora 
existiam mais de um milhão e na região de Archangel cerca de 
500.000. Para se saber o que se passava nesses campos, basta ler os 
livros de Wladimir Petrov, Peter Perigov, Gregory Klimov, o atrás 
citado de Dallip e Nicolaevski, e numerosos outros. 

Da política sanguinária do comunismo na luta de seus próprios 
chefes pelo poder, basta lembrar o célebre expurgo en'l que foram 
executados todos os que tiveram relações com Trotski, entre eles 
Riazanov, Bucarini, Kamenev, Rikof, e mais de um milhão de 

implicados ou suspeitos. Semelhantes morticínios foram praticados 
durante a alianç8 nazi-soviética nos primeiro~. anos da Segunda 
Grande Guet'ra,; constituindo espetáculo de horrOr o massacre de 
25.000 oficiais do exército polonês na~ florestas de Katin. 

De nada disso transmitem informações às novas gerações os que 
estão prestando relevantes serviços ao relatar os crimes do nazismo. 
Para complementar tão útil propaganda, seria preciso que a ação 
sanguinária do comunismo fosse também narrada. O nazismo não 
passa hoje de um fantasma na História, um pesadelo que se 
desvaneceu em 1945; mas o comunismo é um monstro vivo, presente, 
atuante, cada vez mais próximo de nós e demonstrand9, também 
como o nazismo, sua sede de domínio dos povos. Silenciar sobre os 
seus crimes é favorecer seus tenebrosos planos de conquista e 
escravização da Humanidade. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITAMAR 
FRANCO NA SESSÃO DE .'1-6-75 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBL/CWO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) (Pronuncia o seguin­
te discurso.)~ Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No futuro, a humanidade terá de bw,car fonte:s de energia na 
desintegração nuclear, na energia solar ou no calor geotérmico, 
abaixo da superffcie terrestre, razão pela qual parece-me de suma 
importância o Acordo que o Brasil pretende firmar, no campo 
nuclear, com a República Federal da Alembnha. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, lam::ntamos apenas que es.~e 

Acordo- segundo informações, deve ser <t.~sinado no próximo dia 
27 - seja do lotai desconhecimento do Parlamento brasileiro, A 
Oposição não quer-se faler presente ~ assinatura desse Acordo, mas 
lamentamos sobretudo, que o Partido do Governo, através dos seus 
Senadores ou Deputados, não tenha sido convidado; pelo menos, 
desconheço a presença de qualquer parlamentar na Alemanha. 
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~constrangedor, Sr. Presidente, que Acordo de tal magnitude­
e, como disse na abertura desta minha fala, a humanidade terã de 

buscar, no futuro, na desintegração nuclear, a ~ua forma de energia 
- seja objeto de conhecimento somente após a sua assinatura e, 
quem sabe, pelos jornais. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. lT AMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer Excelência. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Há dois aspectos na observa· 
ção de V. Ex•: um, é o destaque que V. Ex• dá ao Acordo, relativa­
mente à energia nuclear, pela sua significação histórica; outro, a 
participação solene na assinatura desse Acordo. Sob certo aspecto, 
V. Ex• não deixa de ter razão. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado 
a V. Ex• 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Há uma excepcionalidade 
dentro da rotina das atividades diplomáticas. f: preciso esclarecer V. 
Ex• que a mecânica do trabalho do Senado, na matéria, é realmente 
discutir esses Acordos c Convenções. Todos eles estão sujeitos à 
ratificação ou não dos Parlamentos. Eles vêm normalmente ao Con· 
gresso, onde serão ·debatidos e ratificados ou não. Se negada a 
ratificaÇão, são invalidados, perdem a operaciona!idade jurídica. De 
forma que o Senado não está sendo absolutamente arredado do 
assunto; ele permanece dentro daquela mecânica de suas atividades 
parlamentares. Para melhor explicitar meu· pensamento, darei um 
exemplo a V. Ex•: a Convenção da Hiléia Amazônica, que jâ citei 
aqui em homenagem ao eminente conterrâneo de V. Ext, foi uma 
iniciativa do Brasil, em Londres, na Primeira Reunião da UNESCO. 
Foi aprovada na Convenção de lquitos e em seguida objeto de estu· 
dos e de delineamentos jurídicos em Manaus. Entretanto, quando 
veio para a Câmara dos Deputados não recebeu aprovação, tanto 
assim que se tornou insubsistente. De forma que é preciso que se faça 
essa colocação regimental da matéria sem absolutamente desmerecer 
o realce que V. Ex• está pretendendo dar ao assunto, que é importao· 
te. E nós temos consciência dessa importância, que estamos aplaudin· 
do em tese, isto é verdade, e que estamos dispostos a examinar, den· 
tro das funções que o Senado mantém, constitucion_al e regimental· 
mente, ta~bém é verdade. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer.· 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) - Senador ltamar Franco, 
reportan'do ao aparte do eminente Senador José Lindoso, o Senado 
não foi arredado, mas foi esquecido, e receberá o Acordo para a 
análise e ratificação, com o sabor dos fatos consumados. {Risos.) 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Permite V. Ex• um aparte, 
simplesmente para esclarecer? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Com muito 
prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - t um reconhecimento tácito 
de que, realmente. diante de um fato histórico, estaremos com a 
concordancia, ma;> nàQ é uma abdicação do Senado. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Senador José Lin· 
doso, o Senador Lázaro Barboza complementou-bem o pensamento 
que ex.ternamos. Realmente, eOtendemos - e não estamos falando 
regimentalmente- que o Senado deveria conhecer o Acordo. Acha· 
mos que em relação a esse Acordo - a que, em tese, a Oposição 
saúda, face a sua importância para o nosso Pais, que necessita cami­
nhar no campo da energia nuclear, com urgência, apesar do nosso 
grande potencial hidroelétrico - nós precisaríamos conhecê·lo an· 

tes. Anote V. Ex•: vamos tomar conhecimento pelos jornais do dia 
seguinte, após a sua assinatura. O que queremos ... 

O Sr. José Llndoso (Amazonas) - Permita-me V. Ex• outro 
aparte1 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minás Gerais)- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. José Liodoso (Amazonas) - Acho que V. Ex• não estã 
colocando com felicidade. Isso não importa em desprestígio do 
Legislativo. V. Ex• será, como Senador, informado, realmente, pelos 
jornais, mas o conhecimento do Senado será feito protocolarmente, 
formalmente. Quando enviado a esta Casa, o documento será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e V. Ex• poderá dis­
cutir sobre o mesmo, na Comissão, se tiver interesse, e no Plenário 
do Senado dar o seu voto para aprová~to ou se manifestar contra a 
aprovação. Então, hã uma diferença importante. Não deveremos, 
absolutamente, é lamentar-nos de uma coisa que é ro.tina do tra~ 
balho, de acordo com as leis, com a Constituição, com o Regimento. 
Não vamos, portanto, nos diminuir a nós mesmos numa atitude que 
não procede. Não há isso por parte do Governo. A tradição do nosso 
Direito é esta que estou informando a V. Ex• O Senado tem um papel 
importante relativamente à polltica externa. Se não ocupa todo o 
espaço que lhe é teservado atravé~ do debate é porque não o quer, 
mas se quiser debater largamente o problema, inclusive pode mani~ 
festar-se numa palavra definitiva, pela rejeição do projeto ou pela 
aprovação. Va_mos colocar as coisas com serenidade, dentro da fun­
ção, sem nos tomar deste comPlexo, dessa doença de nos considerar 
sempre arredados, diminuídos, sobre um trabalho que não tem nada, 
nesse sentido, senão o desdobramento normal, rotineiro, de acordo 
com a Constituição, com as praxes e com a tradição da nossa vida 
parlamentar e administrativa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Senador José Lin~ 
doso, ninguém aqui está complexado. V. Ex•, respondendo pela 
Liderança da ARENA, hoje. é quem fala assim. 

Lembro apenas a V. Ex• que, quando da palestra de S. Ex• o Sr. 
Ministro das Minas e Energia, na Comissão do Senado Federal, que 
tratava da política mineral, S. Ex• não quis discutir os minerais 
chamados energéticos. Perguntando a S. Ex• sobre o Acordo Brasil­
Alemanha, numa comissão do Senado Federal, S. Ex• respeitosa~ 

mente me pediu desculpas e apenas leu uma lacônica nota do ltama· 
raty sobre esse Acordo, prometendo sim, que depois de assinado o 
Acordo - notem bem V. Exts - após a assinatura aí sim, poderia 
discuti-lo com os elementos da Comissão de Minas e Energia, se ela 
assim desejasse. Então, note V. Ex• que não estou f~zendo nenhuma 
colocação diferente. Estou apenas, como elemento da Oposição, 
comentando eSse fato. Já disse no início que, por certo, nós da 
Oposição não estaríamos na Alemanha, mas deveriam lá estar 
presentes o Presidente da Comissão de Minas e Energia do Senado e 
talvez da Câmara dos Deputados, ou, quem sabe, qualquer elemento 
da Aliança Renovadora Nacional. 

O Sr. Roberto Satumino (Rio de Janeiro)- V. Ex• permite, no­
bre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Com prazer, no­
bre Senador. 

O Sr. Roberto Satprnino (Rio de Janeiro) - Acho o 
pronunciamento de V, Ex• extremamente importante e oportuno. 
Realmente, a sensação que todos temos é a de que esse Acordo vai 
constituir um dos tratados maís importantes de toda a História do 
Brasil. Da maneira pela qual se configura, digamos assim, é como se 
estivéssemos ultrapassando o pórtico de uma nova era tecnológica, 
com o domínio de urna nova forma de energia que será, muito 
provavelmente, a forma dominante de energia no próximo século. 
Teremos não só o dominio de uso dessa forma de energia, como o da 
tecnologiq de produção de todos os equipamentos necessários a esse 
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uso. l:., realmente, algo de transcendental importância e deveria ser 
objeto de debates permanentes nesta Casa, até a sua assinatura. Tão 
iffi'portante ê que estranhamos até uma certa inibição do Partido do 
Governo em tocar este assunto. O fato é que o Acordo nuclear tem 
sido muito mais freqUentemente colocado, nesta Casa, pelos 
representantes da Oposição do que pelos do Governo. Concordamos 
inteiramente com o pensamento de V. Ex' Este não é um acordo que 
mereça o tratamento convencional de Utl).a ratificação após a sua 
assinatura. Se existem aspectos que devem ser reservados e que não 
devem ser objeto de informação, está certo, haveríamos de compreen· 
der isto. Mas, que ·os representantes do Governo, ou uma voz 
autorizada do Governo desse à Casa um mínimo de informação 
sobre o conteúdo geral desse Acordo acho seria extremamente 
conveniente, por se tratar, exatamente, de uma peca, da maior 
ímportância, de importância absolutamente transcendental e inédita, 
nos últimos tempos da História do Brasil. Assim, estou de acordo 
com V. Ex" Acho que o Governo deveria credenciar, imediatamente, 
rapidamente, um dos seus representantes, provavelmente o mais 
conveniente para isso sería o próprio Senador José Lindoso, que 
trata dos <:~ssuntos de política internacional, ~esta Casa. Que o 
Governo desse a S. Ex• os elementos necessários para trazer esse 
assunto ao conhecimento do Senado da República, nas suas duas 
partes: na representação do Governo e na da Oposição. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Muito obrigado, 
Senador Roberto Saturníno. V. Ex• classificou bem. É um acordo 
transcendental. que significará para o Brasil o caminhamento na 
energia nuclear. 

V, Ex•, como engenheiro que é sabe muito bem que ainda temos 
um potencial hidráulico razoâve\, principalmente em Minas Gerais, 
e na Região Centro-Sul ou Sudeste. Temos hoje um consumo de 
quase H .000.000 kw, prevendo-se para 1990 cerca de 64.000.000 kw. 
Assim, o Brdsil não pode esquecer-se da energia nuclear como fonte 
energética, como eu já disse aqui. 

Então. esse Acordo transcende, como bem frisa V.' Ex'. o 
convencional. E não se entende, realmente, porque não se possa 
discuti·!o. Se há cláusulas secretas, elas seriam discutidas secretamen­
te. Que se discutissem off record tais cláusulas, se é que isto é possí­
vel! O importante era que o assunto fosse debatido nO Parlamento 
brasileiro, fosse discutido junto à população, porque, Senador José 
Lindoso, nós da Oposição saudamos, em tese, essa aproximação que 
o Brasíf pretende fazer com a Alemanha no campo nuclear. 

Aproveitando este ensejo, gostaria de lembrar a entrevista que 
concedeu ao Jornal do Brasil um grande cientista brasileiro, o Pro· 
fessor Picroni. Diretor do Jnstituto de Energia Atômica de Sào 
Paulo, quando ele diz que, dentro de 15 a 20 anos a Engenharia 
Nuclear Brasileira será auto~suficiente. Até o fim deste século poderá 
projet<Jr e construir qualquer tipo de reator, não só para o consumo 
interno, mas até mesmo para competir no mercado internacíonal, 
assumindo a liderança no clube das potências atômicas. 

Em relação ao problema da indústria, o nosso professor Pieroni. 
Diretor do Instituto de Energia Nuclear, diz o seguinte e note V. Ex.', 
Senador Roberto Saturnino, a felicidade de sua expressão trans­
cendental: 

"- Há condições para a implantação de uma indústria 
nuç\ear no Brasil. Nosso ponto de vista é o de que, a partir 
da tecnologia a ser transferida pelo acordo brasileiro·alemão 
(que, na verdade, vem sendo elaborado há quase cinco anos). 

- di1 o eminente Professor de Sào Paulo: "há quase cin­
co anos" e não agora - devem ser produzidos de­
senvolvimentos próprios. Para tanto, é necessária a existência 
de pes~oa\ técnico capacítado: pessoa! que conheça todas as 
fases do problema e não apenas os aspectos acadêmicos. 
Pessoal que tenha sido treinado junto com equipes de pro· 
jetistas em ação nas fábricas, nas usinas em construção e nas 
em oPeração". 

E continua, numa série de comentários, o Professor Pieroni, 
para lembrar o problema no campo da irradiação, em que o Brasil já 
tem altos estudos: 

"a atual posição do Brasil como poÜmcia nuclear é dú~ 
bia: ''estamos em estágio muito avan,;ado, equiparados 
mesmo às nações desenvolvidas, no campo da produção e 
11.plicação médica de radioisôtopos. Estamos bastante atra· 
sados em relação ao problema do aproveitamento da energia 
nuclear, como forma de energia." 

E segue falando o Professor Pieronj: 

"No campo da núcleo-eletricidade, o começo da era 
nuclear no Brasil, será a instalação da Usina Almirante 
Âlvaro Alberto, em Angra dos Reis." 

E segue comentando, também, o aspecto do •Jrânio. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais]- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. VirgíJio Távora (Ceará)- Eminente S~nador, estávamos 
em nosso gabinete, ·outras obrigações lá nos retinham, quando ou· 
vimos aparte a V. Ex• sobre a inconveniência de manter sem 
discussão as cláusulas do Acordo nuclear. Este Senado, assim como 
a outra Casa do Congresso

6 
terã, sem menor sombra de dúvida, 

quando este instrumento a ele for submetido, para sua homologação, 
total ciência do mesmo. Não haverá cláusula secreta nenhuma. 

Apenas é da mais elementar prudência, dado o assunto ser ob· 
jetivo de controvérsia mundiàimente levantada - e por que não 
dizer? - de antinomias criadas para sua const:cução, que esse as­
sunto seja discutido, sim, ao nível de Executivo até ser decidido, a 
exemplo dos demais Acordos firmados pelo Brasil, como de resto 
por qualquer outro País. 

Serão todos seus termos, que não terão dáusula nenhuma se~ 
ereta podemos afirmar a V. Ex~ - dissecados neste Congresso, tanto 
na Câmara dos Deputados quanto no Senado. Adiantamos que V. 
Ex•, como mineiro, deve ficar orgulhoso em Slber que um dos pio­
neiros da aproximação Brasil-Alemanha foi, justamente, o Go­
vernador do seu Estado, e nós, quando da CPI sobre Energia 
Nuclear, nos idos de 1968. V. Ex• pode ficar t1·anqUilo; não há clâu· 
suJa secreta nenhuma. Será ele discutido em todos os seus por~ 
menores, nesta Casa_ Antes. seria uma temeridade, fac~ às más com­
preensões, às antinomias, repetimos, a'que ele jâ deu lugar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Ger1is)- Respeitamo$ o 
ponto de vista aqui externado pelo Senador Virgílio Tâvora, que é 
um profundo conhecedor do problema nuclear brasileiro. Mas, é 
claro que entendemos, Excelência, que esse Acordo poderia e deveria 
ter sido discutido no Senado ou na Câmara elos Deputados, através 
das suas Comissões permanentes quanto a não ter cláusulas secretas, 
esperemos ... 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Já que ele estâ 
sendo discutido na imprensa. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará)- Não está sendo discutido na im· 
prensa, noticiado, porque realmente suas cláusulas, a imprensa não 
as conhece. E podemos 'dizer a V. Ex•, sem mais adiantar: o que 
como furo de reportagem é apresentado náo está bem próximo à 
realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Veja V. Ex• que 
valeu a pena debater, nesta Casa, hoje, porque V. Ex• traz este furo 
de reportagem, dizendo que está próximo de ser assinado. 

Meu pronunciamento já teve a sua validade e agradeço ao-nobre 
Senador Virgílio Távora essa informação. 

O Sr. José Undoso (Amazonas)- V. Exf me permite um aparte? 

O SR. 1T AMAR FRANCO (Minas Ge"ais)- Pois não. 
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O Sr. José Undoso (Amazonas)- Só me insurjo contra a colo· 
cação inadequada que V. Ex~ faz da matéria. V. Ex• timbra em dizer 
que esta Casa tem obrigação de discutir as cláusulas do Acordo. E 
tem e vai discutir. V. Ex• vai participar dessa discussão. Agora, não 
podemos é forçar o Ministério das Relações Exteriores a tet uma 
cortesia para com o Senado, que não está prevista na lei, que é convo­
car um Senador para integrar uma delegação que vai assinar um 
acordo. Isto não está previsto na nossa legislação. Poderia, até, o 
nobre Chanceler entender de convidar, como uma cortesia. Mas, 
cortesia é cortesia. Não podemos reclamar cortesia- V. Ex• há de 
convir conosco. O que teremos que reclamar, realmente, é o cum­
primento da leí. Esta será observada por parte do Executivo e será 
cumprida com o auxílio de V. Ex•, çla Oposição e por nós. Esta colo­
cação é que deve ser feita. Agora, não poderemos é querer fazer uma 
inversão dos contatos, das negociações, das preliminares, dos es­
boços de entendimento das matérias de interesse da Nação, de 
Estado para Estado, querer que sejam previamente discutidos, publi­
camente debatidos, antes de serem levados às partes e para um 
consenso em torno dessas cláusulas. Mas, todos temos o sentido da 
delicadeza dessas negodações; todos compreendemos que isso en­
volve interesse de terceiros e podem, com as negociações de maior im­
portância para o Estado brasileiro, ser prejudicadas, se divulgadas. É 
uma questão de bom senso, o que foi estabelecido na lei, que estâ 
conforme a praxe, a tradição do Direito e a prudência normal, que se 
deve ter nesses assuntos. Então, duas coisas devemos colocar: o Go­
verno está certo, teremos oportunidade de debater o assunto e não te­
mos nenhuma inibição relativamente a esse debate, como pensou o 
nobre senador Saturnino. Temos, exatamente, tranqifilidade e 
confiança no Governo da Revolução, na condução dos assuntos da 
política externa, dentro dos interesses da realização do Poder 
nacional. 

O SI'. Benjamim Farah (Rio dç Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. ITAMAR FRANCO {Minas Gerais)- Dentro de um 
minuto, darei b aparte de V. Ex•, com -muito prazer, o que me 
honrará muito. 

Senador José Lindoso, note V. Ex• o seguinte: imagine um 
acordo desse, que se pretende firmar, e nós da Oposição esperamos 
que ele o seja, com a Alemanha. V. Ex• diz que isto se discute de 
Executivo para Executivo, que não temos obrigação, dentro da roti­
na a que V. Ex~ está acostumado, a que nós ainda não estamos, de 
aceitar isso. 

Agora, faça V. Ex• o reverso. Imagine V. Ex.t, por favor: o 
acordo é assinado .entre os dois Governos, vem- ao Parlamento 
brasileiro, e é rejeitado. Não seria muito mais lógico que ele, 
principalmente este, como já declarou e enfatizou bem o Senador Ro­
berto Saturnino, que é transcendental para o Brasil - e temos a 
certeza de que o Governo brasileiro já conhece e traçou essas linhas 
mestras - fosse discutido antes de sua assinatura? Não será muito 
pior que seja assinado lá, em Bonn, e rejeitado, aqui, em Brasília? 
Poderá acontecer. V. Ex• até poderá ficar contra, já que, mesmo sen­
do do Partido do Governo, não conhece as suas cláusulas. 

É por isso que estamos levantando aqui este problema. Não 
falamos que seja obrigação. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• me desculpe. Se me 
permite, V. Ex• está procurando estabelecer uma inversão nessa 
área do trabalho político~parlamentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - Não é inversão 
não, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Eu pediria que o 
nobre Senador Itamar Franco terminasse o discurso, porque já 
estamos sem número para continuar a seSsão. Sei que V. Ex:• lamenta 
isso, mas, como é um regimentalista, deve entender minha posição. 

Eu pediria que, agora. não recebesse mais aparte e concluísse o 
seu discurso. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais)- Vou concluir, Sr. 
Presidente, mas, tenho a impressão de que eu, como Representante 
do seu Estado, ~.ou constantemente infeliz com a Presidência da 
Casa, porque, sempre na minha vez. não há número e, ainda ontem, 
eu observava aqui, no plenário, poucos Senadores, e a sessão 
continuou. 

De qualquer forma, vou acatar a decisão de V, Ex•. permitindo~ 
me a Mesa, com a sua bondade e respeito, que eu conceda o aparte 
ap ilustre Senador Benjamim Farah, e encerrarei imediatamente a 
minha fala. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O meu cuidado é 
porque V. Ex• é um regímenta!ista. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas GeraiS)- Mas, lamenta~ 
vdmente, Excelência, tem-se esquecido de aplicar o Regimento aos 
outros Senadores e, sempre o aplicam contra mim. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro) - V. Ex• disse que 
receia que, depois do entendimento entre os governos, possa chegar­
se ao cúmulo de o Congresso rejeitar o acordo. Isto já aconteceu uma 
vez. O nobre Senador José Lindoso falou, aqui, na hiléia amazônica, 
O assunto foi discutido, houve acordos entre governos, na UNESCO 
todos participaram. A Mensagem do Governo veio para a Câmara, 
após entendimentos universais, inclusive lá na UNESCO, em vários 
países. Tudo certo, arrumado, arranjado, combinado, passou o pro­
jeto em primeira e segunda discussões. Um belo dia, o grande 
patriota Arthur Bernardes convocou a Câmara, um grupo de moços 
entusiastas, para uma resistência à aprovação. em terceira discussão 
- naquela época os projetos eram submetidos a três discussões. 
Entre os entusiastas, naquele temp~. estava este modesto Senador. 
Não tínhamos nenhum artifício para deter o projeto, que vinha de 
cima para baixo. Então, pedimos o parecer do Estado-Maior das 
Forças Armadas, que, patriota como sempre, interessado na defesa 
dos grandes objetivos nacionais, se pronunciou contrariamente ao 
projeto. Assim, a proposição caiu, graças à conclamação feita por 
Arthur Bernardes e ao parecer do Estado-Maior das Forças 
Armadas. Deste modo, o Brasil evitou ser esbulhado, despedaçado. 
lamas entregar três milhões de quilômetros quadrados à UNESCO. 
Naquela época, deveria haver quarenta nações - se não me falha a 
memória - pertencentes a essa organização. O Brasil estava apenas 
com um voto. Concretizada aquela idéia, existiria uma grande nação 
dentro do Brasil, que seria um corpo estranho na Amazônia. Há esse 
perigo. Ninguém estoi desconfiando do Governo ou da Revolução. 
Não é isto que se está dizendo. Não se deve destorcer as palavras do 
orador. O que S. Ex• está pedindo é a participação, o que quer é o 
Congresso presente. Pois, aqui, neste Parlamento, surgiu o debate 
em torno dessa matéria. Nós é que propusemos essa Juta. Combate­
mos aquela resistênci 1 que se faz.ia em alguns países, e pedimos um 
acordo com a Alemanha, hã muitos anos. Foi aqui que surgiu todo o 
debate. Condenamos alguns países que querem tutelar o Brasil. 
Desejávamos ter liberdade também nesse campo, e então 
caminhamos para a Alemanha. Mas, de onde partiu essa idéia? Justa­
mente do Parlamento, em especial da Câmara dos Deputados, onde 
havia, naquela época, uma Comissão de lnquérito. Tenho todo esse 
material na minha casa. Essa Comissão condenou certos acordos, e 
pediu que se fizesse então com a Alemanha. S. Ex• está sendo apenas 
coerente, não está pedindo que a Oposição lidere coisa nenhuma, 
nem que f1sca\ize, pois isto nos e pro.1bido. Não participamos de 
órgão nenhum de fiscalizâção, no Executivo. O que S. Ex• está 
pedindo é participação, quer que o Congresso ajude e não desconfie. 
Ainda mais, fez uma sugestão nobre. alta, indicando ao Presidente 
da Comissão de Minas e Energia para que participe em nome do 
próprio Congresso. Trata-se de um homem da valorosa Aliança 
Renovadora Nacional, o nobre Senador João Calmon. E isso que o 
nosso colega está pedindo, e não demo!)strando desconfiança absolu­
ta. Ao contrário, reafirmamos nossa confiança. Sabemos do 
patriotismo, da dignidade dos Chefes de Governo e das suas nobres 
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intenções. Nôs queremos ajudar, porque a nossa luta é em favor do 
Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO {Minas Gerais)- Sr. Presidente, 
vou encerrar, mas antes, agradeço o brilhante aparte do Senador 
Benjamim Farah, que, com o seu depoimento histórico, enriqueceu 
minha fala nesta tarde. Termino, lembrando as palavras de S. Ex• o 
Senador Benjamim Farah; não estamos aquí criticando o Governo­
queremos dar a nossa contribuição. A Oposição vê, com bons olhos, 
essa aproximação, no campo nuclear, entre o Brasil e a Alemanha. O 
que buscamos, sim, nós da Oposição, é cada vez mais a participação 
do Legislativo nas causas nacionais. 

Muito obrigado. b.ce!ência. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GUSTAVO 
CAPANEMA NA SESSÃO ORDINÃRIA DE 18-6-!975·E 
QUE. t·NTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. SERM 
PUBLICADO POSTERIORMENtE. 

O SR. GUStAVO CAPANEMA (Minas Gerais} (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr, Presidente: 

Venho dizer ao Senado uma palavra de profundo pesar pelo 
falecimento de Ivan Lins, brasileiro- dos mais fulgurantes do nosso 
tempo, na inteligência e no saber, 

Na breve duração deste discurso, não seria possível traçar o 
perfil da sua personalidade, nem rriuito menos definir a sua numero­
sa, complexa e animada obra de trabalhador intelectual, de .pro· 
fessor e conferencista. de ensaista e tratadista, nos domínios da histô· 
ria das idéias filosóficas e sociológicas e dos conhecimentos 
cientificas e literário . .,., difíceis domínios em que ele era não só mestre 
consumado mas também polemista vigoroso e temido. 

Tem-se dito, a propósito da sua morte, que Ivan Lins foi "o 
último positivista brasileiro''. 

Não me animo; senhores Senadores, a aderir a esse julgamento. 
Em primeiro lugar, porque não é bem verdade que Ivan Lins 

tenha sido um positivista em toda a extensão da palavra. 
Ele era discípulo intransigente das idéias fundamentais da filo· 

sofia de Augusto Cpmte. Sob este aspecto, filiava-se à gloriosa 
corrente dos brasileiros notáveis que estavam na vanguarda do 
pensamento e da ação que cu1f11inaram na fundação da República no 
Brasil. Ele era um dos continuadores dos ideais políticos e das diretri­
zes ideológicas de Benjamin C onstant, de Miguel Lemos, de Teixeira 
Mendes, os três batalhadores. a que também se irmanavam um Julio 
de Castilhos, no Rio Grande do Sul, e um João Pinheiro, em Minas 
Gerais. 

Conhecedor profundo de todo o sistema da filosofia positivista, 
nela Ivan Lins hauri~ a diretriz e o método,. com que passou a 
estudar todos os grandes temas que empolgavam o seu espírito e a 
escrever a numerosa série de livros, de ensaios, de artigos, que for­
mam a sua fascinante obra intelectual. 

Positivista ela era neste sentido de fidelidade a um caminho, de 
constância num métoQo de pesquisa que lhe parecia incontestável e 
inexaurível. 

Nào tenho dúvida de que, sob este aspecto, "Ivan Lins não terá si· 
do o último positivista do nosso país, porque bem certo ê que as 
idéias básicas dessa diretriz em busca da verdade, com o nome de 
positivismo ou com outro, são idéias que constituem definitivas 
conquistas do espírito humano. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia)- V. Ex• permite um aparte, quando 
julgar oportuno? 

O SR. GVSTA \10 CAPANEMA (Minas Gerais) - V. Ex• 
muito me honra com o seu aparte. 

O Sr. Luiz Viana (Bahia)- Eu é que me honro em apartear V. 
Ex'. para secundá-lo nessa expressão de pesar pelo falecimento de 
Ivan Lins, uma das maiores figuras da ínte!ectualidade brasileira 
Como V. Ex• está tão bem assina! ando, estava ele filiado às idéias da 

Filosofia Positivista. ·Mrs isso talvez eu diria 'que não impediu, e sim 
que deve ter contribuído para que ele fosse - e e~;ta é a minha mo­
desta opinião - acima de tudo~ o grande humanista. O que havia,. 
realmente, em Ivan Lins era a personalidade de um raro, de um 
profundo humanista, tendência, aliás, que certamente herdara de seu 
pai, Sdmundo Lins. cuja obra juridica também contêm a marca de 
UJIJ'-dos maiores humanistas saídos da gloriosa e rica provincia de 
·,Minas Gerais. fvan Uns, continuando aquela mesm·a trajetória 
paterna, se tornou um dos maiores nomes da inH:lectua\idade brasi­
leira, honra da inteligência e da cultura minei~a e brasileira. É, 
portanto. compreensível o pesar nosso, o pesar do País, pelo seu 
desaparecimento. Pesar sobretudo .do Estado de Minas Gerais, que 
deu mais essa grande figura à nossa comunidade e ê. nossa civili1ação. 

O Sr. Gustavo Capanema (Minas Gerais)- Muito agradeço o 
aparte de V. Ex•, que, de certo modo: para honra minha, antecipa o 
que ainda irei dizer. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul)-· Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (Minas Gerais)- Com o 
maior prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (Rio Grande do Sul) ·~ Peço licença para 
associar-me à homenagem que V. Ex~. presta à rnemória do huma· 
nista Ivan Lins, por demais merecida, tão grande foi a sua figura nos 
quadros da inteligência brasileira da atualidade e de todos os tempos. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (Mina!> Gerais)- Também o 
seu aparte, nobre Senador Paulo Brossard, vem tornar rnaior a 
homenagem de carinho e de saudade que estainos prestando a lvan 
Lins. 

O Sr. Benjamlm Farah (Rio de Janeiro)-- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (Minas Gerais)- V. Ex' mui­
to me honrará com o seu aparte. 

O Sr. Benjamim Farah (Rio de Janeiro; ~ Quero, também, 
expressar a V. Exf a minha solidariedade à homenagem que presta ao 
saudoso intelectual Ivan Lins. Não vou falar da sua cultura. a que V. 
Ex' se refere com brilho, e teve ainda o testemunho de outro imortal, 
o Senador Luiz Viana Filho, quando falou da1. Ot'igens de Ivan Lins, 
ftlho daquele grande brasileiro de Minas O;:ra.is, Edmundo Lins, 
cuja biografia ele também traçara, com o brilho e o carinho de um 
filho muito amoroso, biografia que tive o pra:~er de receber das suas 
próprias mãos. Pertenci a uma das Juntas de Controle, a da 
SURSAN. que Ivan Lins presidia, na qualidade de Ministro do 
Tribunal de Contas do antigo Distrito Federal. Foi então que pude 
conhecê-lo. Nessa função, ele aliava, à sua grande cultura, a 
competência burocrática e a finura de maneiras. Aprendi a admirar 
esse grande homem. Expresso a V. Ex• a mi 1ha solidariedade. soli­
dariedade cristã, também extensiva a toda a família de Ivan Lins. 

O SR. GUSTAVO CAPANEMA (Minas Gerais) - Nobre 
Senador Benjamim Farah, V. Ex.• acrescent:1 a() meu discurso essa 
nota nova, que tanta honra faz a Ivan Lins, isto é, a assiduidade, o 
zelo, o esmero com que ele exercia as suas funções públicas. 

Sr. Presidente, eu vinha dizendo que Ivan Lins adotava os princi­
pias filosóficos básicos 'do positivismo e que, nesse estrito sentido, 
não terá ele sido figura isolada entre os brasileiros do nosso tempo. 

Mas positivista no sentido em que esta palavra ganhou maior 
voga, isto é, no sentido de adepto ou pratica11te de uma religião 
nova, a religião da humanidade, com os seus princípios, os seus 
dogmas, os seus ritos, positivista nesse sentido sectário, Ivan Lins 
nunca foi. 

Assim não podia ser, porque o espírito de Ivan Lins era de uma 
esfuziante modernidade. E depois porque o seco ateísmo é a idéia, 
cent.ral da religião positivista. 
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Ivan Lins provinha de raízes católicas mineiras muito fortes e 
profundas. O seu pai, Edmundo Pereira Lins, era do Serro, cidade 
sagrada, cidade que edificou uma arquitetura católica barroca, que 
faz honra ao patrimônio artístico de Minas Gerais. 

O velho Edmundo Lins tornou-se latinista sapientfssimo, 
conhecedor, como poucos, do direito romano, que ele ensinava na 
mais antiga Faculdade de Direito de Belo Horizonte, a única que lá 
exístia na minha adolescência. Nessa época era eu aluno do internato 
do Colégio Arnaldo, casa de ensino prestigiosa, dos padres da 
Congregação do Verbo Divino. Lá estavam, naquele severo reduto­
de catolicismo, entre os meus contemporâneos ou companheiros de 
classe, muito jovens queridos, uns que fariam notãvel carreira, 
outros que cedo sucumbiriam. Três deles eram Edmundo, Paulo e 
Ivan, filhos do então desembargador Edmundo Lins. 

Quando, mais tarde, a famílía se mudou para o Rio de Janeiro, 
por motivo da nomeação do desembargador para ministro do 
Supremo Tribunal FederaL esses rapazes levariam, por certo, no 
fundo do coração, os acentOs espirituais da tradição familiar e dos 
primórdios da educação. 

Ivan Lins conta que, antes dos seus primeiros contatos com a 
filosofi<t positivista, deixara o catolicismo, religião à qual não retor~ 
nou, mas que lhe terá deixado acesos laivos de crença religiosa por 
certo inapagáveis. 

Tão inapagáveis que, para as obras mestras que ele foi produ~ 
zindo, pela vida afora, escolheu, como temas centrais, um Dante, um 
Tomás de Aquino, um Tomás Morus, um Erasmo, um Antônio 
Vieira. Ele sentia alraçi.\o irresistível por essas figuras grandiosas, 
embriagad_as da idéia de Deus. Um dos últimos trabalhos que Ivan 
Lins me mandou foram as mas palavras de fervorosa vene·raçào, 
pronunciadas na Academia Brasileira de Letras, em homenagem ao 
Cardeal Tisserant, que acabava de falecer. 

Desfaçamos, pois, a idéia de que Ivan Lins terá sido "o último 
positivista brasileiro''. 

PÓs:itivista ortodoxo, representativo, ele nunca foi. E positivista, 
no sentido filosófico, que ele timbrou em ser, certamente não terá si­
do o último, pois quantos, entre nós, haverá e ainda virão! 

Todo grande homem é um mílagre, é um raro presente de Deus. 
O seu desaparecimento é perda irreparável, pois não podemos saber 
se outro virá, que lhe equivalha. A nação, que o perde, haverá de co­
brir·se de luto. Se ouso falar nesta tarde, é para envolver o Senado 
Federal neste luto do Brasil. (Muito bem!) 

CO:"o!SULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 21, DE 1975 

(Prévio) 

Sobre Contrato para refrigeração de setores da Gráfica. 

Em ofício dirigido ao Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Conselho de Supervisão do Centro Gráfico, a Sr• Vice-Presidente do 
referido Õrgão ex:pôs e solicitou o seguinte: 

a) em 1972, o Senado assinou contratos para refrigeração e 
instalações elétricas na Gráfica; 

b) a Sr• Vice-Presidente determinou ao Engenheiro da Gráfica 
que fizesse um exame dos serviços executados, antes que se esgotasse 
o prazo de garantia dos mesmos; 

c) o Engenheiro, necessitando obter as plantas e os projetos 
para acompanhar o que havía sido feito, solicitou daquelas Firmas o 
material prometido, mas nenhuma delas cumpriu com a promessa; 

d) não pode o Senado arcar com. as despesas, por desídia nossa, 
caso as Firmas não tenham cumprido suas obrigações. 

11 - O Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário, tomando 
ciência do assunto, houve por bem determinar a esta Consultoria 
opinasse a respeito. 

IH - Analisando o processo, verificamos que ele se acha 
incompleto e desordenado, o que dificulta o estudo da matéria. 

Evidencia-se, no entanto, a um primeiro exame: 
a) que os contratos foram feitos sem· a indispensável conexão 

dos órgãos interessados e responsâveis; 
b) que peças 1mportantes, como, por exemplo, aditivos do 

contrato com a "AUREA", decisões da Comissão de Licitação, 
Cronograma. fatura:i, recibos, etc .. não constam dos autos; 

c) que providências solicitadas, a fim de sanar as deficiênCias 
processuais, não foram atendidas. 

IV - Diante do exposto, antes de um pronunciamento definiti­
vo, opinamos, previamente, no sentido de que os autos sejam baixa· 
dos em diligência, para: 

a} ordenação da matéria pelos órgãos responsáveis; 
b) colação, aos autos, dos processos reclamados pelo engenhei­

roGERIK; 
c) separação do.> proct:ssos da AUREA e da SOCINTEL: e, 
d) seja ouvido, sobre a matéria, o Departamento Jurídico do 

CEGRAF. 
Salvo m.j., é este o nosso egtendimento sobre o assunto. 
Brasília, 23 de junho de l975. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor Jurídico. 

ATAS DAS COMISSOES 

CO MISSÃO ESPECIAL 

J! REUNIÃO, REALIZADA 
EM 13 DE MAIO DE 1975. 

Às dezoito horas do dia treze de maio de mil nOvecentos e seten­
ta e cinco, na Ssla Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores 
Itamar franco, Renato Franco, Osires Teixeira, José Lindoso, Luiz 
Cavalcante, Meodes Canale, Mílton Cabral e Evandro Carreira, 
reúne-se, sob a presidência do Senhor Senador Itamar Franco, a 
Comissão Especial criada nos terrnos do artigo 37 do Regimento In­
terno do Senado Federal, conforme publicação no Diário do 
Congresso NsciorJal- Seção 11, de 11-04·75, página 0966. 

Dei~a de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Lázaro Barboza. 

Após constatar a existCnLi;:! d..- quonJm regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalho~. sendo dispensada a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é considerada aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente lê ofício datado de 24 de abril 
de 1975, através do quat, em obediência ao artigo 37, § l~', do Re· 
gimento Interno, foi encaminhada ao Senhor Senador Wilson 
Campos a cópia da Representação da Mesa do Senado. Ainda lendo, 
o Senhor Presidente transmite teor de oficio recebido do acusado, 
referente a pedido de prorrogação do prazo para apresentação da 
defesa escrita. 

E. concedida a palavra ao Senhor Relator, Senador Osires 
Teixeira, que, sobre o pedido, emite parecer cuja parte final segue 
abaixo transcrita e, em seu todo, será publicado em anexo à presente 
Ata. 

" ... , somos por que se deva conceder-lhe a prorrogação de 15 
(quinze) dias para a defesa escrita, a partir da data em que for 
intimado do despacho favorável de Vossa Excelência. 

Mas, somos de parecer que, embora tenha o Senador Wilson 
Campos tacitamente esclarecido em seu ofício de pedido de prorroga· 
ção de prazo que nenhuma diligência ou perícia há de se fazer para 
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instruir sua defesa escrita, senão tempo para juntada de documentos, 
deve se lhe abrir, com a concessão, o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para que requeira as diligências, perícias ou outras medidas 
que julgar necessárias à defesa, perícias ou diligências essa.s que 
seriam realizadas. se deferidas, concomitan'temente com o prazO 
concedido. 

Assim admitindo Vossa Excelência, Senhor Presidente, estará a 
Comissão tendo uma interpretação do Regimento mais liberal do 
que o próprio acusado." 

O Senhor Presidente coloca a matéria em discussão. 
Usa da palavra o Senhor Senador José Lindoso, que, ao 

manifestar-se favoravelmente ao· parecer, diz que, no seu 
entendimento, "o novo prazo comece a ser contado a partir de hoje". 

Em seguida, após declarar total apoio à sugestão do Senhor 
Senador José Lindoso, o Senhor Relator pede a S. Ex• que "na 
discussão da matéria, não considere a expressão libtrais utilizada no 
parecer", por achar que "na verdade, estamos cumprindo a lei e não 
sendo liberais". Continuando, o Senhor ReJ.ator assim se eXJ:lressa: 
"A minha preocupação, talvez, de colocar a palavra liberalidade é 
que a nossa decisão ficou além da expectativa do nobre requerente, 
Senador Wilson Campos, que admitia o término do prazo no dia 24, 
quando a nossa conclusão dá o término do prazo 4 dias depois 
daquele que ele pensava. Daí porque eu usei a palavra liberal, que eu 
concordaria com o Senador Lindoso em retirar". 

A seguir, o Senhor Senador Renato Franco solicita confirmação 
da data que marcará o término do prazo a ser concedido, 
esclarecimento que é feito através do Senhor Presidente e do Senhor 
Relator, qual seja, dia 28 de maio de 1975, no horário corres­
pondente ao de encerramento da presente reunião. 

Encerrada a discussão, o parecer ê colocado em votação, sendo, 
por unanimidade, aprovado. 

Em conseqilência da aprovação do parecer, o Senhor Presidente 
firma o seguinte despacho no mesmo documento em que foi feita a 
solicitação de novo prazo: 

DESPACHO 

De acordo com o parecer do Senhor Relator, Senador Osires 
Teixeira, aprovado unanimemente pela Comissão, concedo: 

a) prorrogação do prazo, que, miciado às 19:10 horas do dia 
I ~-05~75. expirará a 28-05-75, no mesmo horário; 

b) prazo de 48 (quarenta e oito) horas para que o solicitante 
requeira as diligências, perícias ou outras medidas que julgar neces· 
sárias à defesa. 

Obs.: os prazç.s constantes dos itens a e b, acima, correrão 
concomitantemente. 

Brasília, 13 de maio de 1975. - Senador Itamar Franco, 
Presidente. 

Logo após, o Senhor Presidente franqueia , a palavra aos 
Senhores Membros da Comissào. 

Pronuncia-se o Senhor Senador Osires Teixeira, sugerindo que, 
do artigo 9\> das Normas aprovadas, seja eliminada a expressão "ou o 
seu procurador". 

Pela ordem abaixo, falam os seguintes Senhores Senadores: 
José Lindoso, observando que o Procurador "representa o 

acusado em qualquer situação; mesmo nos coritratos mais singula~ 
res. como o contrato nupcial, há o direito de a pessoa ser representa­
da, não para todos os efeitos, é óbvio, mas para o efeito da contrata­
ção. Houve simplesmente a explicação ou o desdobramento daquilo 
que é praxe no Direito. Não há modificação. Ele tem o díreíto de 
procuração, como Senador". 

Renato Franco, afirmando estar o acusado "na qualidade de 
Senador, fazendo parte". 

Osires Teixeira, solicitando atenção para o Regimento Interno, 
cujos artigos 208, 215, 216, 217, 220, 13'~ e seus parágrafos 2~> e 3~>, e, 
especialmente, o de n~> 135, passa a ,analisar, afirmando neles basear 
seus argumentos. 

José Lindoso, ressaltando a "singularidade do trabalho da 
Comissão, que se erige, de certo modo, à categoria de tribunal", 
destaca as peculiaridades próprías no desempenho de suas atribui­
ções. 

Luiz Cavalcante, que, ao colocar-se favoravelmente à op1mao 
, defendida pelo Senhor Senador José Líndoso, afirma: ''tenho a 
·impressão, meu ilustre colega, que os artigos 38 e 208 do Regimento 
Interno vêm em apoio à argumentação de V, Ex•", 

Renato Franco, manifestando-se de acordo com a orientação 
dada pelos dois oradores anteriores, conclui pela necessidade que 
tem a Comissão de não permitir quaisquer obstáculos à defesa do 
acusado. 

José Lindoso, destacando ser essencial "cumprir a ritualidade da 
garantia plena do direito de defesa, sem a menor restrição, para que 
ele não seja mareado com qualquer obstáculo". 

Osires Teixeira, expondo argumentos que norteiam o raciocínio 
na tese que defende, fundamenta-os baseado na leitura que faz dos 
artigos 208, 215, 216, 217 e 220 do Regimento ln1erno. Continunado, 
S. Ex• manifesta preocupação em estabelecer fórmula que não 
permitisse a presença do procurador, em respeito ao estatuído no 
Regimento Interno, afirmando: "Não há a preocupação em cercear 
ao nobre Senador Wilson Campos o direito de defesa. Porque na 
verdade, secreto, não significa cerceame'nto de defesa, não há 
obviamente isso. A Comí'ssão, colocada na posição de tribunal, pode 
isoladamente tecer decisões, que, em última análise, representariam 
um ato de juizo apenas, em determinado momeilo de sua existência, 
ela pode tomar decisões que seriam mero ato de juiz, numa sessão 
seCreta - e não se diga que houve, então, nesse caso, ferimento do 
contraditório que é válido e perfeito em matéria de Direito, e no códi­
go de processo. Qualquer ato secreto da Comi!.são, deixará de sê~lo, 
quando se dá vista ao acusado das suas deci~.ões. Das decisões da 
Comissão, tomadas secretamente, será dada v1sta ao acusado, e ele 
sobre ela falará, e poderá a Comissão, inclusive reformar essas deci­
sões. Dai porque eu entender que, no respeito ao Regimento Interno, 
talvez fosse válida essa eliminação, ou seu pro:::urador". 

José Lindoso, opinando que os. trabalho:) da Comissão devem 
ser comandados na base do artigo 38 do Regimento Interno, ignorao~ 
do-se, portanto, os outros artigos que disciplinam matérias de Plená­
rio, e rea.fir,ma sugestão no sentido de que as Normas da Comissão 
não seJam alteradas. 

Encerra a discussão, o Senhor President•! coloca em votação a 
proposta do Senhor Senador José Lindoso, qlle é aprovada com voto 
discordante do Senhor Senador Osires Teixeira, ficando, portanto, 
mantida a redação do artigo 9~> e rejeitada a emenda oferecida pelo 
Senhor Relator. 

Finalmente, o Senhor Presidente comuntca que, aproveitando a 
presença do Senhor Senador Wilson Campos, procederá à leitura do 
despacho que proferiu a respeito do requerimento de prorrogação do 
prazo, o que faz de imediato. 

Solicitando permissão para o uso da palavra, no que é atendido, 
o Senhor Senador Wilson Campos manifesta a confiança que 
deposita na Comissão e, agradecendo a atenção de todos os Mem­
bros, coloca-se à disposição para quisquer esclarecimentos que se 
tornem necessários. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-seca reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissà·J, a presente Ata, que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais 
Membros. 

COMISSÃO ESPECIAL 

4• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE MAIO DE 1975 

Ãs dezenove horas do dia vinte e um de maio de mil novecentos 
e setenta e cinco, na Sala Ruy Barbosa, presentes os Senhores Sena-
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dores Itamar Franco, Renato Franco, Osires Teixeira, José Lindoso, 
Luiz Cavalcante, Mendes Canale, Milton Cabral e Lázaro Barboza, 
reúne.se, sob a presidência do primeiro, a Comissão Especial criada 
nos termos do artigo 37 do Regimento Interno do Senado Federal, 
conforme publicação no Diário do Congresso Nacional, Seção Il, de 
11·4· 75, página·nQ 0966. 

Deixa de comnarecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Evandro Carreira. 

f: lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente comunica o recebimento de 

pedido de diligências formu[ado pelo Senhor Senador Wilson 
Campos e consulta os Senhores Senadores sobre a necessidade de 
proceder·Se à leitura do mesmo. 

Pronunda·se o Senhor Senador José Lindoso, sugerindo seja 
dispensada a leitura, visto que a Secretaria da Comissão jã efetuou a 
distribuição de cópias. 

Acolhendo a sugestão, o Senhor Presidente solicita ao Relator o 
parecer sobre a matéria. 

Com a palavra, o Senhor Senador Osires Teixeira emite parecer 
cujas conclusões seguem abaixo. 

Pela Rejeição dos Pedidos de: 

-apreensão das fitas magnêticas 
-realização de nova perícia 
- levantamento de vida bancária do Senhor Carlos Alberto de 

Menezes Sá 
-inquirição do Dr. Ney, funcionário do BANDEPE. 

Pela Prejudicialidade do Pedido de: 

-busca e apreensão dos gravadores. 

Pela Aprovação dos Pedidos de: 

- audiência dos peritos Carlos de Mello l::boli, Raul de Matos 
Vieira e do Assistente-Técnico Elson Campelo, indicado pelo Senhor 
Senador Wilson Campos. 

- solicitação ao BANDEPE, através do Banco Central do 
Bra~il, de relação das duplicatas emitidas pelo Senhor Carlos Alber· 
to de Menezes Sá ou Cotonifício Moreno SfA e os pareceres no 
pedido de aval e solução final do Banco. 

Após a leitura do parecer, o Senhor Presidente concede a pala~ 
vra ao advogado do Senhor Senador Wilson Campos. 

O Senhor Dr. Jefferson de Aguiar, tecendo considerações a 
respeito do parecer, justifica o pedido de nova perícia ao expor 
particularidade que, no seu entender, o perito E:boli não pôde obser­
var na parte final da gravação. Continuando, refere~se S. S• ao pe· 
dído de levantamento da vida bancãria do ex-industrial, à apreensão 
das fitas e gravadores e à inquirição do Dr. Ney, do BANDEPE. 

A seguir, pronunciam·se, pela ordem, os seguintes Senhores 
Senadores: 

José Lindoso, manifestando apoio total ao parecer proferido 
pelo Senhor Relator. 

Luiz Cavalcante, sugerindo seja consultado o perito sobre a 
parte final da gravação, especialrrÍente aquela relado-nada com os 
Ultimas ruídos. 

José Llndoso, opinando que, juntamente com o parecer do Dr. 
Walter de Freitas, seja enviada a gravação do pronunciamento do 
Dr. Jefferson de Aguiar, a fim de que o perito examine, eom base nas 
novas colocações, o problema da integridade da fita magnética. 

Lázaro Barboza, dando total apoio aos argumentos alinhavados 
pelo Senhor Relator. 

Luiz Cavalcante, reafirmando opinião que deveriam os peritos 
apreciar os pontos invocados pelo patrono do Senhor Senador 
Wilson Campos. 

Renato Franco, esclarecendo que foi este exatamente o 
raciocínio do Senhor Senador José Undoso, quando propôs enviar· 
se. também, a gravação do pronucniamento em adendo ao parecer 
do Dr. Walter de Freitas. 

Osires TeixE•ira, contestaÍldo a argumentação do Dr. Jefferson 
de Aguiar, faz rei'erência aos artigos 407 e 502 do Código de Processo 
Penal ao justificar o prazo de quarenta e oito horas contado a partir 
do primeiro dia da prorrogação, alegando que se assim não fosse, 
esgotar·se~ia o prazo sem que a Comissão pudesse realizar as 
diligências que entendesse necessárias. 

Continuando, o Senhor Senador Osires Teixeira tece 
considérações a respeito de diligência que teria por finalidade o 
levantamento da vida bancária do Senhor Carlos Alberto de 
Menezes Sá, esclarecendo ser impossível a adoção de tal medida, que 
demandaria meses .. Sugere S. Ex•, entretanto, que, para uso exclusivo 
da Comissão, sejam solicitados dados ao BANDEPE, através do 
Banco Central do Brasil, no que diz respeito às duplicatas emitidas 
pelo Senhor Carlos Alberto de Menezes ~á ou pelo Cotonifício 
Moreno S/ A, como também os pareceres do pedida de aval e 
solução final do BANDEPE. 

Quanto à soÚcitação formulada peJo Dr. Jefferson de Aguiar, 
no tocante ao exame da fita por "experts no assunto", o Senhor Rela­
tor frisa que a perícia foi efetuada p0r peritos oficiais de ilibada 
reputaç~o. contando, inclusive, com a assistência de um técnico 
indicado pelo Senhor Senador Wilson Campos. 

Referindo·se, a seguir, à audiência do Dr. Ney, funcionário do 
BANDEPE, o Senhor Relator diz entender totalmente desnecessária 
tal medida, visto que o aludido senhor somente elaborou o parecer, 
não podendo, portanto, fornecer dados que possam esclarecer os 
Senhores Membros da Comissão. 

Concluindo, o Senhor Senador Osires Teixeira afirma que 
mantém integralmente o parecer proferido há pouco. 

Após a fala do Senhor Relator, o Senhor Presidente declara 
encerrada a discussão. 

Na votação, manifesta·se a Comissão, por unanimidade, 
favoravelmente ao :;Jarecer e à proposta do Senhor Senador Jos~ 
Lindoso. 

Em seguida, o Senhor Presidente, após ler requerimento no qual 
o Dr. Jefferson de Aguiar solicita substituição do Assistente· Técnico 
Elson Campelo pelo perito Walter de Freitas, pede que, sobre o mes~ 
mo, opine o Senhor Relator. 

Suspende-se a -reunião a fim de que o Senhor Relator formule o 
parecer. 

Reabertos os trabalhos, o Senhor Senador Osires Teixeira 
apresenta parecer pelo indeferimento da solicitação. 

Em parte, o Dr. Jefferson de Aguiar expõe os argumentos que o 
levaram a formular o requerimento em apreciação. 

Franqueada a palavra, dela fazem uso os seguintes Senhores 
Senadores: 

José Llndoso, considerando que não se trata da realização de 
uma nova perícia, e mesmo que o fosse, nela não poderia funcionar o 
Dr. Walter de Freitas em face de jã estar vinculado ao processo Por 
serviços profissionais. 

Luiz Cavalcllnte, dizendo não ver inconveniente na substituição 
ora pretendida pela defesa. 

José Lindoso, esdarecendo não estar a Comissão negando a 
substituição, ressalta a impossibilidade de, no caso, ser processada, 
face a vinculação profissional do Dr. Walter de Freitas. 

Milton Cabral, propondo medida conciliatória, que seria a 
convocação do Dr. Walter de Freitas para prestar esclarecimentos 
após recebido o novo parecer do perito Carlos Êboli. 

Lázaro Barboza, manifestando-se contrariamente à substitui~ 

ção, face a vinculação já mencionada, sugere que o Dr. Walter de 
Freitas funcione ho processo, porém como procurador. 

José Lindoso, dirigindo a palavra ao Senhor Senador Lázaro 
Barboza, frisa que "V. Ex• está colocandO a questão como eu deseja. 
ria colocá-la. Solicito e peço a V. Ex' que considere falando iambêm 
em meu nome". 

Osires Teixeira, manifestan-do·se de acordo com a explanaçãO 
do Senhor Senador Lázaro Barboza, diz que mantém o parecer que 
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proferiu, no sentido de que, como assistente de perito, o Dr. Walter 
de Freitas não deva ser admitido. 

Encerrada a discussão, o·Senhor Presidente coloca em votação o 
parecer, que, com voto discordante do Senhor Senador Luiz 
Cavalcante, é considerado aprovado, rejeitando~se, portanto, o 
requerimento. 
' Finalizando, o Senhor Presidente convoca para amanhã, às 9;00 

horas, uma reunião em caráter secreto, conforme solicitação do Se­
nhor Senador Wilson Campos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 22:10 
horas, lavrando eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros. -Itamar Frauco- L'za.ro Barboza 
- Renato Franco - Mendes Canale - Osires Teixeira - Luil 
Cavalcante- José Lindoso. 

COMISSÃO ESPECIAL 
lO• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 5 DE JUNHO DE 1975 

Às quatorze horas do dia cinco de junho de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhorés Senado­
res l~amar Franco, Renato Franco, Osires Teixeira, José Lindoso, 
Luiz Cavalcante, Lázaro Barboza e Domício Gondim, i"eúne~se sob a 
presidência do primeiro, a Comissão Especial criada nos termos do 
artigo 37 do Regimento Interno do Senado Federa!, conforme 
publicacã.o no Diário do Congresso Nacional, Seção 11, de 11·4-75, 
página 0966. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Mendes Canale e Evandro Carreira. 

Constatando haver quorum regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos. 

É lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
A segUir, o Senhor Presidente lê ofício no qual o Senhor Sena­

dor Lázaro Barboza requer o comparecimento do ex·governador do 
Estado de Pernambuco, Dr. Eraldo Gueiros. 

Sobre o ofício lido, o Senhor Presidente solicita o pronuncia­
mento do Senhor Relator, que, entretanto, sugere que, antes da 
formulação do parecer sejam suspensos os trabalhos, a fim de 
possibilitar o comparecimento dos Membros da Comissão ao Plenã­
rio da Câmara, onde se realizam solenidades comemorativas à visita 
do Senhor Presidente da Romênia. 

Com a concordância de todos os Senhores Senadores, o Senhor 
Presidente suspende a reunião às 15:10 horas. 

Reabertos os trabalhos, às 17:00 horas, é apresentado requeri­
mento de autoria do Senhor Senador José Lindoso, solicitando se­
jam convocados os Senhores Professor Barreto Guimarães e José de 
Moraes Pinho, este último Diretor-Presidente~ interino da 
BANDEPE. 

O Senhor Senador Osires Teixeira fala sobre a conveniência de 
ouvir-se primeiramente o Dr. Romero do Rêgo Barros Rocha, cujas 
declaracões poderiam tornar desnecessárias as convocações requeri­
das. 

Em aparte, o Senhor Senador Lázaro Barboza menciona que, 
quando suspensos os trabalhos, a Presidência já decidira pela vo­
tação do requerimento, dizendo entender que "os trabalhos devam 
seguir a ordem normal anteriormente estabelecida". 

O Senhor Presidente solicita ao Relator opine sobre o re­
querimento de autoria do Senhor Senador Lázaro Barboza. 

Levantando Questão de Ordem, o Senhor Senador José Lindoso 
sugere sejam votados, ao mesmo tempo, os dois pedidos, visto tra­
tarem de assunto~ idênticos. 

Sobre a Questão de Ordem, o Senhor Presidente declara que à 
Comissão caberá decidir sobre a proposta do Senhor Relator. 

Submetida a votos, a sugestão do Senhor Relator é aprovada, fi­
cando estabelecido, conseqüentemente, que os dois requerimentos 
serão aprecíados após o depoimento do Dr. Romero do Rêgo Barros 
Rocha. 

O Senhor Presidente lê, em seguida, oficio no qual a Liderança 
da ARENA propõe e o Senhor Presidente do Senajo autoriza a subs­
tituição do Senhor Senador Milton Cabral pelo Sc:nhor Senador Do~ 
mício'Gondim. 

Logo após, o Assistente lê as declarações pre~tadas pelo Dr. R o­
mero do Rêgo Barros Rocha perante a Comissão de Averiguações 
P~líminares, em 22 de janeiro de 1975, conforme 5e verifica às fls. de 
n'~s. 27-A a 27~0 da Pasta n9 OI dos autos. 

Consultado se confirma as declarações lidas. o Dr. Romero do 
Rêgo Barros responde afirmativamente. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se~ 
nadar Osires Teixeira e autoriza S. Ex• para que, na qualidade de Re­
lator, comande a tomada de termos. 

Durante a inquirição, às 18:00 horas, dá entrada no recinto o 
Senhor Senador Domício Gondim. 

Pela ordem, os Senhores Senadores Lázar,J Barboza, Renato 
Franco, José Lindoso e Luiz Cavalcante formulam perguntas ao 
depoente, obtendo respostas que são orientadas pelo Senhor Relator 
no sentido da feitura formal da tomada de termos. 

Ãs 20:20 horas, a reunião fica suspensa du~ante dez minutos a 
fim de que o Senhor Relator possa ordenar os trabalhos de in­
quirição. 

Reaberta a reunião, participam da tomada de termos o Senhor 
Relator, o Senhor Senador Domício Gondim e, çor último, o Dr. Jef­
ferson de Aguiar, advogado do Senhor Senador Wilson Campos. 

Encerrada a fase referente à tomada de termos, pas•w-se à 
discussão dos requerimentos apresentados. 

Com a palavra, o Senhor Relator informa que, tendo em vista 
tratarem os dois requerimentos de assuntos correlatos, fará a apre­
ciação em conjunto. 

O Senhor Presidente concorda, esclarecendo que a votação será 
feita separadamente. 

Justificando o parecer que oferece. indeferindo os re· 
querimentos, o Senhor Relator, ao fazer alusão à exiguidade do 
tempo de que dispõe a Comissão para apresentar a decisão lina\, es­
clarece que se houvesse necessidade de novo; depoimentos, estes 
deveriam ser prestados por pessoas cuja liga,;ão com o caso, em 
sendo de modo mais íntimo, permitisse o fornecimento de dados que 
levassem realmente ao caminho da convicção. Enumera, S. Ex•, dl­
versos nomes, como estando na situação acima. 

Em aparte, o Senhor Senador José Un.:Joso dec!anHe con­
vencido pelos argumentos do Senhor Relator e i'ormula pedido de de­
sistência de seu requerimento, no que é atendido. 

Na discussão do parecer, usam da palavra, pela ordem abaixo, 
os seguintes Senhores Senadores: 

Lázaro Barboza, esclarecendo que "o objt:tivo do requerimento 
ê aprofundar investigações para melhor chegar ao veredito final com 
a consciência tranqilila", declara que "não retirará o seu pedido, em 
virtude de achar que a presença do Dr. Gueiros é de suma im­
portância". 

José Lindoso, mencionando que o fator tempo levou S. Ex• a 
apresentar a desistência, acentua que "dia 26 é o último dia Util pos­
sível da existência de quorum para que o Plenário possa apreciar o 
Caso Moreno." Continua S. Ex'. dizendo que, "em que pesem aspa­
lavras do Senador Lázaro Barboza, a intenenção do Dr. Eraldo 
Gueiros já existe nos autos, tornando-se ir:·elevante a audiência, 
visto que os prazos já estão a se vencer. Em conseqüência, voto con­
trariamente". 

Luiz Catalcante, julgando "valiosa a presença do Dr. Eraldo 
Gueiros". 

Domício Gondim, manifestando-se fa ... orável à convocação, 
acha "válido todo e qualquer subsídio para que se julgue um Se­
nador da República". 

Renato Franco, destacando "ser o objetivo da Comissão des· 
cobrir a verdade", declara-se favorável à com ocação. 



2884 Terça-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Junho de 1975 

Osires Teixeira, sugerindo que "caso a Comissão convoque o 
DI'. Eraldo Gueiros, não deve haver limites para novas con­
vocações". 

O Senhor Presidente, ao observar que. nas manifestações dos 
Senhores Senadores já foram proferidos os Votos, declara aprovado 
o requerimento e autoriz.a o Assistente a tomar as necessárias 
providências no sentido de que seja efetuada a convocação, 
marcando a audiência para segunda-feira, dia 9 do corrente, às 
15:00 horas, determinando, também, que a tomada de termos 
orientada pelo Senhor Relator seja pu\llicada em anexo à Ata. 

Nada mais. havendo a tratar, encerra-se a reunião às 22:17 
horas, lavrando eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e demais Membros. 

TERMO DE DECLARAÇ0ES QUE PRESTA 
O DR. ROMERO DO REGO BARROS ROCHA 

Aos cinco dias do mês de junho de mil novecentos e setenta e 
cinco, pelas dezessete horas e cinqüenta e oito minutos, na Sala Ruy 
Barbosa, dependência do Senado Federal, em Brasília, Capital da 
República, compareceu perante a Comissão Especial do Senado 
Federal o Dr. Romero do Rêgo Barros Rochà, brasileiro, casado, 
advogado, residente e domiciliado na cidade do Recife, Capital do 
Estado de Pernambuco, à Av. Boa Viagem n~'4.063, ap. 601, no Edifí­
cio Espanha. Inquirido sobre o assunto objeto dos trabalhos 
desta Comissão, declarou: que éonfirma o depoimento prestado 
perante a Comissão Especial do Senado para investigações 
weliminares aos vinte e dois dias do mês de janeiro do ano em curso, 
na Sala da Comissão de Constituição e Justiça da Assembléia 
Legislativa de Pernambuco; que ratifica, em todos os seus termos, a 
referida declaração; com a palavra o Senador Lázaro Barboza, às 
suas perguntas respondeu: que ê primo da esposa do Senador Wilson 
Campos; que nega tenha, em qualquer época, o Senador Wilson 
Campos usado seu gabinete no BANDEPE como se seu próprio fos­
se, à vista de, sendo gabinete de um Banco e recebendo o depoente 
cerca de trinta pessoas diariamente, não seria possível que o Senador 
o usasse para o trato de um problema desta natureza, posto que o 
mesmo era sigiloso, o mesmo ocorrendo com os problemas tratados 
pelas demais pessoas que normalmente freqUentavam seu gabinete; 
que o depoente dirigiu no BANDEPE a Carteira de Crédito 
Especial, circunscrita às operações com o Poder Público, nas 
participações societárias (Empresas que possuem incentivos da 
SUDENE) e fianças; que, por esta razão, o movimento de sua 
carteira é relativamente pequeno; que jamais tomou conhecimento 
de ter o Senador Wilson Campos feito qualquer espécie de interferên­
cia para ajudar terceiros em pleitos junto ao BANDEPE, a não ser tê­
lo encontrado uma única vez na Presidência daquele estabelecimento 
em companhia do industrial Carlos Alberto de Menezes Sá, pres­
supondo estar ele intervindo, posto que não ouviu o diálogo por 
certo efetivado; que nega tenha tido, em qualquer época, acesso a 
documentos secretos, o Senador Wilson Campos; que esclarece mais 
que não só ao Senador como a qualquer outra pessoa é vedado o 
conhecimento do teor de tais documentos; que a propósito do diálo­
go mantido entre o Senador Wilson Campos e o industrial Carlos 
Alberto de Menezes Sá, em que fiêou evidenciado saber o Senador 
Wilson Campos ser o Parecer de Ney "uma obra-prima" pode e 
informa à Comissão que soube, por informação do próprio Senador 
Wilson Campos, que quem lhe disse isto foi o próprio industrial 
Carlos Alberto de Menezes Sá; que leva ao conhecimento da Comis­
são não entender ser o Parecer de Ney nenhuma "obra-prima", 
acreditando mesmo, ter o Senador usado esta frase como forca de 
expressão; que, na verdade, não houve Parecer de Ney e sím um 
relato do laudo de avaliação fornecido pelos técnicos que são 
Engenheiros Industriais, da CREDIM, finalizando por faZer uma 
análise das repercussões sociais que decorreriam do encerramento de 
atividades do Cotonifício Moreno S/ A; que tomou conhecimento ter 
o Governador do Estado Dr. Eraldo Gueiros, por várias vezes, tele-

fonado ao Presidente do .Banco pedindo providências para solver 
pendências relativas ao Cotonifício Moreno S/ A; que pode informar 
mais à Comissão ser a tônica permanente da preocupação 
governamental o fato do problema social que geraria na cidade de 
Moreno o fechamento do Cotonífício, posto que, possuindo cerca de 
22.000 pessoas mais ou menos, seis mil dependiam do 
funcionamento· do Cotonifício; que, confirmando seu depoimento 
anterior, informa à Comíssão,que, além de nunca haver pretendido 
assumir o controle acionário do Cotonifício Moreno S/ A, jamais 
recomendaria tal transação a qualquer amigo seu; que, confirmando 
ser o Dr. Ney Noel Rodrigues, chefe de Divisão de Operações da 
COESP o mesmo "Dr. Ney" mencionado na versão gráfica do diálo­
go mantido entre o Senador e o industrial Carlos Alberto de 
Menezes Sá, pode afiançar tratar-se de um técnico de grande res­
ponsabilidade e que em hipótese alguma mostraria um se1,1 parecer a 
qualquer pessoa que não fosse parte interessada no feho, o que o leva 
à com:\usào de que o Dr. Ney deu a conhecer o parecer ao industrial 
ou a alguns de seus diretores, jamais ao Senador; que, confirmando 
mais uma vez declarações anteriormente feitas, infmma à ComissãO 
que a Carta entendida como aprovação em princípio é na verdade, 
em linguagem bancária, uma mel-a carta de intenção; que esta carta 
de intenção foi firmada pelo depoente no dia 4 de junho e possibili­
tava o agenciamento da moeda estrangeira a f1m de se efetivar a 
operação que se faria nos estritos e rigorosos termos da Resolução n9 
63 do Banco Central do Brasil; que confirma que sabe ter sido 
iptenção, não só do BANDEPE, mas do próprio Governo do Esta­
do, dar condições ao Cotonifício Moreno S/ A de resolver seus 
problemas financeiros; que obviamente essa fiança somente poderia 
ser oferecida com o lastreamento e garantia capazes de sustentar a 
operação; que lastima mesmo ter sido o pedido feito superior às 
possibilidades financeiras, digo, superiores às garantias reais 
oferecidas que, dentro da praxe bancãria, deve ~empre representar 
1.6 sobre a fiança pretendida, o que não ocorreu; que o depoente tem 
contkcimento ter sido o laudo da CREDIM emitido em vínte e dois 
de maio de mil novecentos e setenta e quatro, subscrito pelos 
Senhores Ivan Gadelha Gondim, Rõmulo da Rocha C~valcante e 
Janúncio Moraes e que mencionado laudo acompanhado do parecer 
sumário de análise e de expediente detalhado da CREDIM datado 
de trinta e um de maio de mil novecentos e setenta e quatro foi 
encaminhado à COESP; que informa mais ter tal documento dado 
entrada no protoco:o da COESP no dia seis de junho de setenta e 
quatro; que por essa razão justifica a emissão da carta de intençãO 
em favor do Cotonifício Moreno S/ A emitida em quatro de junho, 
quando ainda a Diretoria sob sua responsabilidade não tinha 
conhecimento da real situação do Cotonifício; que desconhece 
qualquer relação de amizade entre o Senador Wilson Campos e o in­
dustrial Carlos Alberto de Menezes Sã, os tendo visto juntos 
somente por duas vezes: a primeira no Gabinete do Presidente do 
BANDEPE e a segunda quando deixou o Senador em casa do 
industrial, no regres~.o da cidade de Garanhuns para Recife; com a 
palavra o Senador José Lindoso, às suas perguntas respondeu: que, 
embora conheça a versão gráfica da fita, não pode afiançar se Paulo 
Gustavo mencionado no diálogo entre o Senador e o industrial é o 
mesmo Dr. Paulo Gustavo Cunha, atual Vice-Governador do Esta­
do de Pernambuco; que nos dois últimos anos não houve nenhum al­
to funcionário do BANDEPE com o nome de Paulo Gustavo; que 
pode informar à Co!ilissão ser usual a cobrança, de percentual que 
varia de Um a três por cento nas fianças oferecidas por Bancos 
oficiais ou não e mais que nenhuma outra despesa é cobrada para efe­
tivar-se a operação; que a taxa de fiança não é fixa variando em cada 
caso e em função do volume da fiança oferecida, obedecido, tão­
somente, o limite máximo de trés por cento estabelecido pelo Banco 
Central; que a bem da verdade desconhece a existência da tabela do 
Banco Central mas a variante entre um e três por cento é usual, peJO 
menos, nos Bancos do Estado de Pernambuco; que na verdade a 
fiança proposta pelo industrial Carlos Alberto de Menezes Sá e que 
teve seu caminhamento no BANDEPE, só poderia ser finalizada 1 
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com o "OK., do Banco Central do Brasil; que a operação pleiteada emitir conceitos·pessOais sobre a honorabilidade do cidadão Carlos 
pelo Cotonificio Moreno S/ A não chegou a ser enviada ao Banco Alberto de Menezes Sá; opinando contrariamente o-Senhor Relator, 
Central para o "OK" final em razão de ter sido indeferida conforme a pergunta foi indeferida pelo Sénhor Presidente; que não conhece 
Ata da Diretoria de vinte e sete de junho de mif novecentos e se~ta qualquer fato que desabone a conduta do Senador Wilson de 
e quatro; que nenhum parecer é emitido, de plano, pela sua Caftik~ Queiroz Campos; que desconhecendo o valor, sabe ter sido o 
em pleitos de fiança e, no caso especifico do Cotonifício M~, Cotónifício Moreno SjA sido adquirido pelo Senbor Carlos Alberto 
Sf A, pode informar que, recebido o pleito e não possuindo condi~' "'c' :de Menezes Sá e o industrial Fernando,Perez, este tradicional indus~ 
ções em sua Carteira para realizar a análise e avaliação dos bens, -t.PaJ do ramo têxtil na região; que tem conhedmento ter o Sr. 
encaminhou via da Presidência à CREDIM para que os engenheiros Fernando Perez saído da Sociedade por estar o Cotonificio Moreno 
industriais procedessem o cumprimento do ritual; que sobre isso já S/A atravessando uma difícil fase; que, embora Sendo as decisões do 
prestou esclarecimentos quando respondia a perguntas formuladas BANDEPE de colegiado, atribui ter sido o único dos Diretores a ser 
pelo nobre Senador Renato Franco; que o percentual já mencionado acusado pelo Industrial pela razão de não ter concordado com a 
para prestação de fianças nem sempre é cobrado no ato da efetivação avaliação particular apresentada e sim com a of1cial realizada por 
desta, podendo ocorrer ser o empréstimo longo e o percentual pago Departamento especializado do próprio Banco; que por essa razão 
em prestações semestrais; que quando o episódio motivo da constitui- atribui as acusações à mera vingança; que tem cor:.hecimento de títu-
ção desta Comissão veio a público através da imprensa, o depoente, los emitidos pela Empreza Áquazul contra o Cotonificio Moreno 
que sofrera um acidente automobilístico, se encontrava acama.do; S/ A que foram protestados por falta de pagamento; que desconhece 
que não mais retornou à Diretoria, posto que seu restabelecimento o preço da piscina construída em casa do Senhor Carlos Alberto; que 
coincidiu com o término do seu mandato; que r'eafirma não recordar- sabe serem os títulos referentes à piscina cons1ruida em casa do 
se existir ou não, Resolução do Banco CentraJ disciplinando ou fi- Industrial, porque essa firma só faz piscinas; que o Senhor 
xando percentuais de cobrança~ para dar fiança ou aval; que pode Advogado do Senador Wílson Campos, após declarar qlle há provas 
mais informar à Comissão que o valor dessa taxa ê expressamente nos autos, pergunta se há algum título de quatrocentos e poucos 
fixado no Contra~o e que sendo o Contrato afinal submetido ao cruzeiros protestado contra o Senhor Carlos Alb(:rto de Menezes Sá, 
Banco Central, esse vetará ou não a taxa fixada; com a palavra o no- pergunta essa indeferida pela razão primeira por ser de completa 
bre Senador Domício Gondim, nenhuma pergunta formulou; com a desvalia na formação da prova; dada a palavra sucessivamente aos 
palavra o nobre Senador Luiz Cavalcante, nenhuma pergunta formu~ Senhores Senadores Lázaro Barboza, José Lindoso, Luiz Cava\. 
\ou; com a palavra Dr. Jefferson de Aguiar, Advogado do Senador cante e Domício Gondim e bem assim o nob:~e Senador Renato 
Wilson Campos às suas perguntas respondeu: que, conforme se Franco, nenhum deles pretendeu reinquirir o Dr. Romero do Rêgo 
infere na documentação anexada aos autos pelo próprio depoente, Barros; dada a palavra ao Relator, às suas perguntas respondeu que 
não houve morosidade alguma na tramitação, podendo mesmo ainda não está processando Q industrial Carlos Alberto de Menezes 
afiançar tenha se verificado o contrário, pasto que o parecer final Sá; que nos dois últimos semestres houve inspeção do Banco Cen-
chega a ler mais de cinqüenta páginas; que o segundo pleito do trai no BANDEPE como ato de rotina; que desconhece tenha havido 
Cotonifício Moreno Sf A, de doze milhões de cruLeiros, que correu qualquer inspeção do Banco Central po caso do pleito do Cotonifí-
seus trâmites não na Carteira do depoente e sím perante a CREDIM, cio Moren'o SjA; que quando se iniciou o pleito do Cotonificio Mo-
foi a,provado, todavia não chegou ser enviado ao Banco Central à rena S/ A alguns inspetores do janco Central já se encontravam no 
vista de não poder o Cotonifício Moreno S/ A cumprir' sequer pro- BANDEPE inspecionando-o como um todo e é: possível que algum 
vidências preliminares de quitação com o Instituto Nacional de inspetor tenha dedicado especial atenção ao cáso Moreno, digo, 
Previdência Social; que foi informado que realmente o Cotonifício do" pleito do Cotonificio Moreno; que o cargo de Diretor da 
devia vultosa importância ao INPS, superior a três milhões de Carteira de Crédito Especial do BANDEPE foi o único cargo 
cruzeiros; que conhece as pessoas mencionadas pelo Senhor Carlos público que exerceu; que anteriormente ao exercício da diretoria a 
Alberto de Menezes Sá como pretensos compradores do controle um tempo era comerciante, cotista de empresa já mencionada em seu 
acionário do Cotonifído Moreno S/ A e nenhuma delas, em época depoimento e advogado militante;. que conhecendo o Senador Wil-
alguma, lhe informou desse desejo ou pretensão, razão porque acha son Campos desde os tempos em que era noivo, dele é amigo pessoal 
inviável tenha o fato ocorrido;. que sabe o depoente ser o cidadão Dr. desde essa data; que é Presidente licenciad.::t da Federação do 
Álvaro da Costa Lima, Titular do Cartório do Quarto Ofício de No- Comercio Atacadista de Pernambuco, igualmente Presidente 
tas de Recife, ser o Sr. Or. Romiido Leite, Delegado do Trabalho no licenciado hâ quatro anos do Serviço Social do Comércio, ex-
Estado de Pernambuco e funcionário público federal de carreira, ser Diretor da Associação Comercial de Pernambuco; que sabe ter sido 
o Dr. Maurício Fernandes industrial sempre ligado ao setor açucarei- o Senador Wílson Campos também Presidente da Federação do 
ro; que leu pela imprensa terem as pessoas retro-mencionadas Comércio Atacadista de Pernambuco e como d,:corrência Presidente 
contestado pretendessem adquirir o controle acionário do Cotonifí- do SESC mas há muito tempo; que não conhece e nem nunca viu o 
cio Moreno S/ A; que tem conhecimento terem as firmas ASA e Major~ Médico Victor Teixeira Cavalcnate; qo.e no retorno de 
SERUR pago comissão sobre fiança concedida pelo BANDEPE; Garanhuns confirma ter passado em casa do Senhor Carlos Alberto 
que tem conhecimento exclusivamente da comissão cobrada pelo e lá permanecido por três minutos, se tanto, não mantendo nenhum 
BANDEPE ao Grupo SERUR, isto porque a operação se revestiu de diálogo especial com o referido cidadão; que de lá saiu em 
características especiais: estando o Estado de Pernambuco companhia do Deputado Carlos Veras, João Colaço, Cláudio 
desfalcado da presença do Banco do Comércio e Indústria de ·Carneiro e Valdeci Caldas lá deixando o Senador Wilson Campos, já 
Pernambuco, que havia sido vendido ao Banco Econômico da Bahia, no porlão de saída; que após mais uma vez t(lmar conhecimento do 
o Grupo SER VR estava adquirindo o controle acionário de um diálogo verificado entre o Senador Wilson Campos e o Sr. Carlos 
Banco em São Paulo e transferindo sua Matriz para Recife; que por Alberto às fls. cinqüenta e seis dos autos e que se referem à menção 
essa razão o Governador Eraldo Gueiros pessoalmente tratou do as~ feita ao Parecer de Ney informa que pessoalmente jamais deu ao 
sunto junto ao Banco Central visando diminuir, digo, que por essa Senador Wilson Campos conhecimento dc:sse Parecer; que faz 
razão o Governador Eraldo Gueiros assumiu o compromisso com o questão de esclarecer que o Parecer longe de ser uma obra· prima é o 
Grupo SERUR de que a Comissão a ser cobrada seria. a menor mero relato sem poder conclusivo c:omo pode a própria Comissão 
possível e, estando em Brasília por ocasião em que se entabolavam as aferir, lendo se ele estiver nos autos; que na mecânica bancária 
negociações, para lá telefonou recomendando não só isso como duas coisas não são passíveis de apreciação por qualquer Diretor: os 
rapidez na efetivação da operação; que o advogado do Senador laudos de avaliação e análises; que tem conhecimento da existência 
Wilson Campos formulou pergunta objetivando viesse o depoente de criSe financeira no ramo tê:xtil não só em Pernambuco como em 
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todo o Nordeste, porém desconhece a concordata ou falência de 
qualquer empresa do ramo; que o Governador Eraldo Gueiros, mais 
uma vel afirma, sempre interferiu em f::tvor do Cotonifício visando 
e!tminar a possibilidade do seu fechamento com vistas ao problema 
social que isso causaria; que desconhece a existêncià de 
adiantamento para o industrial Carlos Alberto e nem isso seria 
possível porque a operação era de fiança e não de empréstimo; que se 
isso houve foi na Carteira de Crédito Geral mediante descontos de 
duplicatas; que desconhece qua)quer comissão dada "por fora" quer 
no pleito da SERUR, quer no pleito da ASA ou em qualquer outro; 
que somente tomou conhecimento de que o Senhor Carlos Alberto 
de Menezes Sá o acusava de, em conluio com o Senador Wilson 
Campos, receber propinas para aprovar pleitos no BANDEPE após 
u eclosão do escândalo com a publicação nos grandes jornais do 
País; com a palavra o Senador Domício Gondim à sua pergunta 
respondeu que sendo Diretor da Carteira de Crédito Especial 
desçonhece por completo, as operações que eventualmente teriam 
sido feitas pelo Cotonifício Moreno SfA ou pelo Senhor Carlos Al­
berto de Menezes Sá junto à Carteira de Crédito Geral; que o 
depoente desconhece totalmente quaisquer detalhes quer na compra 
quer na venda das ações do Cotonificio Moreno S/ A. Nada mais lhe 
~t:ndo perguntado e nada mais tendo a declarar deu-se por encerrada 
a presente declaração do que para constar, eu, Cândido Hippertt, 
Secretário, lavrei o presente termo que lido e achado fiel, vai devi­
damente subscrito. Brasília, aos cinco dias do mês de junho de mil 
novecentos e setenta e cinco, na Sala Ruy Barbosa, dependência do 
Senado Federal. - Romero do Rêgo Barros Rocha, declarante -
Senador Itamar Franco, Presidente - Senador Osbes Teixeira, 
Relator - Senador Lázaro Barboza - Senador Domício Gondim -
Senador José Lindoso - Senador Renato Franco - Senador Luiz 
Cavalcante- Cândido Hippertt, Assistente. 

COMISSÃO ESPECIAL 
li• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 9 DE JUNHO DE 1975 

Às quinze hora~ do dia nove de junho de mil novecentos e seten­
ta e cinco, na Sala Rui Barbosa, presentes os Senhores Senadores 
Itamar Franco, Renato Franco, Osires Teixeira, Josê Lindoso, Luiz 
Cavalcante, Mendes Canale, Domício Gondim, Láúro Barboza e 
Evandro Carreira, reúne-se, sob a presidência do pririleiro, a Comis­
são ~special criada nos termos do artigo 37 do Regimento Interno 
do Senado Federal, conforme publicação no .Diário do Congre580 
Nacional, Seção 11, de 11-4-75, página 0966. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, informando que a presente reunião tem por finalida­
de a obtenção de dados que serão fornecidos pelo Senhor Dr. Eraldo 
Gueiros Leite, ex-Governador do Estado de Pernambuco. 

Ê lida e, sem restrições, ~rovada a Ata da reunião anterior. 
Em seguida, o Senhor Presidente lê carta encaminhada pelo Dr. 

Eraldo Gueiros Leite à Comissão de Averiguações Preliminares, em 
24-1-75, conforme fls. 44 e 45 da Pasta nl' 1 dos autos. 

Indagado se confirma o teor do documento que acaba de ser li­
do, o Senhor Dr. Eraldo Gueiros Leite responde afirmativamente. 

Logo após, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Osires Teixeira, para que, na qualidade de Relatqr, S. Ex• 
comande a tomada de termos. 

Pronuncia-se, primeiramente, o Senhor Senador Lázaro Barbo­
za, que formula perguntas ao depoente, obtendo respostas que, atra­
vês do Senhor Relator, vão sendo orientadas no sentido de dar o 
aspecto formal à tomada de termos. 

A pedido do Dr. Eraldo Gueiros Leite, a reunião é interrompida 
às 17:15 horas, reabrindo-se os trabalhos às 17:40 horas. 

Reiniciada a tomada de termos, usam da palavra, pela ordem, os 
Senhnre~ Seh;~dores Renato Franco, Mendes Canale, José Lindoso, 
Luiz Ca\alcaote, Dom\cio Gondim e Evandro Carreira. 

----------------------
A seguir, realiza-se a tomada de termos em que participa o 

advogado do Senhor Senador Wilson Campos, que, em determinado 
momento, solicita a juntada de documentos que apresenta, pedindo 
seja confirmado, pelo depoente, o teor de um deles. 

O Senhor Presidente lê ofício encaminhado pel9 Dr. Eraldo 
Gueiros ao Senador Wilson Campos, em l~-10-71, e consulta o 
depoente se pode confirmá-lo, obtendo resposta afirmativa. 

Quanto aos dois eutros documentos, ambos endereçados ao Se­
nhor Senador Wihon Campos e contendo assinaturas dos Senhores 
Onofre Lacerda de Souza e Clóvis Martins Peixoto, opina o Senhor 
Relator que não devam ser lidos e somente feita a juntada aos autos, 
visto que as firmas não estão reconhecidas e estarem ausentes os 
signatários. 

Acolhendo a ~;ugestão e atendendo a pedido formulado pelo Se­
nlior Relator, o Senhor Presidente suspende a reunião por vinte 
minutos. 

Reabertos os trabalhos às 19:50 horas, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Relator, que informa irá abster-se de 
formular perguntas. Da mesma forma pronunciam-se os Senhores 
Membros da Comissão. 

Solicitando seja-lhe permitida a palavra, o Senhor Doutor Eral­
do Gueiros Leite tece comentários elogiosos à atuação dos Senhores 
Membros da Comissão, diz considerar inteligente a direção do Se­
nhor Pres.ídente e agradece pelo carinho com que foi distinguido. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a atenção do ex­
Governador de Pernambuco pelo .atendimento à convocação, 
acentuando que, "do depoimento de V. Ex• maiores luzes vieram 
para a convicção dos julgadores''. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às 20:15 
horas, lavrando eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros. 

TERMO DE DECLARAÇ0ES QUE PRESTA 
O DR. ERALDO GUEIROS LEITE 

Aos nove dias do més de junho de mil novecentos e setenta e 
cinco, às quinze horas e vinte e cinco minutos, na Sala Ruy Barbosa, 
dependência do Senado Federal, compareceu o Dr. Eraldo Gueiros 
Leite, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado na 
cidade do Rio de Janeiro, à Rua Paissandu n~ 93, apart. 501 e, 
perante a Comissão Especial, constituída para apuração do procedi­
mento do Senador Wilson Campos como incompatível ou não com o 
decoro parlamentar, em episódio denunciado pelo Senhor Carlos 
Alberto de Menezes Sá, envolvendo o Senador mencionado e o 
Banco de Desenvolvimento de Pernambuco - BANDEPE, à época 
em que o depoente era Governador do Estado, declarou: que confir­
ma, em todos os seus termos, a carta por ele assinada, datada de 
Recife vinte e quatro de janeiro de mil novecentos e setenta c cinco e 
dirigida à Sua Excelf:ncia o nobre Senador Eurico Rezende, Presi­
dente da Comissão Interpartidária do Senado Federal; que de sua 
própria iniciativa nenhum aditamento julga necessário ser feito à 
carta mencionada e que todavia se coloca à disposição da Presi­
dência ou de qualquer dos Membros da Comissão Especial para 
quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários em aditamento 
ao citado documento; com a palavra o nobre Senador Lázaro 
Barboza às suas perguntas respondeu: que se recorda que ao fazer a 
escolha de nomes para o BANDEPE quis contemplar as forças polí­
ticas do Estado fazendo a "partilha do bolo administrativo" de 
molde a contemplar tudas as facções, posto que sua missão era a de 
praticamente fazer uma "fusão"; que se recorda de indicação para o 
BANDEPE feita pelo Senador Paulo Gue:ra, por outros políticos 
militantes, tendo o Senador Wilson Campos indicado para compor 
a Diretoria o nome do Senhor Romero do Rêgo Barros, no que foi 
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atendido; que o Senador Wilson Campos interferiu por vãrias vezes 
em favor do Cotonificio MorenoS/A; que normalmente, é sabido, 
os políticos interfert:m "no bom sentido" na solução de problern=.S 
empresariais; que se recorda inclusive ter delegado em al,a.unfa' 
oportunidade providências a. serem tomadas no Sul do País ao 
~enhor Senador Wilson Campos em favor do Cotonifício Moréno 
S/A e bem assim, de outras empresas como por exemPlo, a~ 
NORLAR e outra empresa sediada em Alagoas - IMPERIAL 
DIESEL - com maior área de atuação em Pernambuco; que se 
recorda que uma dessas delegações foi no sentido de resoJver proble­
mas do Cotonificlo junto ao INPS para evitar um colapso na vidà 
econômica de Pernambuco; que pode informar rnais f Comissão que 
não conhecia o Senhor Carlos Alberto de Menezes Sã até que numa 
manhã, possivelmente no mês de abríl, referido cidadão foi à sua resi~ 
dência no Rio de Janeiro, sem nenhuma apresentação~ mas ide$i. 
ficando-se como sócio do Se11hor Fernando Perez, pelilba amiga dt,:' 
depoenle em quem reconhecia tradição industrial no t'amo ·têxtil; que 
nessa manhã de abril de mil tuvecentos e setent<U!) declarante ainda 
não havia sido escolhido, senão apenas ·coj/t?do pelo Governo 
Federal para mandatário maior do Estado 4e Pernambuco; que na 
oportunidade desse encontro o Senhor Caf1os AJ:,erto de Menezes 
Sá, sabendo de seu relacionamento pessoal com o então Presidente 
do INPS, Or. Cleber Galark, pediu sua )"tlterferência para parcelar 
débitos para com aquele Instituto no objetivo de obter certificado de 
regularidade com o qual poderia transacionar com Bancos oficiais 
ou particulares; que atendendo ao interesse de seu Estado e ao fato 
de ser o postulante sócio de honrem ilibado corno o Senhor Alberto 
Perez, se dirigiu ao INPS com o objetivo de resoJ~er o problema; que 
aliás deve informar à Comissão não ter ficado satisfeito com a 
atitude do Senhor Carlos Alberto de Menezes Sá, que sem sua autori­
zação e antes mesmo de com o depoente falar, marcara uma audiên~ 
cia com referido Presidente sem saber que o seu relacionamento era 
de tal ordem que prescindia de qualquer aviso antecipado para que 
em seu gabinete comparecesse; que colocando para o Presidente do 
INPS o problema do Cotonificio Moreno S/ A que conhecia desde 
seus tempos de juventude quando ainda pertencia aos belgas -
SÓcieté Cotonier -., foi informado que a solicitação havia sido diri­
gida erroneamente ao Presidente do Instituto quando na verdade 
deveria ter sido à Diretoria Regional do INPS; que por solicitação 
do declarante o pedido foi devolvido ao interessado Carlos Alberto 
de Menezes Sá para _encaminhamento correto e com promessa de 
solução favorável; que sabe ser o Senador Wilson Campos amigo do 
Senhor Carlos Alberto de Menezes Sá, desconhecendo todavia o 
grau de intimidade; que jamais tomou conhecimento ter o Senador 
Wilson Campos interferido em favor quer do Cotonificio Moreno 
Sf A, quer de qualquer outra empresa visan9o vantagens ilícitas ou 
imorais; que caso verificasse ou constatasse tal ocorrência, partisse 
ela do Senador Wilson Campos ou de qualquer outro cidadão ligado 
à sua administração ou ligado pessoalmente, o afastaria imedia~ 
tamente de seu relacionamento; que ao constituir a Diretoria do 
Banco de Desenvolvimento de Pernambuco, a constituiu no objetivo 
de que ela servisse ao povo e não permitiria - com o seu conheci~ 
menta- que alguém dela se servisse; que desde os primeiros instao~ 
tes da eclosão do chamado Escândalo Moreno foi o depoente, como 
Governador do Estado, repetidas vezes procurado pelo Senador 
Wilson Campos que sempre deu demonstração de firmeza contes~ 
tando as declarações do Senhor Carlos Alberto: que tão logo foi 
divulgado pela imprensa. de todo o País o Caso Moreno, o depoente 
determinou ao Presidente do BANDEPE que se deslocasse para o 
Rio de Janeiro e lá, em contacto com o Banco Central do Brasil, 
conhecesse a sua posição fa<::e ao rumoroso caso; que o Presidente do 
BANOEPE prometeu que ao regressar do Rio de Janeiro colocaria o 
depoente a par de todos os detalhes, regresso esse que possivelmente 
coincidiria com o seu retorno de viagem que no mesmo dia empre~ 
endeu pa~:a Brasília na busca de soluções administrativas para seu 
Governo; que ao regressar a Recife foi imediatamente procurado 
pelo Presidente do BANDEPE que lhe informou ter resolvido o 

Banco Central proce_der a uma ínvestigação que seria de rotina, mas 
que seria convenieÍlte para evitar constrangimento que o Diretor da 
Carteira· de Crédito ~pecial, Dr. Romero do Rê€o Barros, se afas~ 
tasse da Direção do Estabelecimento; que o depoente mandando 
cha~ .Romero a seu gabinete lhe disse que precis'ando o Banco 
Çe~. fazer um levantamento - esse o termo usado pelo Banco 
~~:......_não deveria o Dr. Romero permanecer à frente de sua 

• .çjfteira, razão porque naquele instante pedia seu afastamento; que 
'flbr razões de ordem lega\s esse afastamento se verificou pelo espaço 

de trinta dias para tratamento de saúde; que vencido os trinta dias 
primeiros Romero voltou ao seu gabinete tendo sido informado pelo 
depoente que a situação persistia o que continuava sendo da conve~ 
niência do Banco e da sua administração que e\e continuasse afas~ 
tado; que o Or. Romero do Rêgo Barros que a princípio tentou 
manter~se na sua função esclarecendo que a carta-denúncia era 
contra o Senador Wilson Campos e não contra ele, jã nessa segunda 
fãse aquiesceu facilmente entrando em núvo regime de licença para 
tratamento médico o que permaneceu até findar o seu mandato 

·e o conseqüente mandato de toda a Diretoria; que há coincidência 
entre· o mandato do Chefe do Executivo e dos dirigentes dos 
dirigentes dos Bancos Oficiais; que essa coincidi:ncia não é rigorosa 
em termos de dia, daí porque quase sempre as Assembléias~Gerais de 
renovação de Diretqrias ·dão-se dias apó:; à po:ise do novo Gover~ 
a\ante; que não teve conhecimento das conclusões da investigação do 
Banco Central no episódio do processo de pedido de fiança do 
Cotoniffcio Moreno S/ A, primeiro porque o Banco Central guarda 
por razões legais muito sigilo das suas conclusões é segundo porque 
o depoente se sentia constrangido em estar índar.ando da posição das 
providências do Banco Central; que não ouviu a fita gravada do 
mencionado diâlogo entre o Senador Wilson Campos e o industrial" 
Carlos Alberto; que o Senhor Carlos Alberto ia freqüentemente em 
seu gabinete - semanalmente; que certo dia pela manhã, se recorda 
que no dia em que deveria as:sinar um Convênio entre o Banco do 
Nordeste e a TELP- chegou o Senhor Carlos Alberto em seu Gabi~ 
nete dizendo que tinha uma fita, "um caso que ·:ra escândalo"; que o 
depoente imediatamente lhe disse: se você se envereda por esse 
caminho de escândalo, não vai conseguit nada no meu Governo e 

. nem no BANOEPE; Que a essa altura não conhecia o' que conteria a 
mencionada fita, tendo sido informado naquele instante que a 
mesma envolvia o Senador Wilson Campos; qt.e novamente voltou a 
falar ao industrial que aquilo não ficaria bem e que de nada adian­
taria a ele saber· sobre o Senador, pois nenhum poder tinha para 
sancioná~lo e ademais tratava~se de um procedimento que não 
adotava; que no sentido de ajudar o depoente o informou que dentro 
de instantes iria chegar em Palácio o Presid.ente do Banco do Nor­
deste para assinatura do mencionado Convênio e que ele deveria 
esquecer a fita e até num tom paternal, lhe' disse: fique aqui meu 
filho, vem aí o Presidente do Banco do Nordeste; meu Banco já não 
agü~mta mais resolver os problemas do Cotonificio; apresento·lhe ao 
Holanda e, quem sabe, ele pode lhe abrit uma linha de crédito; que 
sempre recebeu não só aquele empresário wmo inúmeros empre· 
sários do Estado de Pernambuco tentando re~;olver seus problemas e 
pode até se lembrar de. que esse mesmo empresário esteve em seu 
gal5inete acompanhad.o de outro Senador, cujo nome não declina, eis 
que muitas citações já foram feitas nes~e processo, tambêm inter. 
ferindo em favor do Cotonificio Moreno S/ A; que após a assinatura 
do convênio o depoente disse a Holanda que existiam dua's empresas 
no Estado que estavam "manquejando": ~, CIIP e o Cotonificio 
Moreno; que Nilson ouviu e atenciosamente mandou que as empre­
sas se dirigissem a ele em Fortaleza -sede do Banco do Nordeste; 
que. quando voltou ao seu gabinete não mais encontrou o Senhor 
Carlos Alberto de Menezes Sã; que se recorda e pode ínformar à 
Comissão que quando saía para a solenidadt: pediu ao Senhor Carlos 
Alberto que retirasse de sobre a sua mesa o gravador dizendo que 
poderia ser desagradãvel, pois que eventualmente Holanda ou outra 
qualquer pessoa poderia ali entrar e pens2.r que ele estava preten~ 
dendo ou se armando para gravar qualquet conversação; que reafir-
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mando não ter ouvido a fita informa que foi informado na oportuni­
dade pelo Senhor Carlos Alberto que iria entregar cópias da fita ao 
Quarto Exército, ao SNI, ao Senado e outras autoridades; que após 
ouvir a leitura da versão gráfica contida às folhas cento e vinte e seís 
dos autos e que revela o diálogo entre Carlos Alberto e o Senador 
Wilson Campos sobre a comissão paga pelos Grupos SERUR e 
ASA, tem a informar que é de seu conheciinento ter o BANDEPE 
dado ao Grupo SERLJR que é um dos maiores do Nordeste, uma 
carta de intenção para fiança para efeito de aquisição, salvo engano 

'de um Banco do Sul do País; que sempre as comissões cobradas pelo 
BANDEPE se constituem num mínimo sempre dentro dos moldes 
estabelecidos pelo Banco Central; que embora não querendo entrar 
no mérito, pois para iss_o aqui não veio, quer admitir que a expressão 
um por cento se prende a essa comissão do Banco Central; que acre­
dita haver deturpação da palavra deu; Deu? Não deu? Deu a comis­
são legal; que é do seu conhecimento só uma comissão; a estabe­
lecida pelo Banco Central; que à vista das perguntas formuladas o 
depoente espontaneamente trouxe mais ao conhecimento da Comis­
são o seguinte: que o Banco Central estabelece critérios de moldes 
rígidos para a cobrança de comissões; que ele afinal homologa a 
fiança ou aval; que o deferimento é sempre do Colegiado; que não 
poderia afiançar-se ao Senhor Carlos Alberto: lhe dou ou não dou; 
que por maior que fosse a boa~vontade, digamos política, na solução 
de um pleito dessa natureza, está sempre presente o crívo do Banca 
Central que fiscaliza tudo; que em toda operação é preciso que o 
Banco Central diga OK; que era preciso antes de tudo formalizar; 
que até hoje ninguém sabe a quem iria o Senhor Carlos Alberto re~. 
correr para tomar o dinheiro; que informa mais à Comissão que só 
depois de todo o processo formalizado, e da aprovação final do 
Banco Central, do oferecimento da fiança ou do aval é que seria 
cobrada a comissão; que só o Colegiado poderia escrever afinal 
concedendo ou não a fiança pleiteada; e ainda assim ad referfltdum 
do Banco Central do Brasil; por isso que por isso acha estar se fa~ 
zendo uma tempestade num copo de água; que acha o crime impos~ 
sfvel; que fica se indagando por quê? Por quê? que reafirma saber e 
todos aqueles que conhecem tramitação bancária sabem; que 
'o Banco só autorizaria a comissão após tudo; que sua pre~ 
, sença nesta Comissão com a responsabilidade que teve e que 
·tem na vida pública brasileira é despida da preocupação de defender 
1fulano ou de acusar sicrano; ~omo ex-Minist~o e como Julgador 
sempre na direção do Executivo do Estado de Pernambuco, só 
decidiu após madurar muito e com consciência; que adita estas decla­
rações às perguntas formuladas para sua tranqUilidade interior; que 
afinal faz questão de agradecer as palavras elogiosas referentes à sua 
presença na vida pública ao tempo que agradece a fidalguia de trata­
mento do nobre Senador Lázaro Barboza; que finalmente informa: 
que teve conhecimento que a fiança inicial pedida de vinte milhões de 
cruzeiros não foi concedida porque havia na relação de bens ofere­
cidos em garantia alguns deles já onerados; e que o depoente até 
pediu à sua Secretária que lhe telefonasse mandando lhe dizer para 
diminuir para os valores reais a proposta a fim de que pudesse a 
mesma ser estudada e deferida; que em razão dessa observação foi 
formulada nova proposta- esta no valor de doze milhões de cruzei­
ros- que foi afinal deferida pelo Colegiado do BANDEPE; com a 
palavra o Senador Renato Franco, às suas perguntas respondeu: que 
Jamais o Senador Wilson Campos esteve em seu gabinete tratando de 
problemas' do Cotoniffcio Moreno Sf A em companhia do Senhor 
Carlos Alberto de Menezes Sâ; que desconhece a existência de carta 
de intenção emitida pelo BANDEPE em favor do Cotonifício 
Moreno S/ A e julga até que ela se existiu tenha sido desnecessária; 
que reportando-se à licença para tratamento de saúde do Diretor da 
Carteira de Crédito Especial do BANDEPE quando da inspeção do 
Banco Central, rememora que ela foi precedida de um atestado 
médico fornecido em decorrência de um pequeno acidente automo­
bilístico que lhe valeu um corte na testa com aproximadamente oito 
pontos; com a palavra o nobre Senador Mendes Canale, este 
nenhuma pergunta formulou; com a palavra o Senador José 

Lindoso, às suas perguntas respondeu: que conhecia de há muito o 
Senhor Rornero do Rêgo Barros; que mais que isso conhecia sua 
família, fazendo questão de enfatizar perante esta Comissão, ser sua 
progenitora, uma das maiores expressões da mulher pernambucana; 
'que como assistente social, isto para exemplificar, levava e leva 
pessoalmente e diariamente o lanche aos leprosos confinados 
naquela cidade; que por lhe reconhecer a grandeza de alma lhe confe­
riu a medalha pernambucana do mérito por relevantes serviços pres­
tados à comunidade; que se recorda de certa feita, tê·la companhado 
nesse lanche aos leprosos e que lhe compungiu muito a atitude daque­
les doentes que ao lhes serem apresentados pela b<;nemérita senhora 
o faziam com as mãos cruzadas às costas numa muda confissão de 
consciência do mal que possuíam; que reportando-se a indicação 
política do Dr. Romero do Rêgo Barros para compor os quadros da 
Direção do Banco de Desenvolvimento de Pernambuco, juntou-se a 
indicação da Senhora mencionada que graças à sua presença em 
favor da comunidade pernambucana lhe dava lastro para pleitear, e 
mais, que tal solicitação dava a indicação do nome de Romero do 
Rêgo B<~.rros uma feição mais ampla; com a palavra o nobre Senador 
Luiz Cavalcante, este após declarar abster-se de fazer qualquer 
pergunta, fazia questão de registrar a impressão magnífica que lhe 
causou o depoimento do Ministro Eraldo Gueiros; que com a 
grandeza de não acusar ou ferir quem quer que seja, colocou as 
coisas no seu devido lugar; com a palavra o nobre Senador Domício 
Gondim, após julgar desnecessário qualquer pergunta fez questão 
de, como um dos subscritores do requerimento que convocou o 
ilustre Ministro Eraldo Gueiros para depor perante esta Comissão, 
fazer um agradecimento; declarou-se plenamente satisfeito não só 
com as explicações, mas com a aula de sinceridade e de direito 
ouvida; quer pois, por isso, consignar os seus agradecimentos e o de 
sua bancada pela presença do eminente brasileiro; com a palavra o 
Senador Evandro Carreira, este após considerar o processo em tela 
como eminentemente ético, confessa: ser o depoimento do eminente 
Ministro Eraldo Gueiros de relevância extraordinária; par isso lhe 
pergunta qual o conceito que faz do caráter do Senhor Carlos 
Alberto de Menezes Sá; a essa pergunta respondeu: que aqui não 
veio para defender ou atacar; que usando uma linguagem que 
poderia fotográfica, diria que o retrato três por quatro do Senhor 
Carlos Alberto de Menezes Sá está nos autos; que há Senadores que 
lhe conhecem o perfil e a trajetória; que seu c9mportamento foge a 
todos os princípios éticos; que procurou forçar uma decisão gover­
namental ameaçando um escândalo e é bíblico: ai daqueles de quem 
veio o escândalo; que o recebeu em casa porque não o conhecia e sim 
ao seu então sócio, Senhor Fernando Perez, homem que lhe merecia 
o melhor respeito e acatamento~ que faz questão. ainda se repor- 1 
tando à figura veneranda da Senhora mãe do Senhor Romero do 
Rêgo Barros, de um (~pisódio que qualifica de a um tempo pungente 
e jocoso; aque!a senhora já em fins de seu Governo recebeu deter­
minada ·importância em dinheiro e iria levá-la a um bairro distante 
para aquisição de alimento a excepcionais; que para a realização 
dessa incumbência tomou um táxi e ao aproximar-se do loca) onde 
deveria descer, o chofer parou o veículo, apontou-lhe o revólver e 
pediu-lhe que lhe entregasse a bolsa; que com a brâvur; que poucos 
de nós temos, essa Senhora informou ao motorista , calma e tranqifii 
lamente, que aquele dinheiro não vinha do Governo, senão de ãrduo 
trabalho junto à comunidade e que era destinado a excepcionais; que 
lhe falou do que é ser excepcional; que ao ouvir a sua explicação 
pausada e tranqüila, o motorista foi baixando a sua arma; ao que ela 
disse: guarde essa sua arma; você iria estragar a sua vida e a de. 
muitos por pouco, porque eu não lhe entregaria a bolsa; que foi este 
um dos últimos episódios qu~ o depoente faz questão' de relembrar 
nos seus últimos dias de Governo e que torna perene a presença 
dessa Senhora em sua vida;, mais o Senador Evandro Carreira ao 
declarar nenhuma outra pergunta ter a fazer, enfatiza: que a resposta 
dada à única que form.1lou é a suficiente para lhe dar conhecimento 
de tudo e que a partir desse instante tem condições pessoais de julgar 
o caso em tela; com a palavra o De. Jefferson de Agui<)r, advogado 
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·do nobre Senador Wilson Campos, às suas perguntas respondeu: que 
semanalmente ia ao BANDEPE para sentir o andamento de todos os 
processos que por lá tramitavam em todas as Carteiras; que fazia isso 
precisamente às quartas-feiras, lã chegando às oito horas da manhã, 
permanecendo toda a manhã, almoçando ao meio-dia com os Dire­
tores e dando por finda a sua tarefa; que graças a essa permanente 
vigia, conquanto. não seja economista ou banqueiro, v3Jeu ao Banco 
de Desenvolvimento de Pernambuco um crescimento da oidem de 
trinta agências no interior do Estado, a instalação de uma Agência 
de captação na Capital da República, a instala_çào de uma Carteira 
de Câmbio, enfim a transformação do BANOEPE num Banco 
Grande recebendo hoje Pernambuco os frutos dessa dedicação, quer 
na restauração de inúmeras empresas, quer em benefício indireto 
prestados ao povo via dessa cobertura empresarial, quer diretamente­
a esse mesmo ·povo, via das operações comuns de estabelecithentos 
dessa llatureza e fortalecimento das empresas paraestatais e socie-­
dades de conomia mista; que ao que tem conhecimento nenhuma 
operação se verificou dentro do SANDEPE na sua gestão de Gover­
nador, que não tenha sido processada dentro de absoluta regula~ 
ridade e que crê mesmo nenhuma tenha se verificada face à lealdade 
da sua diretoria e do desejo e amor que todos demonstravam pelo 
cresciruento do estabelecimento de crédito; que confirma em todos 
os seus termos a carta endereçada ao Excelentíssimo Senhor Senador 
Wilson de Souza Campos que é o Senador Wilson Campos, datada 
de Recife, primeiro de outubro de outubro de mil novecentos e 
setenta e um e pelo depoente subscrita; que tal carta é datílografada 
em papel impresso contendo no alto emblema do Estado de Pernam-' 
buco, Palâcio dos Despachos, Gabinete do Governador Pernam­
buco; que as atividades do Senador Wilson C,ampos em favor do 
desenvolvimento de Pernambuco e em favor de empresas pernambu­
canas se fez presente ao longo de seu Governo, não se restringindo às 
ações mencionadas na carta de primeiro de outubro de mil nove­
centos e setenta e um; qué reportando-se a declarações anteriores, o 
depoente informa que ao início de seu GoVerno encontrou inúmeras 
empresas com posição financeira difTcil, com débitos junto à Fa­
zenda Pública que lhes impedia totalmente de desenvolverem-se; que 
objetivando resolver esse sério problema enviou à Assembléia Le~ 
gislativa uma mensagem contendo um projeto que se transformou na 
Lei que ficou conhecida em todo o Estado como "Lei Alivio", eis 
que ela permitia o pagamento por parte dos empresârios de todos os 
seus "débitos em até cinqUenta parcelas mensais, sem juros e cor­
reções monetárias; visando com isso possibilitar o que de fato aconte­
ceu a reconquista de suas capacidades para a produção de riquezas, o 
que de resto resultaria num aumento da arrecadação do Erário Esta­
dual; que é do seu conhecimento que o Senador Wilson Catnpos sem­
pre agiu decentemente quand() nesta ou naquela oportunidade 
interveio em favor desta ou daquela empresa, seja junto ao 
BANDEPE ou outro Orgão qualquer de seu Governo; que sempre 
soube ser o Senador Wilson Campos, Lider Classista e estar em per­
manente evidência nos meios empresariais, capitaneando as classes 
produtoras; que reitera a informação anteriormente prestada de que 
jamais chegou ao seu conhecimento qualquer fato desabonador à 
conduta do Senador Wilson Campos, que "não é menino'' e tem a tra­
jetória de sua vida partida do interior para a Capital ao longo de 
vãrios anos; nada mais sendo perguntado e declarando o depoente 
nada mais haver a ser consignado, deu-se por encerrado o presente 
depoi111ento que vai subscrito pelo declar~nte, pelos Membros da 
Comissão e pelo advogado do Senador Wilson Campos. Do que 
para constar, eu Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, encerro 
o presente Termo. Brasilia, nove de junho de mil novecentos e 
setenta e cinco, Sala Ruy Barbosa, dependência do Senado Federal. 
- Dr, Eraldo Gueiros Leite, Declarante - Senador Itamar Franco, 
Presidente - Senador Renato Franco, Vice-Presidente - Senador 
Domiclo Gomllm- Senador Mendes Canale- Senador Luiz CanJ.. 
cante- Senador Lázaro Barbo:ta - Senador Oslres Teixeira, Rela­
tor - Senador J~ Llodoso ~ Senador Evandro Carreira - Dr. 
Jefl'ei'IOII de Aguiar'- Cândido ftipJM;rtt, Assistente. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e relatório sobre a Mensagem n,., 43, 
de 197S (CN), pela qual o Senhor Presidente da República 
COIIIUDica ao Congresso Nacional o seu reto p:~rciaJ ao Projeto 

. dé Lei da Câmara n~' 10, de 1974, que "modifica o ai"tigo 130, 
do Decreto n9 17.943-A, de 12 de outubro de 19Z7 (Código de 
Menores)". 

2• REUNIÃO REAÜZADA 
EM 5 DE JUNHO DE 1975 

Às dezesseis horas do dia cinco do mês de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e êinco, no Auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Accioly Filho e José Sarney e os 
Senhores Deputados João Unhares, Cleverson Teixeira e José 
Bonifácio Neto, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 

·relatório sobre a Mensagem n,., 43, de 1975 (CN), pc:la qual o Senhor 
Presidente da República comunica ao Congresso Nncional o seu veto 
parcial ao Projeto de Lei da Câmara n9 to, de 1974. que "modifica o 
artigo 130, do Decreto n,., 17.943-A, de 12 de outubro de 1927 
(Código de Menores)". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Nelson Carneiro. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os trabalhos o Senhor Presidente, Senador José Sar­

ney, concede a palavra ao Senhor Deputado Cleverson Teixeira que 
!é o seu relatório. 

Posto em discussão e votação, o Relatório é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
11• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALiZADA 

EM 18 DE JUNHO DE 1975 

Ãs 10 horas do dia 18 de junho de 1975, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, sob a presidência do Senadot Accioly Filho, presentes os 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Leite Chaves, José Lindoso, 
Orlando Zancaner, Helvídio Nunes, ltalívio Coelho, Henrique de La 
Rocque, Heitor Dias, Gustavo C!ipanema, Jmé Sarney e Paulo 
Brossard, reüne·se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer os Senadores Dirceu Cardoso e Eurico 
Rezende. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá ínfcio aos 
trabalhos da Comissão, sendo dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior que é, em seguida, aprovada. 

São apreciadas as seguintes matérias constantes da pauta dos 
trabalhos: 1) PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE 
ECONOM(A à Mensagem n,., 70/75 do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Ministro 
da Fazenda para que seja autorizado o Governo do Estado de São 
Paulo a elevar em CrS 927.608.000,00 o montante de sua dívida 
consolidada. Relator: Senador Orlando Zancana. Parecer: constitu· 
cional e jurídico. Aprovado. 2) PROJETO LEI SENADO N9 14lf74 
- Padroniza a fabricação de veículos automotores rodoviários para 
o transporte coletivo de passageiros. Relate-r: Senador Nelson 
Carneiro. Parecer: pela constitucionalidade e juridicidade. Aprova· 
do. 3) OFICIO SM/241, de 11-6-75, do Pr,:sidente do Senado 
Federal, consultando à Comissão de Constituição e Justiça, nos ter­
mos do inciso VI do art. JOO do Regimento Interno do Senado 
Federal, sobre o quorum qualificado para a deli'Jeração em relação a 
perda de mandato de Senador. Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Concedida vista ao Senador José Lindoso. 4) PROJETO LEI 
SENADO N9 171 (74- Define rl!gime especial de assistência médico­
sOcial, a ser prestada à criança pelo Instituto Nacional de Previdên­
cia Social. Relator: Senador Orlando Zancaner Parecer: constitucio-
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na! e jurídico. Aprovado. 5) PROJETO LEI SENADO Nt 60/73-
Altera o Código Nacional de Trânsito, estabelece obrigatoriedade de 
seguros de danos pessoais e materiais de veículos automotores de 
vias terrestres e dá outras providências. Relator: Senador Italívio 
Coelho. Parecer: pela injuridicidade. Aprovado. 6) PROJETO ·LEI 
CÂMARA Nt:> 15(75- Suprime o item XII. do art. 5t:> do Decretq­
lei n'1- 237, de 28-2-67, que modifica o Código Nacional de Trânsito e 
dâ outras providências. Relator: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: constitucional e jurídico, devendo a ementa ser corrigida. 
Aprovado. 7) PROJETO LEI SENADO N~ 69(75 - Autoriza o 
INPS a firmar ·convênio com as Prefeituras Municipais, para rece­
bimento.. de débitos previdenciários. Relator: Senador ltai[vio Coe­
lho. Parecer: Inconstitucional e injurídico. Em discussão, falam os 
Senadores Nelson Carneiro, Heitor Dias e Helvídio Nunes, que pro­
põe seja adiada a apreciação da matéria, a fim de se verificar se a lei 
anteriormente promulgada .sobre o assunto ainda está em vigência. 
Aprovada a proposta do Senador Helvídio Nunes, após a exposição 
do Senhor Relator do seu ponto de vista. 

A pedido dos Senhores Relatores fica_ adiada a apreciação dos 
Projetos de Lei do Senado nt:>s 59/74, 57(11 e 29(75. 

O Senador Nelson Carneiro apresenta pareceres aos Projetos de 
Lei do Senado nt:> 13/75- Autoriza a incorporação do Banco Nacio· 
nal de Crédito CooperativoS/A ao Banco do Brasil e de Resolução 
o<? 14f75- Altera os artigos 68 e 69 do Regimento Interno do Sena­
do Federal, para os quais fora designado Relator do vencido. 

A seguir, o Senador Helvídio Nunes lê seu parecer do vencido 
ao Projeto de Lei do Senado nt:> 164/74- Dispõe sobre a participa­
ção dos eleitores do D.istrito Federal na eleição de Senadores e 
Deputados Federais, concluindo pela inconstitucionalidade, votan­
do vencidos os Senadores José Sarney e Henrique de La Rocque. 

O Senhor Presidente comunica que, em cumprimento à Resolu­
ção nt:> 15, de 12 do corrente, a Comissão deverá eleger o seu 29 Vice­
Presidente e, de acordo com o que dispõe o Regimento Interno, 
manda distribuir as cedu1as para a votação, verificando-se o seguinte 
resultado: 

Senador Paulo Brossard .......... 9 votos 
Senador Leite Chaves ............ I voto 
O Sr. Presidente declara eleito 2t--Vice-Presidente o Senador 

Paulo Brossard. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 

Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

12• REUNIÃO, EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM 19DEJUNHODE 1975 

Às li horas do dia 19 de junho de 1975, na Sala Clóvis 
Bevilácqua, sob a presidência do Senador Accioly Filho, presentes os 
Senhores Senadores Gustavo Capanema, Orlando Zancaner, Nelson 
Carneiro, José Lindoso, Helvídio Nunes, Eurico Rezende, Heitor 
Dias, Paulo Brossard, ltalívio Coelho, Leite Chaves, Dirceu Cardoso 
e José Sarney, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão; é lida a ata da reunião anterior e, em 
seguida, aprovada. 

O Sr. Presidente comunica que a finalidade da reunião 
extraordinária é a de se prosseguir na apreciação do Ofício SM/241 
de li de junho de 1975, do Senhor Presidente do Senado Federal, 
consultando a Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do 
inciso VI, do art. IDO, do Regimento Interno do Senado Federq1, 
sobre o quorum qualificado para a deliberação em relação a perda de 
mandato de Senador, adiada da reunião anterior, face ao pedido de 
vista do Senador José Lindoso, a quem passa a palavra. 

O Senador José Lindoso devolve o processado com declaração 
de voto, que conclui favorãvcl•ao parecer do Senhor Relator. 

O Sr. Presidente dedara que continua em discussão o parecer. 
Não desejando nenhum dos Senhores Senadores fazer uso da 
palavra, passa-se à votação. Encerrada a votação, o Sr. Presidente 
comunica que é aprovado o parecer do Senhor Relator, que conclui 
porque a deliberação para efeito de perda de mandato deverá ser 
tomada por maioria simples, por nove votos contra três, declarando­
se vencidos os Senadores: Paulo Brossard, nos termos do voto oral, 
Nelson Carneiro, nos termos do voto oral e Orlando Zancaner, nos 
termos do voto em separado. 

Pela ordem, o Senador José Sarney propõe que a Comissão de 
Constituição e Justiça, nos termos do artigo 269 do Regimento 
Interno do Senado Federal, e1abore Projeto de Resolução de reforma 
deste Regimento. a fim de que a declaração de perda de mandato dos 
integrantes do Senado Federal só possa ser feita por maioria absolu­
ta, na forma prescrita no Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Em lfotaçào, é aprovada a proposta, devendo o Senador 
José Sarney formalizá-la para, em seguida, o Sr. Presidente designar 
seu Relator. 

Á seguir, o Senador José Lindoso apresenta seu. parecer do 
vencido ao Proje:o de Leí da Câmara nt:> 32{75- Introdul alterações 
no artigo 28 e no item 11 do artigo 55 da Lei nt- 5.682, de 21 de julho 
de 1971 {Lei Orgânica dos Partidos Políticos), votando vencidos os 
Senadores José Sarney, Helvídio Nunes. e Heitor Dias. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

JncuDilbida de apreciar o l'eto parcial do Senhor Presidente 
da Repú.blita ao Projeto de Lei n'l 91, de 1975 {CN), (Nt 
155/75, no Casa de origem) que "extingue as contribuições 
sobre beneficios da Previdência Sodal e a suspensão da 
aposentadoria por motivo de retomo à atil'idade, e dá outras 
providências • '. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 17DEJUNHODE 1975 

As dez horas do dia dezessete de junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhores Senado!es Lourival Baptista e Jarbas Passarinho e os 
Senhores Deputados Lygia Lessa Bastos, Prisco Viana e Athiê 
Coury, reúne·se a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto 
Parcial do Presidente da República ao Projeto de Lei nt:> 02, de 1975 
(CN), (nt:> 155(75, na Casa de origem) que "extingue as contribuições 
sobre benefícios da Previdência Social e a suspensão da aposenta­
doria por motivo Ce retorno à atividade, e dã outras providências". 

Eru cumprimento às determinações previstas no § 29 do artigo 
to, do Regimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador 
Jarbas Passarinho que, declarando instalada a Comissão, deter­
mina as providências necessârias para eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente, através de escrutínio secreto, por cédulas uninomi· 
nais, convidando para escrutinadora a Senhora Deputada Lygia 
Lessa Bastos. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Lourival Baptista . . . . . . . . . . . . . . . ............ 4 votos 
Em branco .......................................... I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Athíê Coury ............ · .................. 4 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... 1 voto 

Em seguida, de conformidade com o deliberado, tomam posse 
na Presidência e Vice-Presidência, respectivamente, os Senhores 
Senador Lourival Baptista e o Deputado Athíê Coury. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente eleito, Sena· 
dor Lourival Baptista, após designar o Senhor Deputado Prisco 
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Viana_ para Relator da Matéria, dã por encerrada a reunião e, para 
constar,. eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à public.ação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de l.tl. a9 
02, de 1975 (CN), que '"extingue as contribuições sobre ..... 
dos da Previdência Social e a suspensio da aposentadoria ,Q,_ 

1 

motivo de retomo ai atividade, e dá outru proffdêndu." 

"VETO PARCIAL DA PRESIDENCIA DA REPÚBLICA". 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Lourival Baptista 
Vice. Presidente: Deputado Athiê Coury 
Relator: Deputado Prisco Viana 

Senadores 
ARENA 

Deputados 

I. Lourival Baptista (ARENA) I. Lygia Lessa Bastos (ARENA) 
2. Jarbas Passarinho (ARENA) 2. Prisco Viana (ARENA) 
3. Gilvan Rocha (MDB) 3. Athiê Coury (MDB) 

CALENDÁRIO 

Dia 13-6-75- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 17-6-75 - Instalação da Comissão, escolha do Presidente, 

Vice-Presidente e designação do Relator; 
Até dia 3-8-75- Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto em Sessão Conjunta, a ser convocada 

tão logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da 
Comissão Mista. 

PRAZO: Início, dia 3-8-75; e, término dia 28-8· 75. 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES: Serviço de Comissões 

Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo li do 
Senado Federal - Assistente: Haroldo Pereira Fernandes -
Telefone: 24-8105- Ramais 303 e 674. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parece~ sobre o Projeto de Lei nY 
06, de 1975 (CN), que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento, o crédito especial até o 
limite de Cr$ 146.826.000,00, para fim que especifica". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1975 

Âs dez horas do dia dezoito de junho do ano de' mil novecentos e 
setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores 
Senadores Henrique de La Rocque, Virgílio Tãvora, Eurico 
Rezende, Mendes Canale, Tarso Dutra, Roberto Saturnino e 
Danton Jobim e os Senhores Deputados José Machado, Fernando 
Magalhães, Eurico Ribeiro, Josias Leite, Jorge Arbage, Pedro Faria, 
Gomes do Amaral e Antunes de Oliveira, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 06, de 1975 
(CN), que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento, o crédito especial até o limite de CrS 
146.826.000,00 (cento e quarenta e seis milhões, oitocentos e vinte e 
seis mil cruzeiros), para o fim que especifica". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jarbas Passarinho, Fausto Castelo-Branco, Helvídio 
Nunes e Dirceu Cardoso e os Senhores Deputados Nasser Almeida, 
Amaury Mtiller e Santilli Sobrinho. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, dada 
como aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente Deputado 
Fernando Magalhães, concede a palavra ao Senador Tarso Dutra, 
Relator da Matéria, que emite parecer favoráv.el ao projeto. 

Continuando, o Senhor Presidente coloca em yotação e o 
parecer é aprovado sem restrições. 

Concluindo, o Senhor Deputado Fernando Magalhães, 
Presidente da Comissão, agradece ao Senhor Relator, Senador Tarso 
Dutra pelo trabalho realizado, ~orno também aos Senhores Mem­
bros da Comissão pelo comparecimento. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata qu~. dada como aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Fernando Magalhães 
Vice-Presidente: Senador Roberto Saturnino 
Relator: Senador Tarso Dutra 

Senadores Deputados 
ARENA 

Jarbas Passarinho I. José M achadc 
Henrique de La Rocque 2. Fernando MaJalhães 
Fausto Castelo-Branco 3. Eurico Ribeiro 
Helvidio Nunes 4. Josias Leite 
Virgílio Távora 5. Nasser Almeida 
Eurico Rezende 6. Jorge Arbage 
Mendes Canale 
Tarso Dutra 

MDB 

I. Roberto Saturnino I. Pedro F a ria 
2. Dirceu Cardoso 2. Amaury Müller 
3. Danton Jobim 3. Gomes do Amaral 

4. Antunes de Oliveira 
5. Santilli Sobrinho 

CALENDÁRIO 

Dia 2-6-75- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 4-6-75- Instalação da Comissão, escolha do Presidente, 

Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 5, 6, 9, 10, 11, 12, 13, e 14-6- Apresentação das emendas, 

perante a Comissão; 
Dia 18-6-75 - Reunião da Comissão para apreciação do pare­

cer do Relator, às 10:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão, no 
Auditório Milton Campos; 

Até dia 22-6-75- Apresentação do parecer, pela Comissão; 
- Discussão do projeto em Sessão Conjunta, a ser con,ocada 

tão logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da Comis­
são Mista. 

PRAZO: Início, dia ~2-6-75; e, término dia 12-8-75. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, 
Especiais e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo 11 do Senado 
Federal - Assistente: Haroldo Pereira Fernandes-! Telefone: 
24-8105- Ramais 303 e 674. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem p9 47, 
de 1975 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal, texto do Decreto-lei p9 1.404, de 18 de maio de 1975, que 
"dispõe sobre gabaritos de construções nos bairros do Leme, 
Copacabana, lpanema e Leblon, na cidade de- Rio de Janeiro. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE JUNHO DE 1975 

Âs dezesseis horas do dia dezoito de junho do ano de mil. 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, presen-
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tesos Senhores Senadores Renato Franco, Alexandre Costa, Virgílio 
Távora, Domício Gondim, Luiz Cavalcante, Heitor Dias, Mattos 
Leão, Benjamim Farah e Nelson Carneiro e os Senhores Deputados 
Lygia Lessa Bastos, José Haddad, Osmar Leitão e Brígido Tinoco, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem nl' 47, de 1975 (CN), que dispõe sobre gabaritos de 
construções nos bairros do Leme, Copaçabana, lpanema e Leblon, 
na cidade do Rio de Janeiro. · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard e Roberto Saturnino e os Senhores 
Deputado Álvaro Valle, Daso Coimbra, Eduardo Galil, Aurélio 
Campos, Lysâneas Maciel, Rubem Dourado e Alberto La vi nas. 

Ao constatar a existência de número regimental, a Senhora 
Deputada Lygia Lessa Bastos, Presidente, declara abertos os traba-
lhos. · 

É dispensada a leitura da Ata da reunião_ anterior. 
A Senhora Deputada Lygia Lessa Bastos, Presidente da Comis­

são, concede a palavra ao Senhor Senador Renato Franco, Relator 
da matéria, que emite parecer fa~orável à Mensagem n~" 47, de 1975 
(CN), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, e para cons­

tar, eu, Marília de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as propostas de emen­
da à Constituição no:>s 11 e 12, de 1975, que "dá nova reda-.;ão 
ao artigo 36 da Constituição". 

I• REUNIÃO, INSTALAÇÁO, REALIZADA 
EM 10 DE JUNHO DE 1975 

Às dez horas do dia dez do mês de: junho do ano de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Renato Franco, Virgílio Távora, Ruy Santos, 
Mendes Canale, Eurico Rezende, Otair Becker e os Senhores 
Deputados Geraldo Guedes, Nelson Marchezan, Murilo Rezende, 
Paulo Studart, Parente Frota, Jairo Brum e OctaciHo Almeida, 
reúne-se a Comissão Mista incJ:Jmbida de estudo e parecer sobre as 
Propostas de Ernenda à Constituição n"'s li e 12. de 1975, que "dá 
nova redação ao artigo 36 da Constituição". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Altevir Leal, Mattos Leão, Dirceu Cardoso .. Ruy Carnei­
ro e Evandro Carreira e os Senhores Deputados José s'ally, Fernan­
do Coelho, José Bonifácio Neto e Silvio Abreu Junior. 

Em cumprimento ao gue determina o § 21', do artigo 10 do 
Regimento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador Renato 
Franco que, após declarar instalada a Comissão, manda distribuir as 
cédulas de votação para a escolha do Presidente e do Vice-Presidente 
da Comissão, designando o Senhor Deputado Nelson Marchezan 
para escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Jairo Brum ............ l2 votos 
Em branco ....................... 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Ruy Santos ............ 12 votos 
Em branco ........................ I voto 
Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jairo Brum 

agradece, em seu nome e no do Vice·Presid~nte, a honra com que f o-

ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Parente Frota para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada. será assinada pelo Sr. Presidente e 
demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem N9 .41, 
de 1975 (CN}, que submete à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei N~> 1.401, de 7 de maio de 
1975, que "dispõe sobre 11 isenção do Imposto de Renda das 
Sociedades de Investimento de cujo capital social participem 
pessoas fisicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no 
exterior, regula o regime fiscal dos rendimentos de aplica..;ões 
em ações dessas sociedades e dá outras providências'', 

2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 9 DE MAIO DE 1975 

Ãs dezesseis horas do dia nove do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Renato· Franco, Virgílio Távora, 
Augusto Franco, Ruy Santos, Saldanha Derzi, Lenoir Vargas e oS 
Senhores Deputados Ulisses Potyguar, Daso Coimbra, Carlos 
Wilson, Bento Gonçalves, Hugo Napoleão, Luiz Fernando, Tancre­
do Neves, Antonio Carlos Oliveira e Emanuel Waissmann reúne-se a 
Comi~.são Mista incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem 
N~> 41, de 1975 (CN), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
N9 1.401, de 9 de maio de 1975, que "dispõe sobre a isenção do 
Imposto de Renda das Sociedades de lnvesümento de cujo capital 
social participem pessoas físicas ou jurídicas. residentes ou domicilia­
das no exterior, regula o regime fiscal dos rendimentos de aplicações 
em ações dessas sociedades e dá outr;.ts providências". 

Deixam de comparecer, por motivo juStificado, os Senhores 
Senadores Lourival Baptista, Eurico Rezende, Ruy Carneiro, 
Amaral Peixoto e Evelãsio Vieira e os Senhores Deputados Rubem 
Medina e Amaury Müller. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
lniciando os trabalhos o Senhor Presidente lê o Ofício n>:o 109/75 

pelo qual a Liderança da ARENA, na Câmara dos Deputados, in­
dica os Senhores Deputados Daso Coimbra e Hugo Napoleão para 
substituírem, respectivamente, os Senhores Deputados Dyrno Pires e 
Amaral Furlan e concede a palavra ao Senhor Senador Ruy Santos 
para relatar a matéria. 

Posto em discussão o Parecer fazem uso da palavra o Senhor 
Deputado Emanuel Waissmann que lê o seu voto contrârio ao 
Decreto·lei n~" 1.401 e o Senhor Deputado Tancredo Neves que, após 
esclarecer que a sua posição de Presidente da Comissão não lhe facul­
ta senão o voto de desempate, pede aos demais Membros da 
Comissão, entretanto. a devida permissão para ler o que seria o seu 
voto como simples membro da Comissão. 

Em votação, o Parecer é aprovado com o voto contrário do 
Senhor Deputado Emanuel Waissmann. 

Os debates travados na presente reunião foram gravados e as 
respectivas notas taquigrãficas são publicadas em anexo à presente 
Ata. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida(: aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e vai à publicação. 
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MESA 

3'~-Secretório: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA. 

Presidenfel 

Magalhães Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (ARENA-SE) 

Uder 
Petr6nio Pl)rtella 

Vice-líderes 
Eurico Retende 

19 1/ic:e-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA-CE) 

4"'-Secretário: 

Jorbos Passarinho 
José Lindoso 
Mattos leão 

Osires Teixeira 

lenoir Vargas (ARENA-SC) 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 2'1-Vice-Presidente: 

Benjamim f(lrah (M08-RJ) 
LIDERANÇA DO MDI 

EDAMINORUI 

1'~-Secretório: Suplentes de Secretário$: l/der 
Franco Montare• 

Vice-líderes 
Mauro Benevides 

Roberto Soturniro 
Itamar Franco 

Evondro Carreira 

Oi norte Mariz (ARENA-RN) 

2~>-Secretório: 

Marcos Freire (MOS-PE) 

Ruy Carneiro (MDS-PB) 

Renato Franco (ARfNA-PA) 
Alexandre Costa (ARENA-MA) 
Mendes Co!'lale (ARENA-MT) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de 0/iveirc:r Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24·81 05 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clá1.1dio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11 - Térreo 

Telefone: 2.4-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇ.I,O 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Vasconcelos T erres 1. Altevir leal 

2. Poulo Guerra 2. Otair Secker 

3. Benedito Ferreiro 3. Renato Franco 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

1. Agenor Mario 1. Adolberto Seno 

2. Orestes Quércio 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Ramal 310. 

Reuniões: Quortas-feirç:~~, às 10:30 horas. 

local, Sala "Coelho Rod'r/g·u~s"- Anexo 11- Rama/613. 

COMISSAO DE ASSUNrOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice· Presidente: Agenor Mario 

ntulares Suplente a 
ARENA 

1. Cattete Pinheiro 1. Saldanha Derzi 
2. José Guiomard 2. José Sarney 
3. Teot6nio Vilela 3. Renato Franco 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

MDB 
1. Agenor Mario I. Evef,:isio Vieira 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha- Ramol312. 
Re>Jniões: T erços·feiros, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa" - Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSA O DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membrol) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Accioly Filho 

lO?· Vice-Presidente: Gustavo Capont1mo 

2-?·Vice-Presldente: Paulo Brossord 

Titulares Suplente• 
ARENA 

1. Accioly Filho 1. Mattos leão 
2. José Sarney 
3. José lindoso 

2. Henrique de lo Roc:que 
3. Petrónio Portella 

4. Helvidio Nunes 4. Renato Franco 
5. ltolívio Coelho 5. Osires leixeira 
6. Eurico Rezende 
7. GUstavo Coponema 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Frcmco Mon1oro 
2. leite Chaves 2. Mauro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Assistente: Maria Heleno Bueno Brandão- Ramal 305. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 
Loco!: Solo "Clóvis Bevilacquo" - Anexo 11 - Ramal 623. 
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COMISSA O DO DJ.STRITO FEDERAL - (CDF) 

{ 11 Membros) 

Yltvlar•• 

l. HelvJdio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Tehc:eira 

S. Saldanha Derzi 

6. He~or Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vke-President"e.. AdalbertoSena 

ARENA 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. luit. Ca,okante 

3. José lindoso 

4. Wilson Campos 

.5. Virgilio Tóvoro 

7. Henrique de lo Rocqúe 

8. Otair Becker 

1. Adalberto Seno 

2. Ló:r:oro Bo.rbot.a 

3 .. Ruy Carneiro 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306. 

Reuniões: Quintos~feiros, às 9:00 horas. 

Local: Solo "Rui Bdrboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSAO DI ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cobro! 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulare• 

1. Milton Cabral 

2. Vasconcelos. Torres 

3. Wilson Campos 

•• Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

s. Renato Franco 

I. Fra'nco Montara 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MO& 

Suplente• 

1. Benedito Ferreira 

2. Augus~ Franco 

3. Ruy Santos 

4, Cattete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Maria 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Roma/675. 

Reur}iões: Quinta~·feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sala "Epitácio Pessoa" - Anexo 11 -Ramal 615. 

-

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outro 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares Suplentes 

ARENA 

I. Tarso'Dutra I. Arnon de Mello 

2. GusTavo Capanema 2. Helv'rdio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de Lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MOB 

1. Evetósio V'~eira I. Franco Montara 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 

Assistente: Cleide Maria 8. F. Crut- Ramal 598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

Local: Sola "Clóvis Bevilac~ua''- Anexo 11- Ramal 623. 

COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

( l7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teot6nio Vilela 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 1. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreim 2. Wilson Campos 

3. Alexandre CostCI 3. José Guiomard 

4. F6vsto Castelo·E,ranco 4. José Sarney 

5. Jessé Freire 5. Heitor Dias 

6. Virgílio T óvora 6. Cattete Pinheiro 

7. Mattos Leão 7. Osires Teixeira 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de La Rocque 

10 . Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

12. Ruy Santos 

MOB 

I. Amaral Peixoto 1. Donton Jobim 

2. Leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelósio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

S. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vir1lcius Goulart Gonzaga - Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

Local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

L Mendes Canale 
2. Oomício Gondim 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

1Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio Tóvora 
2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
-4. Henrique de lo Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
1. Franco Montara 1. lázaro Barbozo 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda - Ramal 307, 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevi/acqua"- Anexo 11- Romo1623. 

COMISSA O DE MINAS I ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

fltulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Domído Gondim 

5. João Calmon 

1. Dirceu Cardoso 

2. !tomar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joqo'Calmon 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Suplente• 
ARENA 

1. Paulo Guerra 

2. José Guiomord 

3. Virgilio Tóvora 

MDB 
1. Gilvan Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mauro lopes de Só- Rama\310. 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 10:30 horas. 
local: Sala "Epitácio Pessoa" __:_ Anexo 11 - Ramal 615. 

COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

ntulares 

1. José lindoso 
2. Renato Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 
SuPlentes 

ARENA 
1. Virgilio Tóvoro 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zancaner 
MDB 

1. Oonton Jobim 1. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quérdo 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramo/134. 
Rftmiões: Quortas·feiros, às 1 1:00 horas. 
Local: Sala "Clóvis Sevilacqua" - Anexo 11 - Ramal 623. 

COMIS!Slo DEIILAÇOIS IXTIIIOIIS ·- (Cll) 
(15 Membros.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

19-Vice-Presidente: Luiz Viana 
29-Vice-Presidente: Virgilio Tó~ra 

Titulares Suplent•• 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgilio Távora 

•• Jessé Freire 

5. Arnon de Ml!Jio 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João CalmQn 

10. Augusta Franco 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. Leite Chaves 

5. Mouro BenevideS 

ARENA 

MDB 

1. Accioly Filho 

2. José Lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

S. MendevCanale 

6. Helvldio Nunes 

1. Nelsc•n Carneiro 

2. Pav/Cl Brossard 

3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cóndído Hippertt - Ramal 676. 

Rwniões: Qoortas·feiros, às 10:30 horas. 

Local: SaiQ "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

1. 

2. 

COMISSA O DE SAODI - (C:S) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Racho 

ARENA 

Fausto Castelo-Branco 1. Saldanha Derzi 

Cattete Pinheiro 2. W1lson Campa$ 

Ruy Santos 3. Mllndes Canale 

Otoir Becker 

Altevir Leal 

MDB 

Adolberto Seno 1. e,vndro Carreira 

Gi/van Rocha 2. RuyCorneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Roma'; 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Solo "EpitÓdo Pessoa"- Anexo 11- Ramai61S. 
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COMISSAO DISIGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

ntulares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomard 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante \. Jarbas Passarinho 
2. José Lindoso 
3. Yirgílio Távora 
4. José Guiomord 

2. Henrique de la Rocque 
3. Alexandre Casto 

S. Vasconcelos Torres 
MOS 

t. Amaral Peixoto 1. Agenor Maria 
2. Adalberto Seno 2. Ores1es Quércio 
Assistente: l8da Ferreiro da Rocha- Roma1312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :30 horos. 
local: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11 - Ramal 623. 

COMISSA,O DE SERVIÇO·PUILICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

1. Augusto Franco 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Lózaro Barbozo 

Vice-Pre\idente: Orlando Zancaner 

Suplentea 
ARENA 

1. Mattos Leão 
2. Orlando Zanconer 2. Gustavo Caponema 
3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
S. Luiz Viana 

1. 11amar franco 
2. lázaro Borboza 

3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda - Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10,()() horas. 
local, Sala "Coelho Rodrigues" - Anexo 11- Romal613. 

COMISSA O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PUBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Tltulcsres 
ARENA 

1. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 

3. Benedito Ferrei~a 

4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 
MOB 

1. Evondro Carreira 
2. Evelósio Vieira 
Assistente, Cândido Hippertt- Ramol676. 
Reuniões: Quintos· feiras, às 11:00 horas. 

Suplente• 

1. Orlando Zoncaner 
2. Mendes Canale 
3. Teotanio Vilela 

1. lózoro Sarboz.o 
2. Roberto Saturnino 

local: Saio "Coel~o Rodrigue!." - Anexo 11 - Ramal 613. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Coml.uões Temporárias 
Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga. 
Local, Anexo 11- Térreo. 
Telefone, 24-8105- Ramal303. 

1) Comissões Temporárias para Projetos do C engreno Nacional. 
2} Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentória (art. 90 da Re­
gimento Comum). 
Assistentes de Comissões, José Washington Chaves - Ramal 762; 
Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 674; Marllia de Carvalho 
Brício - Ramal 314; Cleide Maria B. F, Cruz - Ramal598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O AN!) DE 1975 

HORAS TERÇA S A L A ASSISTENTE !!ORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

EP!TÁCJO PESSOA RUY BARBOSA 
lO:OO C. A< R. 

Ramal - 615 L~OA 09:00 c. o. F'. Ra.m.lis - 621 e 716 RONALOO 

CLÓ\'IS BEVILÁCQUA 
HORAS QUARTA S A L A S ASSISTENTE C.E.e. 

Ram.t>l - 62.:!, 
CLEIDE 

10:00 c.c.J. CLÔVIS BEVILÁcQUA MARIA 10:00 c.r:. EFITÁCIO PESSOA 
DANIEL Ramal - 623 HELENA R31!l~l - 615 

C. R. E. RUY BARBOSA 
CÂNDIDO c.s.P.c. COELHO í!ODRIGUES CLÁUDIO 

Ram~is - 621 e 716 Ramal-Gl:'l LACERDA 
1o:Jo . COELHO RODR!GUES RIJY 3ARBOSA MARC'US 

c.A. Ramal - 613 MA!JRO c.F. 
Ratnais - 621 e 716 VINICIUS 

10:30 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MAR! A 
C.M.E. EPITi\CIO PESSOA 

MAURO u:oo C'.R. ,Ramal - 623 CARMEM Rama: - 615 

CJ.bVIS BEVILÁcQUA 
Lf:DA c.L.s. CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 

11:30 c.s.n. Rama.l - 623 Ramal - 623 LACERDA 

c.s. EPITÁC!O PESSOA 
RONALDO u:oo Ramal - 615 

c-T. COELH!) iiODRIGtiES 
CÂNDIDO 

Ratnal - 613 

I EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS OSO 


